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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22.789,  DE  19  DE  JUNHO  DE  1933 

Seâe  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 

I  EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas  i 
1    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  i 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Vice-Presidente  no  exercício  da  Presidência  —  José  Acioly  de  Sá,  delegado  do  Ministério  do  Tra- 
balho: Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale:  Delegado  do  Ministério 
da  Viação  —  José  de  Castro  Azevedo:  Delegado  da  Ministério  da  Agricultura  —  José  Wamberto  Pi- 
nheiro Assunção. 

Representantes  dos  usineiros  r  —  Alfredo  de  Maya,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade 
e  Gil  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

Representantes  dos  jornecedores  \ — Don~.ingos  José  AlJrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 
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Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  Soledade,  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  e  Luis  Dias  RoUemberg. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  fornecedores  :  —  Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  José  Vieira  de  Melo. 

TELEFONES  : 


PRESIDÊNCIA    23-6249 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA   23-4585 

Secretaria    23-6133 

DIVISÃO   DE  ESTUDO   E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos   .  43-9717 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  . .  32-5089 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO    DE    ASSISTÊNCIA    À  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro    ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico   .   23-6192 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO   DE   CONTROLE   E  FINANÇAS 
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DIVISÃO  JURÍDICA 
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Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso   32-79-il 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Secções    Administrativas    23-0796 

Serviço   de   Documentação    23-6252 

Biblioteca    43-9717 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-41;3 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

SERVIÇO   DE  AGUARDENTE 

Superintendente    43-9717 

SERVIÇO  DE  ÁLCOOL 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas    43-5079 

Usinas  Nacionais    43-4830 
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Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O        7,626,  EM  17  10-1934,  NO  39  OFÍCIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS) 

RUA  DO  OUVIDOR,  50-9^'  andar  (Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  120 
Diretor  —  JOAQUIM   DE  MELO 

Assinatura  anual   j  ^^^"^^  ^  '  "  "  "  ^''^  ^«'«0 

,  Para  o  Exterior  .  .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)   Cr$  5,00 

Número  atrasado   CríF  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

1/2  página    Cr$  600,00 

%  de  página   Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3?  interna)    Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr    Cr$  1.500,00 

»         »       —  2  cores  Cr$  1 . 800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,()0. 

Agentes : 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50  -  9''  andar  — 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1'  --  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  ^  Eranldin,  1968  —  Buenos  Aires. 


As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 
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POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


O  Plano  (lo  Álcool.  i)ara  a  safra  <le  1951  ^ 
õa,  aprovado  pela  Comissão  t^xeculiva  do 
I.A.A.  e  que  vai  publicado  nesta  edição,  niaii- 
tém,  na  presente  safra,  a  paridade  do  preço 
do  álcool  direto  com  o  preço  do  açúcar,  ten- 
do em  mira  o  aimiento  da  produção  alcoo- 
leira  no  Pais.  Ao  mesmo  tempo,  ])romovv' 
a  utilização  do  parque  alcooleiro  nacion;il 
no  ajjroveitamento  dos  excessos  existentes 
de  matéria-i)rima,  o  fornecimento  de  desi- 
dratante às  destilarias,  o  escoamento  do  ál  ■ 
cool  anidro  fabricado  nas  regiões  em  que. 
a  juízo  da  Autarquia,  se  possa  desíiná-lo. 
econômicamente,  às  luisturas  carburantes. 

Prevê  ainda  o  Plano  assistência  técni- 
ca às  usinas,  principalmente  àquelas  que  es- 
tão na  fase  inicial  de  fabricação  de  álcool 
anidro,  para  mellior  eficiência  de  seu  tra- 
balho, bem  como  adiantamento  sòbre  o  for- 
necimento de  álcool  anidro  carbm'ante,  so- 
bre méis  ricos  estocados  nas  usinas  e  finan- 
ciamento para  montagem  de  destilaria  de 
álcool  anidro  anexa  à  usina  e,  excepcional- 
mente, de  álcool  hidratado,  quando  houver 
possibilidade  de  realizar  a  mistura  álcooí- 
gazolina.  As  destilarias  anexas  não  poderã(., 
entretanto,  na  presente  safra,  ter  produção 
inferior  à  sua  lotação  em  150  dias  de  tra- 
balho efetivo,  considerada  para  êsse  efeito 
a  capacidade  de  ])rodução  diária,  apurada 
pelo  Serviço  Técnico  Industrial  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção. 

Na  parte  referente  aos  preços,  a  Reso- 
lução da  Comissão  Executiva  do  I.A.A.  es 
tabelece  uma  tabela,  segundo  a  graduação 
do  produto,  dando-se  ao  fabricante  uma  bo- 
nificação por  litro  de  álcool  de  graduação 
igual  ou  superior  a  96?  G.L.  a  15'  C.  com 
características  de  álcool  fino.  Para  atender 
ao  pagamento  de  bonificações,  ficou  man- 


tido o  acréscimo  de  i)i-eço  \k\ví\  a  Caixa  do 
.\lcool,  cujos  remanescentes,  no  encerra- 
mento da  safra,  serão  transferidos  para  o 
Fundo  do  .ÁIcoo!  Anidro,  por  conta  do  qual 
cí.ntinuarão  a  ccjrrer  r.s  despesas  relativas 
a  Iransporle  e  p'.!gam(>nto  aos  produtores  do 
áicool  entregue  ao  I.A.A. 

Por  outra  Resolução,  da  mesma  dala,  a 
Comissão  Executiva  ai)rovou  o  Plano  de 
Controle  e  Disiribuição  do  Álcool  Industrial 
na  safra  1954/55,  para  garantir  a  normr.li- 
dade  do  niei-cado,  evitando  as  manobras  dos 
e.^-peculadores  capazes  de  conq)rometer  a  rc - 
gidaridaíle  do  abastecimento.  Por  essa  Re- 
solução, ficou  mantida  a  restrição  no  tocan- 
lo  à  exportação  de  álcool  hidratado  para  o 
erJerior,  a  qual  só  é  permitida  mediante  pré- 
via autorização  do  I.A.A.,  que  leva  em  con- 
ta a  situação  inlcrna  do  mercado  e  os  inte- 
resses da  ijrodução.  O  Fundo  do  .\lcool  In- 
dustrial continuará  lendo  conu)  finalidadí! 
l)recípua  o  amparo  à  produção  do  artigvi. 
quer  mediante  o  pagamento  de  bonificaçõí^- 
aos  pi-odutores.  quer  através  de  financia- 
mentos para  montagem  e  reequii>amento  d  ' 
usinas  e  custeio  de  instalações  de  tanques, 
reservatórios  e  aparelhagem  necessária.  No 
caso  de  haver  saldo  no  Fundo  do  .41cool  In- 
(lustrial,  ao  terminar  a  safra,  será  a  respec- 
tiva importância  dividida  em  duas  parce- 
las: a  i)rimeira,  para  estudos,  planejamentos 
e  industrialização  ;io  álcool  como  matéria - 
prima  básica;  e  a  segunda  deverá  destinar- 
se  para  o  fundo  assistencial  aos  trabalha- 
dores rurais,  da  lavoura  canavieira,  i^ara 
subvenção  de  hospitais,  creches,  ambulató- 
rios, ])ostos-médicos  da  agro-indústria  e  es- 
colas de  preparação  técnica  de  filhos  de  tra- 
jjaihadores  e  operários  dêsse  setor  de  ativi- 
dade. 
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DIVERSAS  NOTAS 


ESCOLA  AGRO-INDUSTRÍAL  DE 
SÃO  FIDÉLIS 

Tendo  a  Comissão  Executiva  autoriza- 
do a  compra  do  imóvel  «Boia»,  no  municí- 
pio de  São  Fidélis,  para  ali  ser  instalada  a 
escola  agro-industrial  do  Estado  do  Rio,  não 
foi  pelos  proprietários  da  mesma  aceita 
a  proposta  do  LA. A. 

Das  demarcíies  levadas  a  efeito,  resul- 
tou um  acordo  entre  as  partes  interessadas, 
que  foi  homologado  pela  Comissão  Executi- 
va em  sessão  de  9  de  julho  último,  sendo 
aceita  a  contra-proposta  na  base  de 
Cr$  8.000,00  o  hectare  e  Cr$  30,00  o  metro 
cúbico  de  lenha. 


CIA.  NACIONAL  DE  SEGURO  AGRÍCOLA 

Em  ofício  de  23  de  juiiho  último,  o  Sr. 
Ruy  de  Oliveira  Santos,  presidente  da  Cia. 
Nacional  de  Seguro  Agrícola,  solicitou  ao 
LA. A.  o  recolhimento  ao  Banco  do  Brasil 
do  valor  de  2.208  ações,  no  montante  de 
Cr$  2.208.000,00  do  capital  social  daquela 
companhia,  de  que  é  êste  Instituto  subscri- 
tor, por  fôrça  do  disposto  no  Decreto  35.409, 
de  28/4/54,  que  aprovou  os  seus  estatutos 
e  o  quadro  de  subscrição  compulsória  de 
ações. 

A  Comissão  Executiva,  em  13  de  julho 
passado,  tomando  conhecimento  do  pedido, 
mandou  abrir  o  necessário  crédito. 


EXPORTA.ÇÃO  DE  AÇÚCAR 

Reunida  em  8  de  julho  último,  a  Co- 
missão Executiva  ouviu  do  Sr.  Presidente 
uma  exposição  relativa  a  propostas  recebi- 
das para  exportação  de  açúcar  para  o  mer- 
cado japonês.  As  firmas  interessadas  eram 
as  seguintes:  Kian  Gwan,  Simab  e  E.  G. 
Fontes. 

Depois  de  ouvir  a  exposição  do  Sr.  Gi- 
leno  Dé  Caiii,  a  Comissão  Executiva  resol- 
veu autorizar  a  exportação  de  três  lotes  de 
17.000,  20.000  e  30.000  toneladas  de  açúcar, 
respectivamente,  pelas  firmas  Kian  Gwan, 


Simab  e  E.  G.  Fontes,  na  base  de  90  dólares 
a  tonelada. 


COMPRA  DE  ENXÔFRE 

A  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco solicitou  ao  LA. A.  um  empréstimo 
dc  C\<$  9.000.000,00  para  aquisição  de  1.800 
toneladas  dc  enxôfre,  com  a  gai-antia  do  pe- 
nhor mercantil  da  mercadoria  e  pagamento 
mediante  retenção. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  pro- 
posta do  Sr.  Presidente,  no  sentido  de  ser 
concedido  o  empréstimo,  a  ser  pago  pela 
Cooperativa  em  prestações  mensais  e  juros 
de  8  por  cento. 


ÁLCOOL  DIRETO 

Foi  autorizado  pela  Comissão  Executi- 
va o  pagamento  da  bonificação  sobre  álcool 
direto  da  safra  53/54,  produzido  pelas  usi- 
nas do  Estado  do  Rio. 

A  produção  de  álcool  direto  fluminen- 
se elevou-se  a  8.578.337  litros  na  safra  alu- 
dida, importando  a  bonificação  em  Críp 
10.304.548,70.  Desse  total,  Cr$  5.214.723,00 
correrão  por  conta  do  Fundo  de  Álcool  Ani- 
dro e  Cr$  5.089.825,70  por  conta  da  Caixa 
do  Álcool. 


DONATIVOS 

O  Sindicato  dos  Trabalhadores  na  In- 
dústria do  Açúcar  do  Estado  de  Pernam- 
buco solicitou  ao  LA. A.  um  auxílio  finan- 
ceiro na  importância  de  Cr$  400.000,00,  a 
fim  de  manter  em  funcionamento  o  hospital 
que  a  referida  entidade  de  classe  mantém  e 
que  estava  na  iminência  de  cerrar  suas 
portas. 

Devidamente  informado,  o  pedido  foi 
apreciado  pela  Comissão'"  Executiva  em  ses- 
são de  13  de  julho  próximo  passado,  sendo 
deferido. 

Na  mesma  reunião,  a  C.  E.,  acompa- 
nhando o  voto  do  Sr.  João  Soares  Palmeira, 
resolveu  atender  ao  pedido  da  Associação 
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dos  Fornecedores  e  Lavradores  de  ('.ana  do 
Sertãozinho,  concedendo-lhe  um  donativo 
nò  valor  de  Cr$  555.074,00,  destinados  à 
compra  de  material  c  inobiliário  para  o  hos- 
pital que  a  mesma  associação  está  cons- 
truindo. 


REDISTRIBUIÇÃO  DE  SALDO 

Aprovou  a  Comissão  Executiva,  em  Vò 
de  julho,  uma  projíosta  do  Presidente  do  í. 
A.  A.,  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  no  sentido  de 
serem  incluídos  os  Estados  da  Paraíba  e  Rio 
Grande  do  Norte  na  redistril)uicão  do  saldo 
de  Crír  3.000.000.00,  a  ser  aplicado  no  finan- 
cifimenio  de  entre-saíra  a  fornecedores  de 
cana. 

Caso  aqueles  Estados  não  utilizem  as 
importâncias  que  lhe  couberem  no  prazo  de 
30  dias,  serão  as  mesmas  novamente  redis- 
tribuídas, decidiu  ainda  a  Comissão  Exe- 
cutiva. 


COOPERATIVA  PIRACICABA 

Em  carta  dirigida  ao  LA. A.,  a  Coopera 
tiva  Piracicaba  de  Usinas  de  Açúcar  e  Ál- 
cool solicitou  financiamento  para  a  instala- 
ção de  reservatórios  de  álcool  e  melaços  em 
diversas  usinas  suas  associadas. 

O  pedido,  depois  de  ser  examinado  e  re- 
ceber pareceres  de  diversos  órgãos  técnicos 
do  LA. A.,  foi  julgado  pela  Comissão  Exe- 
cutiva em  sessão  de  13  de  julho  último.  A 
C.  E.  aprovou  o  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Ma- 
ranhão, no  sentido  de  ser  concedido  o  finan- 
ciamento, nos  termos  dos  pareceres  da  D. 

C.  F.  e  D.  J.,  ou  seja,  no  total  de   

Cr$  4.043.540,00.  Essa  importância  será  ra- 
teada entre  as  usinas  requerentes  nas  se- 
guintes bases:  Bom  Jesus,  Bom  Retiro  e  Ta- 
ba j  ara,  Cr$  227.750,00  cada  uma;  Palmei- 
ras, São  Francisco  do  Quilombo  e  Santa 
Cruz,  Cr$  355.500,00  cada  uma;  Açucareira 
São  Francisco,  Cr$  366.790,00;  São  João, 
Cr$  1.927.000,00. 

O  pagamento  do  empréstimo  será  feito 
mediante  retenções  sòbre  o  álcool  produzi- 
do, menos  no  caso  da  Usina  Bom  Jesus,  em 
que  a  retenção  incidirá  sòbre  a  produção 
de  açúcar  por  não  estar  ainda  em  funciona- 
mento a  sua  destilaria. 


ADUBE  HAC1UNALME.\TF 
suas  culturas  com 

FÓRMULAS  COMPLHTAS  FOlJiLilillADAS 

Mzôtc,  fósforo  e  Tcíássio 

o  azôto  favorece  o  desenvolvimento  da  íuIIki.u^ih 
e  o  perfilliamento; 

O  fósforo  favorece  a  forma<.;úo  das  r.ií/es  e  a 
clarificação  do  caldo; 

O  POTÁSSIO  diminui  o  acamamento,  aumenta 
a  resistência  às  secas,  geadas,  pragas  e  doenças; 
diminui  os  açúcares  intervertidos  no  caldo,  fa- 
vorecendo o  teor  em  sacarose. 


Faça  economia  de  compra  por  unidade  nutritiv;:; 
de  fretes,    transportes   e   aplicação,  utilizando: 

ADUBOS  CONCENTRADOS  DI2  ALTA 
QUALIDADE 

Fosfato   bicálcico   precipitado    ....  40%  P.,0., 

e  .  . .  .  33%  CaO 

Sulfato  de  Potássio    48%  K.^O 

Cloreto  de  Potássio    60%  K„0 

Sulfato  de  Amónio    21%  N 


Folhetos  técnicos  gratuitos  e  inforinaçõas 
para  iniportaçao  direta: 

SOCIEDADE   DE  POTASS.-i 


PRODUTOS  AGRÍCOLA^  LTDA. 

Av.  Ipiranga,  674/7'  —  Fone  34.1247 
Teleg.  SOCOPOTA  -  Cx.  Postal  6082 
SÃO  PAULO  —  Brasil 
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ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  í.  A.  A. 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  i)abitualmen!e  extratos  das 
atas  da  rejerida  Cotnissão,  contendo,  às  vêzes,  na 
integra,  pareceres  e  dsbates  sóbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


Ò9>  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  8  DE  JUNHO  DE  1954,  PELA  MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  S:- 
níões  Lopes,  Castre  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Valter 
de  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Alfredo  c^e 
Maia,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares  Pal- 
nieira.  Domingos  losé  Aldrovandi,  Moacir  Soares 
Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Convocados  pelo  Sr.  Presidente,  para  os  de- 
bates do  Plano  de  Safra,  compareceram  os  Srs.  Luís 
Dias  RoUemberg  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima,  su 
plentes  de  representantes  de  usineiros,  José  Vieira 
de  Melo,  J.  A.  de  Lima  Teixeira  e  Clodoaldo  Vieir.i 
Passos,  suplentes  de  representantes  de  fornecedores. 
Francisco  da  Rocha  Pombo  Vera,  Humberto  Cost.i 
Pinto  e  Domingos  Guidetti,  representantes,  respec- 
tivamente, da  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco, Associação  dos  Usineiros  de  São  Paulo  e  As- 
sociação dos  Fornecedores  de  Piracicaba,  e  ainda  or- 
Srs.  José  Elias  Feres,  José  da  Mota  Maia  e  Cecii 
Celso  de  Castro  Medeiros,  Diretores  de  Divisão  do 
Instituto,  e  Omer  Mont' Alegre,  Chefe  do  Serviço 
de  Estudos  Económicos  da  D.E.P. 

Nesta  reunião,  o  Sr.  Presidente  fêz  uma  expo- 
sição sôbre  as  demarches  junto  à  COE  AP  sôbre  a  fi- 
xação do  preço  do  açúcar,  sendo  o  resto  do  tempo 
dedicado  à  discussão  do  Plano  de  defesa  da  safra 
54/55. 


40'  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  8  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Válter 
de  Andrade,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Alfredo 
de  Maia,  Roosevelt  C.  de  Oliveira,  Domingos  José 
Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira,  Moacir  Soares 
Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 


Convocados  pelo  Sr.  Presidente,  para  a  dis- 
cussão do  Plano  de  Safra,  compareceram  ainda  os 
Srs.  Luís  Dias  Rcllemberg,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (suplentes  de  representantes  de  usineiros), 
José  Vieira  de  Melo,  José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira e  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplentes  de  re- 
piesentantes  de  fornecedores),  Francisco  da  Rocha 
Pombo  Vera,  Humberto  Costa  Pinto,  Domingos  Gui- 
detti, representantes,  respectivamente,  da  Cooperati- 
va dos  Usineiros  de  Pernambuco,  Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo  e  Associação  dos  Fornecedo- 
res de  Piracicaba,  e  mais  os  Srs.  José  Elias  Feres, 
José  Motta  Maia  e  Cecil  Celso  de  Medeiros,  Dire- 
tores de  Divisão  do  Instituto,  e  Omer  Mont'Alegre, 
Chefe  do  Serviço  de  Estudos  Económicos,  da  DEP. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião,  o  Sr.  Presidente  faz  uma  con- 
sulta à  casa  sôbre  propostas  recebidas  para  expor- 
tação de  açúcar,  continuando,  a  seguir,  o  estudo  do 
plano  de  defesa  da  safra  54/55. 


41  ■   SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  9  DE  JULHO  DE  1954,  PELA  MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Válter  de  Andrade, 
Gi:  Maranhão,  Alfredo  de  Maia,  Roosevelt  C.  Oli- 
veira, João  Soares  Palmeira,  Domingos  José  Aldro- 
vandi e  Moacir  Soares  Pereira. 

Compareceram,  ainda,  convocados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente, para  os  debates  do  Plano  de  Safra,  os  Srs. 
Luís  Dias  Rcllemberg,  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(suplentes  de  representantes  usineiros),  José  Vieira 
de  Melo,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  Clodoal- 
do Vieira  Passo»  (suplentes  de  representantes  de  for- 
necedores), Francisco  da  Rocha  Pombo  Vera,  Hum- 
berto Costa  Pinto  e  Domingos  Guidetti,  represen- 
tantes, respectivamente,  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros de  Pernambuco,  da  Associação  dos  Usineiros  de 
São  Paulo  e  da  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana  de  Piracicaba,  além  dos  Diretores  da  Divisão 
do  LA. A.,  Srs.  José  Elias  Féres,  José  Mota  Maia, 
Cecil  C.  Medeiros  e  o  Sr.  Orper  Mont' Alegre,  chefe 
do  Serviço  de  Estudos  Económicos  da  D.E.P. 
Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Finaticiamento  —  Resolve-se  conceder  à  Coo- 
perativa dos  Usineiros  de  Pernambuco  um  emprés- 
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timo  de  Cr$  9-000.000,00  para  aquisi<,ão  de  enxo- 
fre, ao  juro  de  69f. 

Escola  Agro-liicíuslrial  —  Aprova-se  a  contra- 
proposta para  compra  do  terreno  destinado  à  insta- 
lação da  escola  agro-industrial  de  São  Fidélis  na 
base  de  Crs$  8.000,00  o  hectare. 

Pla)w  da  safra  —  Prossegue  o  debate  sobre  o 
plano  de  defesa  da  safra  54/55. 


AT>  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA,  REALIZADA 
EM  9  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli^  Alvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Valter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Alfredo  de  Maia,  Nelson  de  Rezen- 
de Chaves,  RoosWelt  C.  de  Oliveira,  João  Soares 
Palmeira,  Domingos  Aldrovandi  e  Moacir  Soares  Pe- 
reira (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Compareceram,  ainda,  convocados  pelo  Sr.  Pre- 
sidente, para  a  discussão  do  Plano  de  Safra,  os  Srs. 
Luís  Dias  Rollemberg  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima, 
suplentes  de  representantes  de  usineiros,  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  José  Vieira  de  Melo  e  J.  A.  de  Lima 
Teixeira,  suplentes  de  representantes  de  fornecedo- 
res, os  Srs.  Francisco  da  Rocha  Pombo  Vera,  Hum- 
berto Costa  Pinto  e  Domingos  Guidetti,  represen- 
tantes, respectivamente,  da  Cooperativa  dos  Usinei- 
ros de  Pernambuco,  Associação  dos  Lísineiros  de  São 
Paulo  e  Associação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Piracicaba  e,  ainda,  os  Srs.  José  Elias  Féres,  José  da 
Mota  Maia,  e  Cecil  C.  Medeiros,  diretores  de  Divi- 
são do  Instituto,  e  Omer  Mont'Alegre,  chefe  do  Ser- 
viço de  Estudos  Económicos  da  D.E.P. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Nesta  reunião,  continuou  o  debate  sobre  o  Pla- 
no de  defesa  da  safra  54/55. 


43"    SESSÃO    ORDINÁRIA,    REALIZADA  EM 
13  DE  JULHO  DE  1954 

Presentes  Os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Alfre- 
do de  Maia,  Luís  D.  Rolemberg  (Suplente  do  Sr. 
Válter  de  Andrade),  Gustavo  F.  de  Lima  (Suplen- 
te do  Sr.  Nelson  Chaves),  Domingos  José  Aldro- 
vandi, João  Soares  Palmeira,  José  Vieira  de  Melo 
(Suplente  do  Sr.  Roosevelt  Oliveira),  Moacir  S 
Pereira  (Suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 


I 

"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 

III 

Prof.   Afonso  Várzea 

i  "' 

PREÇO  Cr$  50,00  -  D  VENDO  H3S  UVRrRIflS 


Exped/eiHe  —  O  Sr.  Presidente  designa  uma 
Comissão  para  visitar  o  Sr.  Flávio  Ribeiro,  Presi- 
dente do  Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  na  Pa- 
raíba, que  se  acha  internado  no  Hospiíal  dos  Ser- 
vidores do  Estado. 

Administração  —  Aprova-se  o  parecer  da  Di-, 
visão  Jurídica  no  processo  referente  à  fábrica  de 
adubos  a  ser  montada  no  Recife. 

—  Autoriza-se  a  abertura  de  crédito  para  subscri- 
ção de  ações  da  Companhia  Nacional  de  Seguro 
Agrícola. 

- —  Autcriza-se  o  pagamento  da  diferença  de 
custo  do  tanque  instalado  em  Sertanópplis  para  ar- 
inazenamento  de  aguardente. 

Aicool  e  agiiardeultí  —  Aprcva-se  a  proposta 
de  pagamento  de  bonificações  sobre  álcool  direto 
da  safra  53/54  no  Estado  do  Rio. 

—  É  deferido  o  pedido  de  adiantamento  d.i 
Usina  São  Bento  sobre  álcool  carburante  da  safra 
54/55. 

—  De  acordo  com  os  pareceres,  resolve-se  isen- 
tar a  Usina  Varjão  da  sanção  prevista  do  art.  3'  da 
Resolução  n?  815/53. 

Financiamento  —  Arrova-se  a  minuta  de  Re- 
solução que  abre  crédito  e.special  à  rubrica  9506. 

—  Autoriza-se  c  financiamento  solicitado  pela 
Usina  Aliança  para  compra  de  tanque  de  mel. 

]!dganiento  de  processos  —  Aprova-se  o  ex- 
pediente relativo  à  execução  da  Resolução  n?  501/51 
na  Usina  N.  S.  Auxiliadora. 

—  De  acordo  com  o  parecer  do  Sr.  Vieira  Pas- 
sos, resolve-se  adiar  o  julgamento  do  processo  de 
interesse  de  Benedito  da  Silveira  Coutinho. 
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DESTILARIAS 
ÁLCOOL  ANIDRO 
PELO  PROCESSO 
M/IRILLER  -  FIVES  -  LILLE 


MOENDAS  E 
MATERIAL 
PARA  USINAS 


Para  Importação  : 

MATERIAIS  PARA 
USINAS 

GERADORES 

CALDEIRAS 

FÁBRICA  DE 
ADUBOS  ETC. 


€e§ 


AV.  ERASMO  BRAGA,  227  -  S/ 1111  -  RIO  —  Efil  Teleg.:  FIVESLILE  —  £x.  Postal  3245 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO       993/54  —  De  12  de  agosto  de  1954 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  o  Plano  do  Álcool  na  safra  de 
1954/55. 

A  Comissão  Executiva  <io  Instituío  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve 
aprovar  o  seguinte  Plano  do  Álcool  na  safra  1954/55. 

I  —  DA  PRODUÇÃO 

Ai't.  1-  —  O  Instituto  (io  Açúcar  c  do  Álcool,  de  acordo 
com  o  disposto  no  Decreto  n"  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948, 
assegurará  na  presente  safra  a  parida(ie  de  preço  do  álcool  di- 
reto,  com  o  preço  do  açúcar,  e  promoverá: 

a)  a  utilização  do  parque  alcooleiro  nacional  no  api-o- 
veitamento  dos  excessos  existentes  de  matéria-prima; 

b)  o  fornecimento  dc  desidratantes  às  destilarias; 

c)  o  escoamento  do  álcool  anidro  fabricado  nas  regiões 
em  que,  a  juizo  desta  Autarquia,  se  possa  destiná-lo,  economi- 
camente, às  misturas  carburantes; 

d)  as  medidas  necessárias  para  oferecer  às  usinas,  prin- 
cipalmente àquelas  que  estão  em  fase  inicial  de  fabricação  de 
álcool  anidro,  assistência  técnica  para  melhor  eficiência  do 
seu  trabalho; 

e)  adiantamentos  sôbre  o  fornecimento  dc  álcool  ani- 
dro carburante; 

f)  adiantamentos  sòbrè  méis  ricos  e  estocados  nas  usi- 
nas que  se  destinam  à  fabricação  de  álcool  anidro  direto; 
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g)  adiantamentos  sôbre  méis  em  estoque  nas  usinas  pro- 
dutoras e  destinadas  às  destilarias  centrais  do  LA. A.; 

h)  o  financiamento  para  montagem  de  destilaria  de  ál- 
cool anidro  anexa  à  usina  e,  excepcionalmente,  de  álcool  hi- 
dratado, quando  não  houver  possibilidade  de  se  realizar  a  mis- 
tura álcool  anidro  gasolina  no  Estado  em  que  estiver  locali- 
zada a  usina; 

i)  o  financiamento  para  reequipamento  de  destilarias 
de  álcool; 

j )  o  financiamento  para  montagem  de  destilarias  de  ál- 
cool hidratado,  desde  que  a  usina  não  comporte,  sob  o  ponto 
de  vista  técnico  e  económico,  a  instalação  de  destilarias  de 
álcool  anidro; 

k)  o  financiamento  para  a  instalação  de  tanques  de  es- 
tocagem  de  melaços  e  de  álcool  e  para  a  aquisição  de  equi- 
pamentos necessários  ao  respectivo  transporte; 

1)  o  financiamento,  em  casos  especiais,  e  a  juizo  desta 
Autarquia,  às  usinas  cujas  destilarias  se  encontrem  paralisa- 
das, e  se  faça  necessária  sua  utilização  para  atender  os  obje- 
tivos  da  política  alcooleira. 

Art.  2°  —  Será  considerada  como  obtida  diretameníe  de 
cana  ou  de  mel  rico,  a  produção  de  álcool  das  destilarias  ane- 
xas às  usinas  que  ultrapassar  de  7  (sete)  litros  por  saco  d? 
açúcar  fabricado. 

Parágrafo  único  —  Para  efeito  dêste  artigo,  não  será 
computado  o  álcool  resultante  de  matéria-prima  alheia  à  pro- 
dução da  usina  na  mesma  safra. 

Art.  3-  —  Será  obrigatória  a  produção  de  álcool  anidro 
nas  destilarias  aparelhadas  para  esse  fim,  pennitindo-se  a  pro- 
dução simultânea  de  álcool  anidro  e  hidratado  quando  houver^ 
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na  mesma  fábrica,  a])arelhos  distintos  para  rsscs  (iois  tipos 
de  álcool. 

Art.  1^  -  A  produção  de  álcool  das  destilarias  anexas 
não  poderá  ser  inferioi-,  na  presente  saíra,  à  sua  lotação  em 
l'M)  dias  de  trabalho  efetivo,  considerada  para  êsse  efeito  a 
capacidade  de  produção  diária  apurada  pelo  Serviço  Técnio 
Industrial  da  D.A.P. 

Parágrafo  único  -     O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica: 

a)  às  usinas  que  realizarem,  na  safra,  produção  de  açú- 
car inferior  às  suas  respectivas  quotas  legais; 

b)  às  destilarias  de  álcool  hidratado  de  comi)rovada  de- 
ficiência técnica. 

II  ~  DOS  PREÇOS 

Art.  5-  —  Os  preços  do  álcool  na  fábrica,  inclusi>-e  o  im- 
posto de  consumo,  serão  os  seguintes; 


GRADUAÇÃO  PREÇOS 
(G.L.  a  15'C)  (ÇrS  por  litro) 

Igual  ou  superior  a  99,5-   4,00 

De  95'  a  99,4?   3,(50 

De  92'  a  94,9'   3,20 

De  90'  a  91,9'   2,80 


Art.  6'  —  O  álcool  de  graduação  igual  ou  superior  a 
96'  G.L.  a  15'  C,  com  características  de  álcool  fino,  terá  um 
acréscimo  de  preço  para  o  produtor  de  dez  centavos  (Cr^^  0,10  i 
por  litro. 

Parágrafo  único  —  O  álcool  fabi-icado  sob  encomenda, 
com  características  especiais,  terá  um  acréscimo  de  preço  ajus- 
tado entre  o  produtor  e  o  comprador,  o  qual  não  poderá  ser 
superior  a  Cr.$  0,20  (vinte  centavos)  por  litro. 
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Art.  7-  —  O  preço  de  paridade  do  álcool  anidro  dircto  í- 
de  Cr$  5,80  (cinco  cruzeiros  e  oitenta  centavos)  por  litro  na 
usina,  inclusive  imposto  de  consumo,  em  correspondência  ao 
preço  de  liquidação  para  o  açúcar  cristal  em  todas  as  usinas 
do  País  na  saíra  1954/55. 

Art.  8-  —  Para  o  álcool  direto  produzido  nas  destilarias 
anexas  às  usinas  e  nas  do  Instituto,  são  assegurados  ao  pro- 
dutor os  seguintes  preços  finais,  inclusive  imposto  de  con- 
sumo: 


ANIDRO  Ct$ 

Graduação  igual  ou  superior  a  99,5-  G.L. .  .  .  5,80 

HIDRATADO 

Álcool  fino  de  acordo  com  as  características 

estabelecidas  no  art.  B-   5,20 

Graduação  de  95'  a  99,4'  G.L.  a  15'  C   5,10 

Graduação  de  92'  a  94,9'  G.L.  a  15'  C   4,70 


Art.  9'  —  Para  o  álcool  anidro  direto  produzido  nas  des- 
tilarias autónomas  canavieiras  é  assegurado  o  preço  final  de 
'  Cr$  5,20  por  litro,  inclusive  imposto  de  consumo. 

Art.  10  —  Os  preços  finais  do  álcool  direto,  anidro  ou 
hidratado,  com  a  graduação  mínima  de  92'  G.L.  a  15'C.,  vi- 
gorarão em  tôdas  as  regiões  produtoras  e  serão  recebidos  pelo 
produtor  em  duas  parcelas:  a  primeira  correspondente  ao  preço 
inicial  estabelecido  neste  Plano,  e  a  segunda 'mediante  bonifi- 
cação nos  termos  do  art.  20. 

Art.  11  —  O  preço  de  venda  do  álcool  anidro  entregue 
pelo  I.A.A.  às  companhias  de  gasolina  e  destinado  às  mistu- 
ras carburantes,  será  de  Cr$  6,00  (seis  cruzeiros),  por  litro, 
tendo  em  vista  o  que  prescreve  o  parágrafo  único  do  art.  6- 
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do  Decreto  25.17-1-A,  de  3  de  julho  de  1948.  ohser  vado  o 
disposto  no  art.  9?  da  Lei  iv^  1.522.  (le  26/12/1951. 

Parágrafo  único  Do  preço  de  venda  lixado  neste  ar- 
tigo, Cr$  0,20  (vinte  centavos)  se  desfinain  ao  cusleio  do 
transporte  do  álcool  anidro  das  destilarias  para  os  centros  de 
mistura. 

III  —  DA  CAIXA  DO  ÁL(,(30L 

Art.  12  Do  acréscimo  de  preço  que  tòr  exigido  nesta 
safra  para  o  álcool  industrial,  o  I.A.A.  destinará  a  importância 
de  Cr$  0,70  (setenta  centavos)  por  litro  à  Caixa  do  Álcool,  a 
fim  de  atender  ao  pagamento  de  bonificações  ao  produtor  de 
álcool  direto,  hidratado  ou  anidro,  destinado  a  fins  indus- 
triais, tendo  em  vista  o  art.  20. 

Art.  13  —  Continua  suspensa  a  aplicação  do  disposto  no 
art.  2-,  letra  «d»,  da  hesolução  n-  154/48. 

Art.  14  —  O  saldo  do  Fundo  da  Caixa  do  Álcool  referente 
à  safra  1950/51  será  incorporado  à  Caixa  do  Álcool  da  safra 
1953/54. 

Art.  15  —  Os  recursos  remanescentes  da  Caixa  do  Álcool, 
no  enceiTamento  das  contas  da  safra  de  1954/55,  serão  trans- 
feridos para  o  Fundo  do  Álcool  Anidi'o. 

IV  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  ANIDRO 

Art.  16  —  Através  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  instituído 
pela  Resolução  n'  210/48,  o  I.A.A.  promoAcrá  as  medidas  de 
fomento  da  produção  de  álcool  para  fins  carburantes  estabe- 
lecidas no  Decreto  n'^  2Õ.174-A,  de  3  de  julho  de  1948. 

Art.  17  —  A  receita  do  Fundo  de  Álcool  Anidro  será 
constituída  pelos  recursos  pre^'istos  no  artigo  16  desta  Reso- 
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lução  e  com  o  produto  da  venda  do  álcool  anidro  pelo  LA. A. 
às  companhias  de  gasolina,  correndo  por  conta  do  referido 
Fundo: 

a)  o  pagamento  aos  produtores,  por  litro  de  álcool  en- 
tregue ao  I.A.A.,  do  preço  fixado  no  art.  õ'; 

b)  o  pagamento  de  bonificações  aos  produtores  de  álcool 
anidro  adquirido  pelo  Instituto  para  as  misturas  carburantes 
tendo  em  vista  os  artigos  20,  21,  25  e  27; 

c)  o  custeio  do  frete  de  álcool  anidro  carburante  e  do 
retorno  do  respectivo  vasilhame  das  fontes  produtoras  para  os 
centros  de  mistura,  de  pesagem  do  produto,  manutenção  de 
entrepostos  e  outros  encargos; 

d)  as  despesas  de  conservação  dos  vagões-tanque  de  pro- 
priedade do  I.A.A.,  à  razão  de  Críj^  0,05  (cinco  centavos)  por 
litro  de  álcool  anidro  carburante  transportado; 

e)  os  financiamentos  e  as  despesas  que  venham  a  ser 
autorizadas  para  a  execução  do  plano  de  fomento  da  pro- 
dução alcooleira; 

f)  o  pagamento  dos  fretes  de  melaços  e  méis  ricos,  for- 
necidos às  destilarias  do  Instituto,  até  o  limite  de  Cr.5>  100,00 
(cem  cruzeiros)  por  tonelada  do  produto; 

g)  o  custeio  do  frete  do  álcool  destinado  à  desidratação 
nas  destilarias  centrais  do  I.A.A.,  até  o  limite  de  Críf?  0,25 
(vinte  e  cinco  centavos)  por  litro; 

h)  o  pagamento  da  margem  de  desidratação  a  que  alude 
o  parágrafo  único  do  art.  25. 

Art.  18  —  O  LA. A.  financiará,  por  conta  de  recursos  do 
Fundo  do  Álcool  Anidro: 

I  —  a  aquisição  de  destilarias  de  álcool  anidro  anexas 
às  usinas,  não  podendo  êsse  financiamento  exceder  do  valor 
da  maquinaria  adquirida; 

II  —  o  reequipamento  de  destilarias  de  álcool  hidratado, 
a  fim  de  transformá-las  em  produtoras  de  álcool  anidro; 
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III  —  as  despesas  necessárias  para  ampliação  e  nielhora- 
iiientos  das  instalações  das  atuais  dpstilarias  de  áleool  anidro; 

IV  -  a  instalação  de  tanques  necessários  à  estocarem  de 
melaços  e  de  álcool  anidro; 

V  —  a  aquisição  de  i'([iiipament()  necessário  ao  lianspoi  íc 
de  melaços  e  de  álcool  anidro; 

VI  -  os  méis  estocados  nas  usinas  e  destinados  às  des- 
tilarias centrais  do  I.A.A.,  na  base  de  70[f  do  resi)ectivo  va- 
lor, considerada  de  oõ^r  a  sua  riqueza  máxima  j)ara  eleito  dêsse 
cálculo ; 

VII  os  méis  ricos  estocados  e  destinados  à  fabricação 
de  álcool  anidro  direto,  na  própria  usina  produtora  de  mel, 
na  base  de  70'^ r  do  valor  da  tabela  (io  artigo  21,  considerada 
de  55%  a  sua  i^iqueza  máxima  dc  açúcares  redutores  totais, 
para  efeito  deste  cálculo,  e  com  o  acréscimo  de  (-r$  1,00  por 
liti'0  sobre  a  produção  calculada  de  álcool  direto. 

Art.  19  —  Por  conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro  o  l.A.A. 
fará  adiantamento  sôbre  o  fornecimento  de  álcool  anidro  car- 
burante, nos  termos  da  Resolução  n-  85/44,  de  5  de  julho  de 
1944,  elevado  para  Cr$  600.000,00  (seiscentos  mil  cruzeiros), 
em  relação  a  cada  empréstimo  o  limite  estabelecido  no  ar- 
tigo 1',  parágrafo  único,  daquela  Resolução  e  observadas  as 
seguintes  condições: 

a)  a  retenção  minima  para  amortização  do  empréstimo 
será  de  Cr$  1,00  por  litro; 

b)  a  fixação  do  valor  de  cada  empréstimo  será  feita  com 
base  nas  entregas  de  álcool  realizadas  pelo  interessado  na 
safra  1953/54  e  na  estimativa  de  produção  da  safra  de  1954/55. 

V  _  DAS  BONIFICAÇÕES 

Art.  20  —  Para  assegurar  aos  produtores  de  álcool  direto 
o  preço  de  paridade  com  o  do  açúcar,  serão  concedidas  as 
seguintes  bonificações  por  litro: 
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a)  Álcool  das  destilarias  anexas  às  usinas: 

Anidro   Cr-I^  1,80 

Hidratado    »  1,50 

b)  Álcooi  das  destilarias  autónomas: 

Anidro   Cr-fí  1,20 

Art.  21  —  O  Instituto  adiantará  mensalmente  Cr$  1,2U 
(um  cruzeiro  e  vinte  centavos)  por  litro  sobre  o  valor  das 
bonificações  a  serem  distribuidas  aos  produtores  de  álcool 
anidro  carburante  direto,  desde  que  observado  o  disposto  no 
artigo  anterior. 

§  1°  —  Para  o  álcool  anidro  de  produção  das  destilarias 
autónomas  o  valor  do  adiantamento  mensal  é  de  Cr$  0,80  (oi- 
tenta centavos)  por  litro. 

§  2-  —  Os  adiantamentos  a  que  se  refere  este  artigo  so- 
mente serão  concedidos  a  })artir  da  data  em  que  seja  obser- 
vada a  norma  mencionada  no  art.  20. 

Art.  22  —  Não  terá  direito  a  bonificações: 

a)  o  álcool  distribuído  com  inobservância  dos  disposi- 
tivos do  Decreto-lei  n-  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,  sem 
prejuízo  das  penalidades  nêle  cominadas; 

b)  o  álcool  proveniente  de  usinas  que  fabriquem  aguar- 
dente, ainda  que  autoi'izadas  pelo  LA. A.; 

c)  o  álcool  hidratado  de  graduação  inferior  a  92-  G.L. 
a  15-  c; 

d)  o  álcool  das  usinas  que  deixarem  de  cumprir  as  de- 
terminações dos  arts.  3-  e  4',  bem  como  quaisquer  outras  dis- 
posições do  i)lano  de  controle  e  distribuição  do  álcool-indus- 
trial  e  do  Plano  da  safra  de  açúcar  de  1954/55; 

e)  o  álcool  das  destilarias  autónomas  que  deixai^eni  de 
cumprir  qualquer  preceito  deste  plano  ou  que  se  instalarem 
com  inobservância  do  disposto  na  Resolução  n-  806/53,  apro- 
vada em  21  de  maio  de  1943. 

Art.  23  —  As  bonificações  serão  calculadas  semestralmente 
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c  a  sua  clistril)iiic;à()  st-  fará  mcdiauír  prévio  cxann-  c  a])r()va 
ção  (la  C-oniissào  Exc'cuti\a. 

VI  —  DAS  DESTILARIAS  CENTRAIS  DO  INSTÍ  I  I  TO 

Art.  24  As  dcstilaiias  centrais  do  I.A.A.  iiodcrào 
adquirir: 

a)  álcool  dc  graduação  cnUv  í)()"  a  !)l,í)'  (i.L.  a  irvC, 
para  desidratar,  aos  preços  lixados  no  art.  õ-  desta  Resolução; 

b)  melaços  e  méis  ricos  das  usinas,  de  acordo  com  a-j 
especiíicações  e  preços  da  seguinte  ta])ela: 


Açúcares  redu- 
tores 
Totais 
% 

Rendimento  em  ál- 
cool de  1  t.  de  mel 
a     ^(Y•/r     de  efi- 
ciência 
Litro 

Custo  de  fabricação 
dc  álcool  obtido  de 
1  t.  de  mel,  e  im- 
posto  de  consume 
CrS   1,44   +  0.12 
p/lt.   CrS  1,56 

r/it. 

Preço    da  tonelada 
'  de  mel 
Alcool-Anidro 
-  de  CrS  4,00 

50 

274 

427,40 

668,60 

51 

279 

435,20 

680.80 

52 

285 

444,60 

695, 10 

53 

290 

452,40 

707.60 

54 

296 

461,80 

722,20 

55 

301 

469,60 

734,40 

56 

307  ' 

478.90 

719,10 

57 

312 

486,70 

■  761,30 

58 

318 

496,10 

775.90 

59 

323  1 

503,90 

788.10 

60 

329  1 

513,20 

802.80 

61 

334  1 

521,00 

815.00 

62 

340  1 

530.40 

829,60 

63 

345  ! 

538,20 

841.80 

64 

351  1 

547,60 

856,40 

65 

356  1 

555,40 

868,íiO 

66 

362  1 

564,70 

883,30 

67 

367  1 

572,50 

895,50 

68 

373  1 

581.90 

910,10 

69 

378  1 

589.70 

922,30 

70 

384  1 

599,00 

937,00 
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Art.  25  —  Em  casos  excepcionais  e  mediante  autorizaçã(' 
expressa  da  Presidência  do  I.A.A.,  poderão  as  Destilarias  Cen- 
trais adquirir  para  desidratação,  álcool  de  graduação  igual  ou 
superior  a  95'G.L.  a  15- C. 

Parágrafo  único  —  Para  a  desidratação  do  álcool  a  que 
alude  êste  artigo,  será  concedida  às  Destilarias  Centrais,  por 
conta  do  Fundo  do  Álcool  Anidro,  a  margem  de  Cr$  0,50  por 
litro  de  álcool  adquirido. 

Art.  26  —  Será  considerado  de  produção  direta  o  álcool 
que,  resultante  de  mel  rico  entregue  às  Destilarias  Centrais 
do  I.A.A.,  exceder  a  correspondência  de  7  litros  por  saco  de 
açúcar  fabricado  pela  usina,  fornecedora,  nos  têrmos  do  art.  2'. 

Parágrafo  único  —  Para  os  efeitos  dêste  artigo,  será 
computado  o  álcool  eventualmente  produzido  pela  usina  for- 
necedora de  mel  rico. 

Art.  27  —  O  álcool  direto  resultante  de  mel  entregue  às 
Destilarias  Centrais  do  I.A.A.,  terá  direito  às  bonificações  pre- 
vistas no  artigo  20,  alinea  «a»  do  presente  Plano. 

VII  —  DISPOSIÇÕES  GERAIS  E  ESPECIAIS 

Art.  28  —  A  presente  safra  alcooleira,  iniciada  no  Sul  a 
1/6/54  e  no  Norte  a  1/9/54,  será  encerrada  respectivamente 
em  31/5/55  e  31/8/55. 

Art.  29  —  Continua  dependente  de  autorização  expressa 
do  Instituto  o  fabrico  de  aguardente  nas  destilarias  de  álcool. 

Art.  30  —  Os  produtores  de  açúcar  e  álcool  ficam  obri- 
gados a  comunicar  prèviamente  ao  I.A.A.  tôdas  as  aquisições 
de  açúcar,  melaço  e  álcool  para  utilização  na  indústria  de 
álcool,  sob  pena  de  perda  do  direito  à  bonificação,  de  acordo 
com  a  alínea  «d»  do  art.  22. 
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§  1'  —  As  usinas  produtoras  de  álcool  ou  as  destilarias 
autónomas  deverão  estocar  eni  depósitos  diferentes  os  méis 
adquiridos  i)ara  a  fabricação  de  álcool  e  os  destinados  a  ou- 
ti-os  fins. 

2"  A  utilização  dos  méis  eni  lins  diversos  da  pro- 
dução de  álcool  deverá  ser  precedida  de  aviso  ao  fiscal  da  zon  i 
de  jurisdição  da  usina,  a  fim  de  que  èste  possa  ])i-omover  as 
verificações  necessárias. 

Art.  31  —  O  I.A.x\.  baixará  Resolução  tornando  compid- 
sória  a  escrituração,  em  livro  próprio,  do  movimento  de  com- 
pra, venda,  utilização  e  armazcMiagem  de  melaços  e  méis  ricos. 

Art.  32  —  As  usinas  tine  fal)riquem  álcool  com  matéria- 
l)rima  própria  ou  adquirida  de  terceiros,  não  i)óderão  receber 
ou  estocar  méis  que  não  s(\jam  para  seu  uso  próprio. 

Art.  33  —  Na  produção  de  álcool  direto,  ficam  as  usinas 
obrigadas  a  receber  a  mesma  percentagem  de  canas  de  for- 
necedores destinadas  à  fabricação  de  açúcar  e  pagá-las  nas 
mesmas  condições  c  na  base  de  jjaridade  estabelecida  nesta 
Resolução. 

Art.  34  —  Na  conformidade  do  disposto  no  art.  liS.  letra 
«a»  do  Regulamento  aprovado  pelo  Decreto  n-  22.981.  de  25 
de  julho  de  1933,  a  Comissão  Executiva  designará  um  dos 
seus  membros  para  superintender  a  execução  do  Plano  fio 
Álcool. 

Art.  35  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  .Álcool,  na  forma 
do  art.  7"  do  Decreto  W  25.174-A,  de  3  de  julho  de  1948,  fará 
as  devidas  comunicações  ao  Conselho  Nacional  do  Petróleo, 
indicando  as  estimativas  dos  volumes  de  álcool  a  ser  empre- 
gados, nesta  safra,  em  misturas  carburantes. 
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Art.  36  —  A  distribuição  dos  vagões-tanque  de  proprie- 
dade do  LA. A.,  a  serem  empregados  no  transporte  de  álcool 
anidro  ou  hidratado,  será  feita,  exclusivamente,  pelos  órgãos 
próprios  do  Instituto,  tendo  sempre  preferência  o  transporte 
de  álcool  anidro  na  proporção  da  produção  de  cada  destilaria. 

§  1-  —  Sôbre  o  álcool  industrial  transportado  nos  vagões- 
tanque  do  Instituto  será  cobrada  a  quantia  de  Cr$  0,10  (dez 
centavos)  por  litro,  destinada  às  despesas  de  seguro  e  con- 
servação dos  mencionados  vagões. 

§  2-  — 'A  estadia  do  vagão  na  destilaria  ou  estação  de  des- 
carga, excedente  de  48  horas,  será  cobrada  pelo  I.A.A.  à  razão 
de  Cr$  500,00  (quinhentos  cruzeiros)  por  dia  indivisível,  salvo 
caso  de  fôrça  maior  devidamente  comprovada. 

Art.  37  —  Fica  estabelecido  o  prazo  improrrogável  de  6 
(seis)  meses  para  recebimento  de  reclamações  sôbre  o  cál- 
culo do  valor  de  bonificações  sôlíre  o  álcool,  contado  da  data 
da  decisão  da  Comissão  Executiva  que  aprovar  o  respectivo 
pagamento. 

Art.  38  —  As  bonificações  previstas  no  presente  Plano 
somente  serão  concedidas,  desde  que  efetivado  o  preço  de  fa- 
turamento  estabelecido  no  art.  11. 

Art.  39  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienía  e  quatro. 

Gileno  Pé  Carli,  Presidente 

("D.  O.-,  1-7/9/1954). 
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RESOLUÇÃO  N"  994/5  !  —  De  12  de  asôsto  de  1951. 

ASSUNTO  -—  Aprova  o  plano  de  contiôle  e  distribuição  do 
álcool  indusírial,  na  safra  de  1954/55  e  dá  ou- 
tras providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
usando  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  pelo  arl.  1"  (; 
parágrafo  único  do  Decreto-lci  n"  4.4fil,  de  10  de  julho  de  1912, 
e  pelo  disposto  no  Decreto-lei  n"  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943,  resolve  aprovar  o  seguinte  plano  de  controle  e  distri- 
buição do  álcool  industrial  na  safra  1954/55: 

I  —  DA  DISTRIBUIÇÃO 

Art.  1°  —  A  circulação  e  a  distriljuição  de  álcool  para 
fins  industriais,  disciplinadas  pelo  Decreto-lei  n"  5.998,  de  18 
de  novembro  de  1943,  serão  reguladas  peias  normas  estabele- 
cidas nesta  Resolução. 

Art.  2'  —  Na  forma  do  art.  1"^  do  Decreto-lei  n'^  4. 401,  dc 
10  de  julho  de  1942,  e  art.  1'  do  Decreto-lei  n'  5.998,  de  1943, 
ficam  condicionadas  à  prévia  autorização  do  T.A.A.  as  vendas, 
por  parte  dòs  produtores  de  álcool  indusd-ial  de  (pialquci-  es- 
pécie e  graduação. 

Art.  3-  —  As  firmas  atacadistas  interessadas  no  comércio 
de  compra  e  venda  de  álcool  deverão  se  inscrever  previamente 
no  LA. A.,  para  os  fins  da  emissão  das  ordens  de  entrega,  na 
forma  do  art.  1-  e  do  parágrafo  único  do  arl.  5'  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18  de  novembro  de  1943. 

§  1?  —  Para  os  fins  dêste  artigo  as  firmas  deverão  satis- 
fazer as  seguintes  condições:' 

a)    ter  patente  de  grossista  ou  atacadista; 
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b)  ter  bons  antecedentes  fiscais; 

c)  possuir  cajDacidadc  de  estocagem  e  organização  de 
distribuição. 

^2-  —  Os  comerciantes  relcridos  neste  artigo  que  exerçam 
O  comércio  da  aguardente  a  granel  ou  o  engarrafamento  desse 
produto  somente  poderão  recel)er  álcool  quando  i)rèviamentc 
desnaturado  pelo  Instituto. 

§  3"  —  O  disposto  no  parágrafo  anterior  ai)licou-se  igual- 
mente aos  fabricantes  de  aguardente  composta. 

§  4-  —  Na  execução  do  disposto  neste  artigo  o  Instituto 
considerará  as  peculiaridades  do  comércio  de  cada  região. 

Art.  4-  —  Serão  suspensas  as  ordens  de  entrega  de  álcool 
às  firmas  atacadistas  que: 

a)  não  observem  as  tabelas  oficiais  de  preços  para  aqui- 
sição e  venda  de  álcool  a  granel; 

h)  realizem  venda  de  álcool  para  fabricação  de  bebidas 
sem  prévia  autorização  do  Í.A.A.; 

c)  não  desnaturem  o  álcool  destinado  ao  consumo  do- 
méstico e  às  indústrias  e  atividades  que  o  requeiram  ao  LA. A.; 

d)  não  mantenham  em  dia,  devidamente  escriturado,  o 
livro  de  modelo  próprio,  destinado  ao  registro  do  movimento 
de  entradas  e  saídas  de  álcool; 

e)  impeçam  ou  embaracem  a  fiscalização  do  I.A.A.; 

f )  realizem  vendas  de  álcool  in-natura  a  produtores  de 
aguardente; 

g)  façam  vendas  de  álcool  in-natura  a  granel  a  firmas 
estabelecidas  para  o  comércio  de  aguardente. 
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Art.  5'  —  Os  engíirraf adores  de  áleool  são  obrigados  a 
depositar,  nos  órgãos  regionais  do  LA. A.,  a  marca  e  o  rótulo 
com  que  o  produto  será  pôsto  à  venda,  devendo  figurar  no 
rótulo  o  volume,  a  graduação  Gay  Lussac  a  lõ''C,  bem  como 
se  se  trata  de  álcool  desnaturado  ou  puro. 

Art.  6'?  —  Para  a  venda  de  álcool  desnaturado,  o  produ- 
tor terá  que  dispor,  em  tanque  i)róprio,  de  quantidade  sufi- 
ciente prèviamente  desnaturado  com  assistência  da  fiscaliza- 
ção do  LA. A. 

Art.  7'^  —  O  Instituto  expedirá  ordens  de  entrega  para 
venda  de  álcool  pelos  produtores  a  varejistas  inscvitos  no  í. 
A.  A.,  quando  destinado  o  produto  ao  abastecimento  local,  em 
partidas,  nunca  superiores  a  600  (seiscentos)  litros,  observa- 
do o  limite  mensal  de  3.000  litros  por  comprador. 

Parágrafo  único  —  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica 
aos  varejistas  que  engan-afem  aguardente  ou  exerçam  o  seu 
comércio. 

Art.  8'  —  O  Serviço  Técnico  Industrial  da  D.A.P.  indicará 
os  desnaturantes  a  serem  adotados,  cuja  utilização  será  deter- 
minada pelo  mesmo  Serviço  e  controlada  através  da  Divisão 
de  Arrecadação  e  Fiscalização. 

Art.  9'  —  Para  garantia  dos  preços  mínimos,  estabeleci- 
dos no  Plano  do  Álcool  para  os  produtores,  o  Instituto  rece- 
berá para  desidratar  aos  preços  oficiais  o  álcool  hidratado, 
excedente  às  necessidades  do  consumo,  observado  o  disposto 
nos  artigos  24  e  25  da  Resolução  n'  993/54. 

Parágrafo  único  —  O  disposto  neste  artigo  não  se  aplica 
aos  produtores  que  deixarem  de  atender  às  determinações  do3 
planos  de  álcool. 
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II  —  DOS  PREÇOS 

x\rt.  10  —  Os  preços  <!o  álcool  para  fins  industriais  scrãv) 
Ds  estabelecidos  no  Plano  do  Álcool  ( Resolução  n°  993/54 ), 
para  o  produto  na  fábrica,  acrescidos  de  Cr^  2,(!í)  (dois  cru- 
zeiros), miiformemente  em  todo  o  País. 

§  1°  ^ —  Será  permitida  a  venda  direta  do  produtor  ao 
industrial  de  consumo  mínimo  anual  de  300.000  litros,  caso 
em  que  ao  acréscimo  do  valor  estipidado  neste  artigo  será 
adicionada  a  quantia  de  ("r>p  0,70  (setenta  centavos)  corres- 
pondente à  margem  de  distribuição. 

§  2-  —  As  usinas  são  obrigadas  a  faturar  não  só  o  preço 
inicial  estabelecido  no  Plano  do  Álcool  (Resolução  n'  993/54), 
como  também  os  acréscimos  de  que  trata  este  artigo  e  seu 
parágrafo  1'. 

Art.  11  —  A  exportação  de  álcool  hidratado  para  o  exte- 
rior dependerá  de  prévia  autorização  do  I.A.A.,  que  considc- 
rai'á,  em  cada  caso,  a  situação  do  mercado  interno  e  os  inte- 
rêsses  da  produção. 

Parágrafo  único  —  Nos  casos  de  exportação  para  o  exte- 
rior, consideradas  as  despesas  realizadas,  as  diferenças  para 
maioi-  entre  o  preço  inicial  e  o  obtido  na  operação  serão  di- 
vididas em  duas  partes,  sendo  uma  recolhida  ao  Fundo  do 
Álcool  Industrial  e  a  outra,  nunca  superior  a  50%,  atribuída 
ao  exportador,  a  juízo  do  Instituto. 

Art.  12  —  Os  acréscimos  de  preço  estabelecidos  no  art.  10 
e  seu  §  1',  bem  como  as  diferenças  previstas  no  art.  11,  pa- 
rágrafo único,  serão  diretamente  recolhidos,  respectivamente, 
pelo  produtor  ou  pelo  exportador  ao  LA. A,  e  terão  a  aplicação 
determinada  nesta  Resolução. 

Art.  13  ~  Os  preços  de  venda  de  álcool  a  granel  peló 
atacadista,  nos  centros  de  distribuição  dos  Estados  produto- 
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i-es,  serão  os  seguintes,  iuclusixe  o  impòslo  de  veiidns  c  eon- 


signações: 

Alcooi  Álcool 

GRADUAÇÃO  G.L.  A  15"C  tlcsnat  LI  ratio  iii-ii.iliit  .i 

Graduação  igual  ou  superior  a  !)<).:')  .IJO  (),7() 

Álcool  fino  de  96'^   fi.  10 

Graduação  de  95"  a  95.9'^    :^:^()  (i.HO 

Graduação  de  92^  a  9-1,9'    1.90  5,90 

Graduação  de  90'-  a  91, 9''    1.50  5,50 


Art.  14  —  As  partidas  de  álcool  que  íbreiu  desnaturadas 
pelos  atacadistas  ou  pelos  produtores,  com  assistência  da  fis- 
calização do  Instituto,  gozarão  de  uma  bonificação  de  Gr? 
1,100  por  litro. 

Parágrafo  único  —  O  pagamento  da  l)onificação  referida 
neste  artigo  se  processr.rá  através  da  sede  e  dos  órgãos  regio- 
nais do  LA. A.,  mediante  apuração  em  têrmo  i)i-ópi'io,  ifue  sei'á 
lavrado  pela  fiscalização. 

ni  —  DO  FUNDO  DO  ÁLCOOL  INDLSTRíAL 

Ari.  15  —  Serão  destinados  ao  Fundo  do  Álcool  Industriai, 
criado  pela  Resolução  n"  816/53,  os  recolhimentos  referidos 
nos  artigos  10  e  11,  deduzida  a  parcela  de  Gr-f^  0,70  (setenta 
centavos)  por  litro  de  álcool  que  será  levada  a  crédito  da 
Caixa  do  Álcool. 

Art.  16  —  Através  do  Fundo  do  Álcool  Industrial  o  Ins- 
tituto atenderá: 

a)  o  pagamento  uniforme  de  Crífí  0,30  (trinta  centavos) 
por  litro,  a  titulo  de  bonificação  de  frete  do  álcool  industrial 
e  do  retorno  do  respectivo  vasilhame; 
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b)  a  compensação  de  frete  marítimo  de  Cr$  0,30  (trinta 
centavos)  por  litro,  nos  casos  de  exportação  inter-estadual  de 
álcool  pelos  Estados  cuja  produção  de  álcool  industrial  seja 
superior  às  suas  necessidades; 

c)  o  pagamento  da  l)onit'icação  sôbre  o  álcool  desnatu- 
rado na  forma  do  artigo  14; 

d)  o  custeio  dos  serviços  de  controle  e  fiscalização  e  de 
outras  despesas  que  venham  a  ser  autorizadas  para  execução 
da  presente  Resolução; 

e)  o  custeio  da  instalação  de  tanques,  reservatórios  e  da 
aparelhagem  necessária  à  boa  execução  da  presente  Resolução; 

f)  o  financiamento  para  montagem  ou  reequipamento 
de  destilarias  de  álcool  hidratado  previstas  nas  letras  «h»,  «i» 
e  «j»  do  art.  !•  do  Plano  do  Álcool  desta  safra  (Resolução  nú- 
mero 993/54). 

Parágrafo  único  —  O  I.A.A.  homologará  os  acordos  esta- 
duais de  pi'odutores  tendentes  aos  pagamentos  dos  fretes  reais, 
ressalvada  a  média  de  Cr$  0,30  (trinta  centavos)  por  litro  de 
álcool. 

Ai't.  17  —  O  recolhimento  das  contribuições  ao  Fundo  do 
Álcool  Industrial  será  obrigatório  em  todo  o  Pais  e  se  proces- 
sará através  da  sede  ou  dos  órgãos  regionais  do  I.A.A. 

Parágrafo  único  —  Os  produtores  dos  Estados  onde  ainda 
não  existam  Delegacias  ou  Escritórios  do  I.A.A.  poderão  fa- 
zer os  recolhimentos  aludidos  neste  artigo  na  Agência  local 
do  Banco  do  Brasil  ou  na  Coletoria  Federal  competente,  a  cri- 
tério do  I.A.A. 

Art.  18  —  Encerrada  a  safra  e  havendo  saldo  no  Fundo 
do  Álcool  Industrial,  será  o  mesmo  dividido  em  duas  parcelas, 
para  os  seguintes  fins: 
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a)  estudos,  plauejamcnlos  c  industrialização  do  álcool 
como  niaténa-])rinia  básica; 

]))  para  o  fundo  assistencial  aos  trabalhadores  nu'ais, 
da  lavoura  canavieira,  para  subvenção  aos  hospitais,  creches, 
ambulatórios,  postos-médicos  da  agro-indústiia  e  escolas  de 
preparação  técnica  de  filhos  de  trabalhadores  e  operários  desse 
setor  de  atividade,  desde  que  situados  nas  regiões  açucareiras. 

Art.  19  —  As  infrações  ao  disposto  nesta  Resolução  serão 
apuradas  mediante  processo  administrativo  que  terá  por  baso 
o  auto  de  infração,  na  forma  da  legislação  em  vigor,  observa- 
das as  normas  constantes  da  Resolução  n'-  97/1 1. 

Art.  20  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  doze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano  de 
m.I  novecentos  e  cinqiienta  e  quatro. 

Gileno  Dé  Carli,  Presidente 

("D.  O.",  17/9/19'i4). 


VARIEDADES  SELECIONADAS  PARA  O  NORDESTE 

Sete  campos  de  multiplicação  de  variedades  seleciotiadas  de  cana  de 
açúcar,  numa  área  total  de  500  hectares,  estão  sendo  instalados  na  zona 
de  Maranguape,  i7o  Ceará,  por  técnicos  do  Instituto  Agronôtnico  do  Nor- 
deste. Êsses  campos  serão  mantidos  em  regime  de  -rooperação  com  os  la- 
vradores, que  receberão  sementes  fornecidas  pela  Estação  Experimeuial  de 
Curado,  subordinado  àquele  órgão. 

Atinge  a  26  o  número  das  variedades  de  cana  ali  plantadas,  sendo 
idênticas,  tanto  pelo  rendimento  como  por  sua  resistência  a  pragas  e  daen- 
ças,  às  que  aquêle  Instituto  vem  introduzindo  nos  Estados  de  Pernambuco, 
Alagoas.  Paraiba  e  Rio  Grande  do  Norte. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  19S4 


PONTES 


TES 


Ponte  rolante  BARDELLA,  instalada  na  Usina 
Nossa  Senhora  da  Aparecido,  do  Sr.  Virgolino 
de  Oliveira  -  Itapira  —  fsfodo  de  S.  Pau 


COM  A  GARANTIA  DE  MAIS 
DE  20  ANOS  DE  ESPECIALIZAÇÃO 

Projetamos  e  executamos,  dentro  da  mais 
avançada  técnica  e  de  acordo  com  as  nor- 
mas DIN  e  ISA,  para  as  maiores  organi- 
zações do  país,  os  mais  variados  tipos  de 
pontes  rolantes  e  guindastes,  manuais  e 
eletrificados,  para  qualquer  carga,  serviço 
ou  local.  A  nossa  tradicional  especializa- 
cão  é   uma  garantia  de  alta  qualidade. 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  í.  A.  A. 


PRIMEIRyN  INSTANCIA 


Reclamante  —  AMARO  RODRIGUES  DA 
SILVA. 

Reclamado  —  MANOEL  OLIVEIRA. 
Processo  —  P.  C.  65/52  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

É  de  ser  arquivado  o  processo  ein 
que  o  reclamante  não  preenche  os  requi- 
sitos exigidos  pelo  Estatuto  da  Lavoura 
Cana\'ieira. 

ACÓRDÃO     N  ■■  2.0^6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cin 
que  é  reclamante  Amaro  Rodrigues  da  Sil\'a,  pro- 
prietário de  Fundo  Agrícola,  residente  no  Municí- 
pio de  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  recla- 
mado Manoel  Oliveira,  colono,  domiciliado  no  mes- 
mo Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  Instituto  não  pode  tomar 
conhecimento  da  reclamação,  de  vez  que  os  litigantes 
não  são  fornecedores  quotistas  da  Llsina  Santo  An- 
tônio, pois,  têm  apenas  um  biénio  de  fornecimento; 

considerando,  assim,  que  nessas  condições  de- 
ve-se  arquivar  o  processo, 

acorda,  por  unanimidade  de  \'Otos,  no 
sentido  de  ser  arquivado  o  processo, 
em  virtude  de  não  ser  o  reclamante 
fornecedor,  de  cana,  visto  não  preen- 
cher os  requisitos-  exigidos  pelo  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira,  devendo- 
se  fazer  as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  29  de  julho  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Válfer  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliíe/ra. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães,  Procurador 
substituto. 

('"D.  O.",  22/7/54). 

* 

*  * 

Autuado  —  CLÓVIS  CAVALCANTI  LAPA. 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCÁ. 


Processo  —  A.  I.  -Í9/53  —  Estado  de  Pernani 

bu 'o. 

É  de  se  julgar  boa  a  apreensão  do 
açúcar,  quando  caracterizada  a  sua  clan- 
destinidade. 

A  C  Ó  R  D  A  O     N  ••  2.072 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em  que 
é  autuado  Clóvis  Cavalcanti  Lapa,  comerciante,  resi- 
dente no  Município  de  P.ibcirão,  E.stado  de  Per- 
nambuco, por  infração  aos  arts.  lO  e  63,  combina- 
do,'- com  o  art.  6(),  letra  c.  do  Decreto-iei  n-  l.,S3l, 
d'.  -í/12/39  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  [osé 
Albuquerque  Jucá,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiv^i  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  ter  ficado  amplamente  caracteri- 
zada a  clandestinidade  do  açúcar,  apreendido  no  es- 
tabelecimento comercial  da  autuada,  visto  não  se  en- 
contrar acompanhado  dos  documentos  de  trânsito  exi- 
gidos por  lei  e  ainda  por  se  encontrar  acondicionado 
em  sacos  sem  números  e  marca  identificadora  de  sua 
procedência; 

considerando,  finalmente,  .ser  a  autuada  res- 
ponsável pelos  atos  de  seus  prepostos,  no  exercício 
de  suas  funções, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente,  em  parte,  o  auto  de 
infração, -condenada  a  firma  autuada 
à  perda  do  açúcar  apreendido,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letras  h  e  c,  do  De- 
creto-lei  n'-   1.831,  com  a  incorpora- 
ção do  produto  de  sua  venda  ao  Ins- 
tituto, na  forma  estabelecida  pela  Re- 
solução   n°    154/48,    isentando-a  de 
responsabilidade   pelas   demais   inf ra- 
ções capituladas,  nos  ■  presentes  autos, 
por  constituírem  elementos  essenciais 
à  configuração  do  açúcar  clandestino. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  agosto  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C  de 
Oliíeira  —  Relator;  Valter  de  Audrade. 
-.:  \   Fui  presente  —  Leal  Guimarães,    l'-'  - Subpro- 
curador geral  substituto. 

("D.  O.",  22/7/54). 
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Reclamante  —  AMARO  ANTÓNIO  DA 
SILVA. 

Reclamada  —  USINA  SÃO  JOSÉ. 
Processo  —  P.  C.  95/32  —  Estado  do  Rio  d;; 
Janeiro. 

Jiilga-se  prejudicada  a  reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N"  2.074 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Amaro  Antônio  da  Silva,  forne- 
cedor, residente  no  Município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  São  José. 
sit.i  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  o  termo  de 
audiência  de  fls.  24,  reclamante  e  reclamada  se 
compuseram; 

considerando^  assim,  que  a  reclamação  perdeu 
o  seu  objetivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  fei- 
tas as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  1953 
Caj/ro  Azevedo  —  Presidente;  Válter  de  An- 
diade  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira, 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães,  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  22/7/54). 

Reclamante  —  LUIZA  JOSÉ  DE  OLIVEIRA. 
Reclamada  —  S.  PRAGANO  &  CIA.  —  Usi- 
na Santo  Antônio. 

Processo  —  P.  C.  25/52  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  homologar  o  acordo  feito,  de 
acordo  com  as  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO     N'  2.075 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Luiza  José  de  Oliveira^  fornecedo- 
ra, residente  no  Município  de  São  Luís  do  Quitun- 
do,  Estado  de  Alagoas,  e  reclamada  a  firma  S.  Pra- 
gano  &  Cia.,  proprietária  da  Usina  Santo  Antônio, 
localizada  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira 


Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  de  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  à  vista  da  assinatura  do  têr- 
m(;  de  acôrdo  de  fls.  29  e  do  termo  de  liquidação 
de  fls.  30,  as  partes  se  compuseram, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  ser  homologado  o  acôrdo 
havido  entre  as  partes,  feitas  as  comu- 
nicações de  praxe. 
Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  1953. 
Castro  Azevedo  •■ —  Presidente;  Válter  de  A)/- 
drr.de  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  G/íuiiarãei.  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  22/7/54). 


Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORNE- 
CEDORES E  LAVRADORES  DE  CANA  DE  SER- 
TÃOZINHO. 

Reclamada  —  L.  VERRI  &  CIA.  —  Usina 
Santana. 

Processo  —  P.  C.  43/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É   de   arquivar-se   a    reclamação  que 
perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N'?     2.0  76 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
cjue  é  reclamante  a  Associação  dos  Fornecedores  e 
Lavradores  de  Cana  de  Sertãozinho,  sediada  no  Mu- 
nicípio de  Sertãozinho,  Estado  de  São  Paulo,  e  re- 
clamada a  firma  L.  Verri  &  Cia.,  proprietária  da 
Usina  Santana,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  de  acôrdo  com  os  documen- 
to', de  fls.  5  e  7,  as  partes  se  compuseram,  de  vez 
que  a  reclamada  regularizou  o  pagamento  de  seus 
fornecedores, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  prejudicada  a  reclamação,  ar- 
quivando-se  o  processo. 
Comissão  Executiva,  26-  de  agosto  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Válter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães,  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  22/7/54). 
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Reclamante  —  NASCIMENTO  PEREIRA  DA 
SILVA. 

Reclamado  —  JOSÉ  DE  MENDONÇA  ALVES. 
Processo  —  P.  C.  89/52  —  Estado  de  Alagoas. 

É  de  se  homologar  o  acordo,  feito 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO      N  2.077 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Nascimento  Pereira  da  Silva,  la- 
vrador, residente  no  Município  de  Camaragibe,  Es- 
tado de  Alagoas,  e  reclamado  José  de  Mendonça 
Alves,  proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado 
no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Primeira  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  o  documento 
de  fls.  26,  os  litigantes  se  compuseram; 

considerando  que  tal  acordo  estando  de  con- 
formidade com  a  lei  deve  ser  homologado. 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  homologar  o  acordo,  feitas 
as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  195.3. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  A)i- 
d)ade  —  Relator;  Roosevell  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães.  Procurador 
substituto. 

(•'D.  O.",  22/7/54). 


Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DOS  FORNE- 
CEDORES E  LAVRADORES  DE  CANA  DE  SER- 
TAOZINHO. 

Reclamado  —  ADELINO  FORTUNATO  SI- 
MIONL 

Processo  —  P.  C.  93/52  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Homologa-se  o  acordo  pelo  qual  se 
conciliaram  os  litigantes,  desde  que  reves- 
tido das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO  2.078 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  dos  Fornecedores  e 
Lavradores  de  Cana  de  Sertãozinho,  localizada  no 
Município  de  Sertãozinho,  Estado  de  São  Paulo,  e 
reclamado  Adelino  Fortunato  Simioni,  fornecedor, 


residente  no  mesmo  Município  c  Est.ido,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comi.ssão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  efetivamente  o  reclamado  pa- 
gou aos  seus  fornecedores  a  diferença  ilc  preço  a  que 
se  refere  a  presente  reclamação; 

considerando  que.  assim,  a  reclamação  perdeu 
seu  objetivo; 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  .ser  arquivado  o  proces.so, 
tendo  em  vista  que  o  reclamado  sal- 
dou seu  débito  para  a  reclamante. 

Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  1953. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  An- 
drade —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Guimarães.  Procurador 
substituto. 

("D.  O.  ',  22/7/54). 


Autuado  —  SAID  A.  BAROUCH. 
Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  LIMA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  L  -Í7/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Sendo  obrigatória  a  nota  de  entrega 
na  compra  e  venda  de  açúcar  entre  inter- 
mediários, constitui  infração  a  inobservân- 
cia dessa  exigência  legal. 

A  C  Ó  R  D  Á  O      N  ■  2.079 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Sajd  A.  Baicuch,  coinerciante,  resi- 
dente no  Município  de  São  Gonçalo  do  Sapucaí,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  42,  §§  1" 
e  2'  do  Decretc-lei  n'-'  1.831,  dc  4/12/39,  e  autuan- 
tes os  fiscais  deste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima 
e  outro,  a  Primeira  Turm.i  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  provado  que  o  autuado  ven- 
deu e  entregou  diversas  partidas  de  sacos  de  açúcar 
de  60  quilos,  sem  a  emissão  da  competente  nota  de 
remessa; 

considerando  que  o  autuado  é  infrator  primário 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  precedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  ao  pagamento  da 
multa  de  CrS  2.000,00,  corresponden- 
te a  CrS  200,00,  por  nota  de  remessa 
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não  expedida,  grau  mínimo  do  arti- 
go 42,  do  Decreto-lei  n-  1,831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  regis(.re-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva^  26  de  agosto  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter  de  Ají- 
drade  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 

Fui  presente  —  Leal  Gitiuiarães  —  Procurador 
substituto. 

C'D.  O.",  22/7/54). 

*■ 

*  * 

Autuado  —  RAMIRO  &  CIA. 
Àutuante       ANTÔNIO  GERALDO  BASTOS. 
Processo  —  A.  I.  3/53  —  Estado  do  Espírito 
Santo. 

A  não  inutilização  da  nota  de  remes- 
sa, com  a  palavra  recebida,  sujeita  o  in- 
frator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'"  2.080 
i 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Ramiro  &  Cia.,  localizada  no 
Município  de  Vitória,  Estado  do  Espírito  Santo,  por 
inf ração  ao  art.  41  do  Decreto-lei  n'?  1.831,  de  4/ 
12/39  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Antônio  Ge- 
raldo Bastos,  a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  ao  receber  as  partidas  do  açú- 
car comprado,  a  autuada  não  inutilizou  as  respecti- 
vas notas  de  remessa,  conforme  documentos  de  fls.  4 
a  9,  deixando,  assim,  de  cumprir  os  dispositivos  le- 
gais que  regulam  a  matéria; 

considerando  que  a  infração  está  perfeitamente 
caracterizada  e  provada; 

considerando  ser  infrator  primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenada 
a  firma  autuada  à  multa  de  Cr$ 
500,00,  por  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, no  total  de  Cr$  3.000,00  nos 
termos  do  art.  41  do  Decreto-lei  n'? 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
-    ■  Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  1953. 

]osé  de  Castro  Azevedo  —  Presidente;  Valter 
de  Andrade  —  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira. 


Fui  presente  —  Leal  Giíimarães  —  Procurador 
substituto. 

(■'D.  O.",  22/7/54). 


Autuado  —  MANOEL  MARINHO  CAMA- 
RÃO —  Usina  Pontal. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  63/53  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Julga-se  procedente  o  auto  em  que  in- 
frações  distintas  estão  amplamente  com- 
provadas, aplicando-se  em  relação  a  cada 
uma,  a  pena  específica  correspondente. 

ACÓRDÃO     N  '  ■'  2.081 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Manoel  Marinho  Camarão,  proprie- 
tário da  Usina  Pontal,  localizada  no  Município  de 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração 
aos  arts.  1°,  39,  64_  65,  parágrafo  único,  do  De- 
creto-lei n'  1.831,  de  A/12/Ò9,  e  autuantes  os  fis- 
cai.T  dêste  Instituto,  José  Gonçalves  Lima  e  outro, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  haver  a  Usi- 
ni  Pontal  dado  saída  a  12.678  sacos  de  açúcar,  de 
sua  produção  intralimite  na  safra  52/53,  no  período 
compreendido  entre  28  de  agosto  a  29  de  setembro 
de  1952,  sem  o  pagamento  das  taxas  de  defesa  de- 
vidas (fls.  4) ; 

considerando  mais  ter  a  Usina  mencionado  nas 
respectivas  notas  de  remessa  de  sua  emissão,  guia 
de  recolhimento  de  taxa  inexistente; 

considerando  ainda  ser  a  autuada  revel; 

considerando,  finalmente,  ser  a  autuada  rein- 
cidente específica,  como  se  vê  da  informação  de 
fls.  9  a  13, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenado  Manuel  Marinho  Camarão, 
proprietário  da  Usina  Pontal,  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  253.560,00, 
correspondente^  a  Cr$  20,00  por  saco 
-         ■  de  açúcar  sonegado  à  -tributação,  no 
.-i;:  .total  de  12.678  sacos  bem  como  ao 
pagamento  da  taxa:  de  defesa  devida, 
:  no  valor,  de  Cr$  39-301,80,  nos  têr- 

mos  do  parágrafo  único  do  art.  65  do 
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Decreto-iei  n"  1.S31,  dc  -i/12,39, 
além  da  multa  de  CrS  1 0. ()()(), 00,  por 
ter  feito  referência  a  íjuia  dc  retoliii- 
mento  e.sgo"tad,i,  dc  conform.idade 
com  o  disposto  no  art.  39,  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  1953. 

Cdsiro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Vàltev  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  Giinnarães.  Procurador 
substituto. 

("D.  0.'\  22/7/54). 


Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEI- 
RA E  OUTRO. 

Processo  ^  A.  I.  119/52  — -  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Julga-se  boa  a  apreensão  do  açúcar, 
cuja  clandestinidade  ficou  amplamente 
comprovada. 

ACÓRDÃO      Ní'      2.0  82 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
cjue  foram  apreendidos  35  (trinta  e  cinco)  sacos  de 
açúcar,  pelos  fiscais  dêste  Instituto,  Tarcísio  Soares 
Palmeira  e  outro,  por  infração  ao  art.  60,  letra  c, 
do  Decreto-lei  n'  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  não  ter  sido  possível  a  identifica- 
ção do  proprietário  ou  responsável,  pelo  açúcar 
apreendido; 

considerando  mais  ter  a  apreensão  resultado  da 
ação  fiscal  do  Estado,  com  a  posterior  transferência 
da  mercadoria  ao  Instituto,  na  conformidade  com  o 
têrmo  de  fls.  3; 

considerando,  ainda,  ter  sido  cumprida  a  for- 
malidade estabelecida  no  parágrafo  único  do  art.  57, 
da  Resolução  n°  97/44,  com  a  fixação  de  edital  nas 
Coletcrias  Federal  e  Estadual,  como  se  vê  do  têrmo 
de  revelia  a  fls.  5; 

considerando,  finalmente,  já  ter  sido  vendida  a 
mercadoria  ao  preço  unitário  de  Cr$  180,00  no  valor 
total  Cr$  6.300,00  recolhidos  ao  Banco  do  Bra- 
sil, a  crédito  desta  autarquia,  documento  de  fls.  6, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
Sr.  Presidente,  de  acordo  com  o  Sr. 


BASÍLIO  DR  M.\CALTTÃES 
★ 

O  Açúcar  nos  Primórdios 
=  do  Orasil  Colonii 


Sdicão-  da 


umm  00  tím  í  00  álcool 


A  venda  na 
LIVRARIA   CIVILIZAÇÃO  RRASILEIRA 
Cr$  6  0,00 


Relator,  no  sentido  de  considerar  boa 
a  apreensão  dos  35  sacos  de  açúcar, 
incorporando-se  à  receita  do  Instituto 
o  produto  de  sua  venda,  no  valor  de 
Cr$  6.300,00,  com  a  aplicação  pre- 
vista na   Resolução   n'    154/48,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  c.  do  Decre- 
to-lei n?   1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se.  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  1953. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevell  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Vállcr  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Le.d  Ciiimarães,  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  22/7/54). 


Autuada  —  USINA  DE  AÇÚCAR  TIJUCAS 
S/A  —  Usina  Tijucas. 

Autuante  —  LAUDELINO  CARDOSO. 

Processo  —  A.  I.  95/51  —  Estado  de  Santa 
Catarina. 
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No  regime  do  Decreto-Iei  n-  5.998, 
de  18/11/43,  constitui  infração  a  saída 
de  álcool  de  Usina,  sem  a  competente  au- 
torização do  LA. A. 

ACÓRDÃO  2.083 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
infração  em  que  é  autuada  a  Usina  de  Açúcar  Tiju- 
cas  S/A  proprietária  da  Usina  Tijucas,  sita  no  Mu- 
nicípio de  Tijucas^  Estado  de  Santa  Catarina,  por 
infração  ao  artigo  1',  parágrafo  2",  do  Decreto-lei 
n-  5.998,  de  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Laudelino  Cardoso,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  ter  a  Usina 
Tijuca  dado  saída  a  23.200  litros  de  álcool  de  sua 
produção  na  safra  51/52,  sem  as  competentes  notas 
de  entrega,  expedidas  pelo  Instituto, 

considerando  mais,  não  ter  a  autuada  em  sua 
defesa^  apresentado  elementos  que  ilidissem  a  sua 
responsabilidade  pela  infração  praticada, 

considerando,  finalmente,  não  ter  sido  possível 


a  apreensão  do  álcool  saído  da  fábrica,  sem  a  de- 
vida autorização  do  Instituto, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  Usina  ao  pagamento  de 
multa  e  indenização  calculadas  com 
base  no  disposto  nos  artigos  9  e  10 
da  Resolução  n?  536/51,  ou  Cr$  2,90 
por  litro  de  álcool  vendido  sem  a  com- 
petente autorização  do  Instituto,  no 
total  de  23-200  litros,  correspondente 
a  Cr$  134.560,00  (cento  e  trinta  e 
quatro  mil  quinhentos  e  sessenta  cru- 
zeiros), nos  termos  do  art.  1'  e  seus 
parágrafos,  do  Decreto-lei  n?  5.998, 
de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  agosto  de  1933. 
Castro  Azeredo  —  Presidente;  Rooseveit  C.  de 
Oliveira  —  Relator;  Vá/ler  de  Andrade. 

Fui  presente  —  Leal  d/iniarães.  Procurador 
substituto. 

("D.  O.",  22/7/54). 
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DR  PEÇíS  FUVDirUS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA. 
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Tel.  48-1997  LZÍ!rZl__^____ 

AVENIDA  SUBURBANA,  243 
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SÍDENTE  DO  I.  A.  A. 


-ESTADO  DA  BAHIA: 

35.l69/'i4  —  José  Wanderley  de  Araújo  Pinho  e 
outros.  —  São  Sebastião  —  Aumen- 
to de  quota  de  fornecimento  de  cana 
junto  à  usina  "Paranaguá"  —  Mand. 
arquivar,  em  6/9/54. 

22.630/54  —  Coop.  Mista  Fornecedores  de  Can;; 

da  Bahia  —  Salvador  — '  Reclama- 
ção contra  a  usina  "Terra  Nova"  -- 
Mand.    arquivar^   em  16/9/54. 

35.165/54  —  José  Carlos  Tourinho  Junqueira  Ay- 
res —  São  Sebastião  —  Transferên- 
cia de  quota  de  fornecimento  de 
cana  de  Rodolfo  Tourinho,  junto  à 
usina  "Aliança"  —  Mand.  arquivar, 
em  22/9/54. 

ESTADO  DO  CEARA: 

26.990/54  —  Adélia  Vieira  Maia  —  Pacoti  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura  — 
Mand.  arquivar,  em  6/9/54. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

\1  AAA/54:  i —  José  Ribeiro  de  Resende  —  Bae- 
pendi —  Cancelamento  de  inscrição 
de  engenho  de  aguardente  —  Defe- 
rido, em  6/9/54. 

38.020/54  —  Joaquim  de  Almeida  Prata  —  Con- 
selheiro Pena  —  Inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  —  Deferido,  em 
16/9/54. 

665/41  —  Nelson  Pinto  Coelho  —  Cataguazes 
—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura de  Djanira  Passos  Guiei- 
ro —  Mand.  arquivar,  em  29/9/54. 


2.002/54 


28.735/54 


Dejeridos.  em  29/9/54 

-  Franklin  Novaes  —  Prata  —  Can- 
celamento de  inscrição  de  engenho 
de  açúcar. 

-  Domingos  Ligorio  de  Resende  — 
Resente  Costa  —  Cancelamento  de 
inscrição  de  engenho  de  açúcar. 


ESTADO  DO  PARANÁ: 

Dejerixíos.  em  6/9/54 

13.139/54  —  Antônio  Zanardo  &  Iritião  —  Cam- 
bará --■  Inscrição  de  en.yenho  de 
aguardente. 

15.287/54  ■ —  João  Ferreira  Pedroso  —  Tibagi  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

Dejeridos.  em  29/9/54 

32.173/54  —  Benjamin  Fogassa  de  Almeida  — 
Bocaiu\a  do  Sul  —  Inscrição  dc  en- 
genho de  aguardente. 

33.902/54  —  Joaquim  Rodrigues  da  Mota  —  Si- 
queira Campos  —  Inscrição  de  en- 
genho de  aguardente. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

20.386/54  —  José  Correia  de  Azevedo  —  Aliança 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  16/9/54. 

9.024/54  —  Antônio  Celso  de  Araújo  —  Tim- 
baúba  —  Incorporação  provisória  de 
quota  de  produção  em  quota  de  for- 
necimento à  usina  "Cruangi"  — 
Mand.   arquivar,   em  16/9/54. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

25.720/54  —  José  dos  Santos  Sobrinho  • —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória;  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  usina  "Santa  Cruz"  —  Mand. 
arquivar,   em  6/9/54. 

Deferidos,  em  6/9/54 

24.814/54  —  Antônio  José  Barroso  e  outros  — 
Campos  —  Medida  assecuratória: 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota,  junto  à  usina  'São  José". 

25.721/54  —  Manoel  Ribeiro  Neto  —  Campos  — 
Medida  assecuratória;  Impossibilida- 
de de  completar  sua  quota,  junto  à 
usina  "Queimado". 
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28.225/54  —  Manoel  de  SouZa  Lopes  Primo  — 
São  Sebastião  do  Alto  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

29.988/54  —  Manoel  Pereira  Machado  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  usina  "Santo  Antônio". 

29-989/54  —  Durval  Pereira  Rangel  —  Campos 

—  Medida  assecuratória-:  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota,  jun- 
to à  usina  "Santo  Amaro". 

29.992/54  —  Emígdio  Rangel  das  Dores  1 —  Cam- 
pos • —  Medida  assecuratória:  Impôs 
sibilidade  de  completar  sua  quota, 
junto  à  usina  "Barcelos". 

-■9.993/54  —  Manuel  Inácio  de  Oliveira  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  usina  "Barcelos". 

29.9^4/54  —  Domingos  Pinto  de  Carvalho  — 
Campos  —  Medida  assecuratória: 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota,  junto  à  usina  "Mineiros". 

29.995/54  —  Ana  Maria  da  Conceição  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  usina  "Santo  Amaro". 

29.996/54  —  Domingos  Pinto  de  Carvalho  — 
Campos  —  Medida  assecuratória: 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota,  junto  à  usina  "Santo  Amaro". 

29.997/54  —  José  Ribeiro  Rodrigues  —  Campos 

—  Medida  assecuratória:  Impossibi- 
lidade de  completar  sua  quota,  jun- 
to à  usina  "Mineiros". 

30.327/54  —  Bernardino  Gomes  de  Freitas  — 
Campos  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  José  Car- 
neiro Terra^  junto  à  usina  '"Cupim". 

30.328/54  —  Nilo  Alves  Toledo  —  São  João  da 
Barra  —  Medida  assecuratória:  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta, junto  à  usiná  "Barcelos". 

30.331/54  —  Maria  da  Costa  Pinto  —  Campos  — 
Medida  assecuratória:  Impossibilida- 
de de  completar  sua  quota,  junto  à 
usina  "Mineiros". 

32.530/54  —  Otávio  Martins  de  Alvarenga  — 
Campos  —  Medida  assecuratória:  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta, junto  à  usina  "Mineiros". 


32.532/54  —  João  Batista  Pereira  de  Siqueira  — 
Campos  ■ —  Medida  assecuratória:  Im- 
possibilidade de  completar  sua  quo- 
ta, junto  à  usina  "Paraíso". 


28.713/54  —  Demétrio  Pereira  Gomes  —  Cam- 
pos —  Medida  assecuratória:  Impos- 
sibilidade de  completar  sua  quota, 
junto  à  usina  "Queimado"  —  Mand. 
arquivar,  em  16/9/54. 

Defendo,  em  16/9/54 

50  736/53  —  Elpídio  de  Paula  Nogueira  —  Ita- 
peruna  —  Transferência  de  inscri- 
ção de  engenho  de  rapadura  de  Ho- 
mero Garcia  Freitas  (parte). 

í 0.329/54  —  Manoel  Gregório  —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória:  Impossibilidade 
de  completar  sua  quota,  junto  à  usi- 
na "Santo  Amaro". 

36.878/54  —  Homero  Doyle  Maia  —  Rio 
Bonito  —  Desentranhamento  de  do- 
cumento. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

Deferidos,  em  29/9/54 

35.522/54  —  João  Lorenski  —  Chapecó  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

35.523/54  —  Bonifácio  Domanski  —  Chapecó  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

35.538/54  , —  Luís  Serafim  —  Urussanga  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

36.144/54  —  Maria  José  da  Silva  —  Palhoça  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

36.145/54  —  Cecília  Guilhermina  Cristiano  —  Pa- 
lhoça —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

Deferidos,  em  16/9/54 

28.930/53  —  Antônio  Calmanetti  —  Igarapava  — 
Transferência,  para  Mário  Delfino 
Machado,  de  parte  de  sua  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  usina 
"Junqueira". 
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16.879/54  —  Hermes  Arantes  —  It;arapava  — • 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana  de  Pedro  José  de  Oli- 
veira, junto  à  usina  "Junqueira". 

25.386/54  —  Cia.  Açucareira  São  Geraldo  —  Ser- 
tãozinho  —  Transferência  da  usina 
"São  Geraldo"  de  Adelino  Fortuna- 
to Simioni. 


2.4C9/45  —  Virgolino  de  Oliveira  —  Itapira  — 
Notificação  (art.  20,  do  Decreto-lei 
n?  6.969,  de  19/10/44).  Mand. 
arquivar,  em  22/9/54. 

Defendas,  em  22/9/54 

3.492/53  - —  Francisco  Martins  Lopes  —  Igarapa- 
va  —  Transferência,  de  parte  de  sua 
quota  de  fornecimento  para  Fran- 
cisco Martins  Filho,  junto  à  usina 
"Junqueira". 

5.337/54  —  Cooperativa  ■  dos  Produtores  de 
Aguardente  da  Zona  de  Pirassunun- 
ga  —  Pirassununca  —  Registro  n-; 
cadastro  do  I.A.A. 


Deferidos,  em  29/9/54 


29.382/54 
35.054/54 


Antônio  Dias  da  Silva 
nunga 


Pirassu- 


Inscrição  de  engenho  de 


aguardente. 

Vitalino  Grizzo  —  Jaú  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 


CONSOLIDAÇÃO    DE    IMPOSTOS   FM  CUBA 

Em  Decrelo-lei  q/w  d/s/ws  sòbrc  medidas  de 
'■tdjiistameulo  oiçameiihírio.  o  Govênio  ciibcvin  con- 
solido// os  cii/co  /II/ postos  sôhvc  o  dç/icir  q/ie  vitíuam 
sei:do  arrecadados: 

1)  Im/iôs/o  rfV  SC.IO  por  saco  de  32"^  libras 
í///e  se  prod/iza.  criado  pela  Lei  de  31  de  j/ilho  de 
1917  e  inadi\/rado  pela  Lei  de  \"  de  j/ilho  de  1920; 

2)  hiipôsto  de  $0.26  por  saco  de  aç/ícar  de 
325  libras  q//e  se  prod//za.  criado  pelas  Leis  de  18 
de  setimbro  de  1940  e  21  de  março  de  1941,  modi- 
ficado pela  Lei  i/^  31,  âe  22  de  novembro  de  1941. 

3)  Imposto  de  $0.09  por  saco  de  aç//car  de 
32  5  libras  q//e  se  prod//za,  criado  pela  Lei  de  30  de 
novembro  de  1936; 

4)  'Imposto  de  $0.005  por  saco  de  325  libras 
de  aç/ícar  q//e  se  prod//za.  criado  pela  Lei  >/■'  20,  de 
2]  de  março  de  1941;  e 

5)  Iii/pôsto,  de  $0.0025  por  galão  de  mel  de 
p/irga  q/ie  se  prod/iza,  criado  pela  Lei  ii<'  14,  de  .6 
de  fevereiro  de  1942. 

Em  s//bstitu/ção  a  lodos  esses  impostos,  esta- 
belece-se  um  imppsto  //nico  sobre  cada  saco  de  aç/i- 
car  de  325  libras  que  se  produza  em  Cuba,  imposto 
q/ie  consistirá  em  $0.2750,  mais  o  resultado  que  se 
obtenha,  para  cada  safra,  ao  mtiltiplicar-se  a  quantia 
de  $0.0044  pelas  Hbi\as  de  aç/ícar  destinadas  à  quo- 
ta de  consun/o  local  e  ao  divid/r-se  o  produto  obtido 
pelo  total  de  sacos  de  325  libras  de  aç/ícar  cuja  pro- 
dução se  autorize  para  cada  safra. 

A  consolidação  significa  uma  simplificação  evi- 
dente dos  impostos  que  gravan/  a  produção  de  aç/í- 
cai .  o  que  beneficia  tanlo  ao  produtor  como  ao  Es- 
tado. O  Decrelo-lei  em  apreço  completa-se  con/  ou- 
tro que  modifica  o  sistema  de  cobrança  e  fiscaliza- 
ção' do  imposto  sobre  aç/ícar  refinado,  caldas  e  xa- 
ropes. 


_  ^  g      „  SERRAGRANDE  i*A^í-i>k 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 


AÇÚCAR  <|:|í;:>  "US  GA" 

TODOS   os   TIPOS  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SRS. 
PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E  CHEFE 
DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM  MAIO  DE  1954 

Auxílio  para  hosp/talização 

119/54  —  A.B.A.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
1638/54  —  CA.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2895/54  —  A.R.C.  —  Deferido,  em  15/5/54. 
3517 ''54  —  y.S.V.A.  —  Deferido,  em  19/5/54. 

A/ix/l/o  odo)Uológiio 

2-31/54  —  C.P.C.  -■  Deferido,  em  7/5/54. 
3S01/54  —  J.B.C;  —  Concedido,  em  31/5/54. 

Auxilio  nialernidade 

100/54  —  A.E.A.  —  Arquivado,  em  7/5/54. 
2520/54  —  J.F.M.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2654/54  —  M.H.M.G.  —  Deferido,  em  7/5/54 
2689/54  —  J.F.N.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2997/54  —  B.F.L.   —  Deferido,   em  19/5/54. 

Auxilio  pré-uatal 

3399/54  _  N.F.S.  ~  Deferido,  em  7/5/54. 
3447/54  _  M.L.S.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3485/54  —  A.P.R.  —  Concedido,  em  24/5/54. 
3846/54  —  A.W.O.  —  Concedido,  em  31/5/54. 
3929/54  —  M.A.O.  —  Deferido,  em  31/5/54.' 
3966/54  —  R.L.D.S.  —  Concedido,  em  25/5/54. 
4036/54  —  S.Q.F.  —  Concedido,  em  28/5/54. 

Auxílios  diversos 

41  55/53  —  J.A.B.  —  Concedido,  em  7/5/54. 
61  55/53  —  G.L.C.  —  Arquivado,  em  7/5/54. 
1036/54  —  E.P.A.  —  Arquivado,  em  7/5/54. 
1329/54  —  A.L.V.  —  Concedido,  em  7/5/54. 
14  2*8/54  —  E.F.C.  —  Concedido,  em  7/5/54. 
1772/54  —  C.F.M.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
2360/54  —  J.A.P.        Deferido,  em  7/5/54. 
2484/54  —  D.J.A.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2=^62/54  —  J.G.L.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
2627/54  —  J.U.P.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
2641/54  —  A.W.O.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
2752/54  —  M.I.C.  —  Deferido,'  em  4/5/54. 
2754/54  —  L.V.M.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2777/54  —  H.C.   —   Deferido,    em  7/5/54. 
2852/54  —  F.M.S.A.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2911/54  —  E.B.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2943/54  —  M.P.V.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2982/54  —  J.G.B.C.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
2986/54  —  I.C.L.A.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3004/54  —  M.C. CR.  —  Indeferido,  em  7/5/54, 


3106/54  —  J.B.P.        Deferido,  em  19/5/54. 

3139/54  —  C.F.M.  —  Deferido,  em  19/5/54. 

3166/54  —  J.C.  —  Concedido,  em  25/5/54. 

3321/54  —  I.C.F.  —  Deferido,  em  19/5/54. 

3417/54  —  M.E.V.A.R.  —  Deferido,  em  19/5/54 

3868/54  —  A.S.S.        Indeferido,  em  19/5/54. 
4085/54       J.L.C.V.  —  Concedido,  em  26/5/54. 

4121/54  —  A.P.R.  —  Deferido,  em  24/5/54. 

4"62/54  —  J.C.  —  Concedido,   em  25/5/54. 

Abníio  de  j altas 

2456/54  —  J.M.M.  —  Concedido,  em  1/5 /')A. 
2611/54  —  M.C.C.R.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2660/54  —  M.A.A.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3110/54  _  j.p.s.  _-  Deferido,  em  3/5/54. 
3136/54  —  E.V.  —  Deferido,  em  3/5/54. 
3296/54  —  A.R.M.F.  —  Indeferido,  em  7/5/54. 
3324/54  —  A.S.  —  Deferido,  em  3/5/54. 
3374/54  —  J.B.S.P.  —  Deferido,  exceto  o  dia  6, 

em  30/5/54. 
3397 '54  —  A.S. D.  —  Concedido,  em  12/5/54. 
3407/54  —  D.V.C.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3456/54  —  T.P.  —  Deferido,  em  3/5/54. 
3457/54  —  E.B.M.  —  Deferido,  em  15/5/54. 
3476/54  —  J.A.V.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3492/54  —  J.A.T.B.  —  Deferido,  em  3/5/54. 
3524/54  —  M.T.M.P.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3525/54  —  M.L.D.C.  —  Indeferido,  em  7/5/54. 
3527/54  —  V.C.M.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3547/54  —  O.A.S.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
3549/54  —  L.M.B.L.        Deferido,  em  12/5/54. 
35  53/54  —  A.C.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3554/54  —  W.N.C.  —  Indeferido,  em  12/5/54. 
3556/54  —  O.M.V.  —  Deferido,  'em  12/5/54. 
3559/54  —  D.M.N.  —  Deferido,  com  exceção  do 

do  dia  29,  em  12/5/54. 
3560/54  —  Z.D.D,  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3599/54  —  M.F.P.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3600/54       N.M.V.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3637/54  —  I.L.A.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3640/54  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3670/54  —  J.C.A.   —  Deferido,   em  12/5/54. 
3671/54  —  M.T.S.T.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3673/54  —  Y.C.I.B.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3679/54  —  C.G.Q.  —  Indeferido,   em  12/5/54. 
3680/54  —  D.M.N.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3714/54  _  J.C.S.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3722/54  —  Y.S.L.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3735/54  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
37-17/54  —  J.V.A.M.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3750/54  —  H.M.C.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3782/54  —  S.B.L.S.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
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3785/54  —  A.M.L.R.A.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3788/54  —  A.C.D.  —  Deferido,  em  12/5/54. 
3804/54  —  N.D.A.  --  Deferido,  em  12/5/54. 
3812/54  —  M.D.-F.G.  —..Deferido,  em  12/5/54. 
3831/54  —  V.F.M.S.  —  Deferido;'  em  17/5/54. 
3841/54  —  M.A.C.  —  Concedido,  em  17/5/54. 
3849/54  —  A.A.C.C.C.  —  Deferido  em  17/5/54 
3852/54  —  CR.  —  Deferido,  em' 17/5/54. 
3855/54  —  Y.L.C.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3856/54  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3862/54  —  L.P.P.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3865/54  —  A.R.A.  —  Deferido,  .em  17/5/54. 
3898/54  —  M.A.O.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3899/54  —  L.M.B.  —  Indeferido,  em  17/5/54. 
3927/54  —  A.M.L.R.A.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3928/54  —  J.M.C.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3931/54  _  E.B.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3932/54  —  L.M.B.L.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3933/54  —  R.A.S.  —  Deferido,  em  17/5/54. 
3970/54  —  A.T.D.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3980/54  —  L.B.C.  —  Deferido, 'em  19/5/54. 
4002/54  —  V.C.M.  —  Defendo,  em  17/5/54. 
4024/54  —  M.L.S.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4028/54  —  CO.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4063/54  —  J.J.L.  —  Deferido,   em  24/5/54. 
4076/54  —  F.P.F.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4107/54  —  M.M.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4127/54  —  W.M.F.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4149/54  —  L.F.G.  —  Deferido,  em  21/5/54. 
4170/54  —  R.O.S.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4184/54  —  M.B.C.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4185/54  —  M.D.F.G.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4186/54  —  A.C.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4188/54  —  D.P.  —  Deferido,'  com  exclusão  de  1 

dia,  em  29/5/54. 
4200/54  —  E.F.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4201/54  —  J.A.C.  A.   —   Deferido,   com  exclusão 

de  1  dia,  em  29/5/54. 
4203/54  —  CCS.  —  Concedido,  em  28/5/54. 
4205/54  —  V.F.M.S.        Deferido,  em  29/5/54. 
4222/54  —  A.M.C.B.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4236/54  —  M.F.P.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4238/54  —  M.C.F.C.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4239/54  —  L.M.B.L.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4263/54  —  A.A.L.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4264/54  —  LM.A.L.  —  Deferido,  em  29/5/54.  . 
4265/54  —  J.G.B.C.  —  Deferido,'  em  29/5/54. 
4266/54  —  S.N.G.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4268/54  —  LM.A.L.  —  Concedido,  em  31/5/54. 
4287/54  ;—  W.L.C.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4288/54  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4294/54  —  M.B.T.F.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4295/54  —  L.P.V.  —  Deferido,  em  29/5/54. 
4297/54  —  E.F.C.  —  Deferido,  em  29/5/54. 


4308/54  —  EC.  —  Deferido,   em  29/5/Vi. 
4319/54  —  R.P.L.  —  Deferido,  cm   29  5/54. 
4320/54  —  J.R.S.  —  Deferido,  em  29/5/54. 

Licença  para  tralan/ciUi)  de  saíide 

1818/53  —  J.A.B.  —  Concedido,  cm  7/5/54. 
1820/53  —  J.H.A.B.  —  Concedido  cm  7/5/54. 
34-^4/53  —  J.B.C  —  Deferido,  em  6  5/54. 
5832/53  -  P.CP.  —  Deferido,  cm  7/5/54 
1206/54  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
201  5/54  —  M.A.A.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2435/54  —  M.L.B.  —  Indeferido,  em  7/5/54. 
2464/54  —  J.S.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2994/54  —  A.L.V.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3101/54  —  M.M.CS.  —  Deferido,  em  19/5/5^ 
3122/54  —  R.C.R.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3124/54  —  L.S.R.C.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3]  26/54  —  M.C.L.M.  —  Concedido,  em  7/5/5^ 
3144/54  —  Z.D.V.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3162/54  —  E.N.N.V.  —  Deferido  em  19/5/54. 
3392/54  —  J.A.S.  —  Deferido,  êm  19/5/54. 
3411/54  —  M.L.S.A..A.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3429/54  —  A.R.C.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3464/54 —  M.S.C.  —  Concedido,  em  28/5/54. 
3765/54  —  C.M.C.  —  Deferido,  em  17/5/54. 

Prorogacão  de  licença  para  tratamento  de  saiide 

5282/53  —  J.H.A.B.  —  Concedido,  em  7/5/54. 
1481/54  —  H.M.M.  —  Deferido,  em  5/5/54. 
2651/54  —  L.P.V.  '—  Deferido,  em  7/5/54. 
2812/54  —  A.F.C. W.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3366/54  —  F.M.  —  Deferido,  em  26/5/54. 
3561/54  —  W.CA.  —  Deferido,  em  18/5/54. 

Licença  gala  e  donativo  para  casamento 

3512/54  —  A.P.A.F.  —  Indeferido,  em  7/5/54. 
3698/54  —  M.S.O.F.  —  Deferido,  em  11/5/54. 
3858/54  —  CO.  —  Deferido,  em'  22/5/54. 
3930/54  —  D.M.N.  —  Deferido,  em  22/5/54. 

Licença  gestação 

2857/54  —  B.F.L.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3416/54  —  M.E.V.A.R.  —  Deferido,  em  19/5/54. 

Licença  nôjo 

7700/54  ^  A.W.C.  —  Deferido,  em  25/5/54. 

Licença  especial 

2948/54  —  V.C.  —  Deferido,  em  7/5/54. 

3058/54  —  A.S.A.  —  Indeferido,  em  7/5/54. 

3078/54  —  A.M.C.  —  Deferido,  em  8/5/54. 

3103/54  —  H.C.C.  —  Indeferido,  em  7/5/54. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1954  —  Pág.  39 


294 


3591/54  —  CCS.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3710/54  ~  N.P.P.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3756/54  —  H.P.M.  —  Deferido,  em  19/5/54. 

G ralif /cação  íulic/oiial 

268/54  —  A.B.C    e   outros   —    Indeferido  em 
3/5/54. 

2503/54  —  E.F.S.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2937/54  —  A.B.CS.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
2969/54  —  J.M.M.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3247/54  —  J.B.A.   —   Deferido,   em  19/5/54. 
3450/54  —  A.D.C.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3562/54  —  P.P.B.    —  Deferido,   em  11/5/54. 
3563/54  —  J.P.S.    —   Deferido,    em  11/5/54. 
3575/54  —  F.R.O.  —  Deferido,  em  11/5/54. 
3643/54  —  F.F.F.P.  —  Deferido,  em  15/5/54. 
3644/54  —  V.CM.  —  Concedido,  em  15/5/54. 
3646/54  —  C.L.R.A.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3854/54  —  F.O.R.L.  —  Deferido,  em  15/5/54. 
3S61/54  —  L.C.L.   —   Deferido,   em  20/5/54. 
3864/54  —  J.M.M.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
4237/54  —  A.T.  —  Deferido,  em  31/5/54. 

Gratificação  adicional  e  liceiíça-especial 

1497/54  _  J.A.CC  —  Deferido,  em  7/5/54. 
1506/54  —  P.Q.C.  —  Deferido,  em  7/5/54. 

Reg///arizcição  de  jjonlo 

1108/54  —  S.N.Q.  —  Deferido,  em  24/5/54. 
3924/54  —  M.D.F.G.   —   Regularizado,   em  14/ 
5/54. 

Salário  ja/i//Ha 

563/54  —  H  S.L.  —  Autorizado,  em  7/5/54. 
3353/54  _  C.R.B.  —  Deferido,  em  7/5/54. 

Pagamento  de  diferença  de  vencimentos 

2046/54  —  A.B.C.S.  —  Deferido,  em  3/5/54. 
2779/54  —  E.T.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3229/54  —  OM.P.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3237/54  —  J.A.T.B.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3238/54  —  A.C.S.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3239/54  —  W.R.R.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3414/51  —  M.E.V.A.R.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3604/54  —  S.N.G.  —  Deferido,  em  26/5/54. 
3605/54  —  Z.P.L.  —  Concedido,  em  19/5/54. 
3606/54  —  A.A.L.  —  Concedido,  em  19/5/54. 
3633/54  —  G.A.P.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
3654/54  —  A.P.  —  Indeferido,  em  21/5/54. 
3910/54  —  L.M.B.  —  Deferido,  em  28/5/54. 
3911/54  —  J.R.M.X.C.F.   —   Deferido,    em  24/ 
5/54. 


Reconsideração  de  despacho 

2663/54  —  J.C.  A.   —   Deferido,   em  12/5/54. 
2987/54  —  N.M.P.  —  Deferido,  em  6/5/54. 
3270/54  —  A.R.C.  —  Deferido,   em  10/5/54. 
3466/54  —  R.R.L.D.  —  Deferido,  em  19/5/54. 
4082/54  —  J.F.S.  —  Deferido,  em  18/5/54. 
4218/54       A.R.V.J.  —  Deferido,  em  24/5/54. 

Ajiida  de  cnsto 

2939/54  —  J.M.D.B.        Deferido,  em  1  /^/^A. 
3012/54  —  J.L.F.  —  Deferido.,  em  7/5/54. 
3118/54  —  J.P.F.  —  Concedido,  em  24/5/54. 
3246/54  —  H.P.C.  —  Deferido,  em  6/5/54. 

Tempo  de  serviço 

964/54  —  H.F,  —  Deferido,  em  7/5/54. 
1147/54  _  V.C.C.M.  —  Deferido,  em  31/5/54. 
1396/54  —  W.L.C.  —  Autorizado,  em  11/5/54. 
1520/54  —  R.S.V.'  —  Deferido,  em  6/5/54. 
2268/54  —  R.M.V.M.  —  Autorizado,  em  7/5/54. 
2808/54  ^  N.FS.  —  Defendo,  em'  24/5/54. 
3338/54  —  J.M.M.  —  Deferido,  em  7/5/54. 
3444/54  —  A.A.M.  — -  Deferido,  em  24/5/54. 
3860/54  —  A.F.L.  —  Autorizado,  em  19/5/54. 

Exoneração 

2328/54  —  W.M.G,  —  Concedida,  em  7/5/54. 
Promoção 

2304/54  —  F.J.R.  —  Indeferido,  em  13/5/54. 

Renovação  de  co)itrato 

3986/54  —  V.A.M.  —  Autorizado,  em  18/5/54. 

Ingresso  no  quadro 

4786/53  —  L.C.  —  Arquivado,  em  13/5/54. 

T ransferència  de  carreira 

1233/54  —  J.P.A.   —  Aguardar,   em  3/5/54. 

Horário  especial 

3236/54  —  E.C.Q.  —  Concedido,  em  7/5/54. 
3419/54  ^  A.S.A.  —  Concedido,  em  31/5/54. 

Férias 

2196/54  —  V.C  —  Deferido,  em  IfifiA. 

Aposentadoria 
2708/54  —  A.M.  —  Deferido,  em  5/5/54. 
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ESPECIALISTAS  EM  CORRENTES  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

Av.  Adolfo  Pinheiro,  5102    —  Tel.  8-9265    —    Caixa  Postal,  1383    —  São 
REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 

NORTE,  CENTRO  E  SUL  : 

COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

e  seus  subagentes. 

Rio  de  Janeiro  :  —  Av.  Rio  Branco,  2}  -  17"  e  18'  andar  —  Caixa  Postal  759 
Recife:  175,  Rua  da  Aurora  -  Bloco   "C"  -  S.  501/505  -  C.iixa  Postal  440 

CENTRO  AÇUCAREIRO  DE  CAMPOS: 

MACHADO  VIANA  &  CIA.  LTDA. 

Avenida  15  de  Novembro,  1369  a  1577  —  Campos 


BONIFICAÇÕES  SÕBRE  ÁLCOOL 


Com  o  Decreto  n-  25.174-A,  de  3  de  ju- 
Uu)  de  1948,  foram  adotadas  pelo  Govêrno 
Federal,  por  intermédio  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  providências  visando  ao  in- 
centivo da  produção  de  álcool  anidro  e  do 
consumo  de  álcool-motor,  no  Pais. 

Em  seu  artigo  2',  o  referido  diploma  le- 
gal recomenda  ao  I.A.A.  que  procure  asse- 
gurar ao  álcool  produzido  diretamente  da 
cana  ou  de  mé)  rico,  preço  final  em  corres- 
pondência ao  fixado  para  o  açúcar  cristal 
pê>sío  vagão-usina,  mediante  a  distribuição 
de  bonificações  ao  produtor  sôhre  o  álcool 
fabricado. 

Nessa  conformidade,  têm  sido  elabora- 
dos anualmente  os  Planos  de  Álcool  apro- 
vados pela  Comissão  Executiva,  onde  são 
previstas  as  bonificações  a  serem  concedi- 
das aos  produtores.  Essas  bonificações  são 
pagas  semestralmente,  correndo  por  conta 
do  Fundo  do  Álcool  Anidro  as  relativas  ao 
álcool  destinado  a  fins  carburantes,  e  da 
Caixa  do  Álcool  as  do  produto  entregue  para 
fins  industriais. 

Segundo  têm  estatuído  os  vários  Planos 
de  Álcool,  excluem-se  do  direito  às  bonifi- 
cações: 

a)  o  álcool  distribuído  com  inobser- 
vância ao  disposto  no  Decreto-lei  n-  5.998, 
de  18  de  novembro  de  1943; 

b)  o  álcool  proveniente  de  usinas  que 
fabriquem  aguardente; 

c)  o  álcool  hidratado  de  graduação  in- 
ferior a  92'  G.L.  a  15'C; 

d)  o  álcool  das  usinas  que  deixaram 
de  cumprir  as  determinações  do  Plano  vi- 
gorante  na  safra; 

e)  o  álcool  destinado  a  consumo 
próprio. 

No  quadro  tuiexo,  acham-se  discrimina- 
dos os  dados  referentes  às  bonificações  pa- 
gas nas  safras  1948/49  a  1952/53,  totali- 
zando Cr$  323.918.697,40.  Dêsse  total,  Cr$ 
125.189.564,40  (38,67^),  couberam  a  São 
Paulo,  Cr$  91.532.810,80  (28,3%  ),  a  Pernam- 


buco e  Crí}í  76.446.436,80  (23,6%)  ao  Estado 
do  Rio. 

Pelo  Fundo  do  Álcool  Anidro  foram  pa- 
gos Cr^  122.906.663,30  (37,94%)  e  pela  Cai- 
xa do  Álcool  Cr$  201.012.034,10  (62,06%). 

Acompanhando  o  crescimento  da  pro- 
dução de  álcool  direto,  a  importância  das 
bonificações  pagas,  que  em  1948/49  foi  de 
í'.rít^  24.078.250  60,  já  se  elevava  na  safra 
1952/53  a  Cr$  142.004.887,90. 

Os  demais  quadros  anexos  ilustram,  em 
detalhe,  os  pagamentos  realizados  na  safra 
1052/53. 

O  quadro  n"  2  resume  as  bonificações 
pagas  na  referida  safra,  por  Estado  e  segun- 
do a  origem  dos  recursos  utilizados. 

No  de  n-  3  são  destacadas  as  diversas 
bonificações  atendidas  pelo  Fundo  do  Álcool 
Anidro  e  incidentes  sôbre  o  álcool  produzido 
nas  destilarias  particulares  e  o  obtido  atra- 
xés  das  destilarias  centrais  do  I.A.A. 

O  quadro  n-  4  faz  idêntica  discrimina- 
ção no  que  concerne  aos  pagamentos  reali- 
zados pela  Caixa  do  Álcool. 

Nos  quadros  restantes  estão  discrimi- 
nadas as  bonificações  pagas  a  cada  produ- 
tor nos  Estados  de  Alagoas,  Pernambuco, 
Paraiba,  Sergipe,  Rio  de  Janeiro,  Minas  Ge- 
rais, São  Paulo,  Espirito  Santo,  Paraná  e 
Santa  Catarina. 

Fica  ássim  evidenciada  a  maneira  pela 
qual  o  Instituto,  em  obediência  aos  princi- 
pies fundamentais  que  norteiam  a  política 
da  agro-indústria.  da  cana,  vem  promovendo 
a  utilização  da  capacidade  industrial  do  nos- 
so parque  alcooleiro  no  aproveitamento  dos 
excessos  de  matéria-prima  existentes. 

Com  efeito,  as  medidas  de  estímulo  à 
produção  de  álcool  anidro  para  fins  carbu- 
rantes, que  vêm  sendo. postas  em  prática, 
têm  contribuído  para  assegurar  o  equilíbrio 
do  nosso  mercado  açucareiro,  além  de  pro- 
porcionarem apreciável  economia  de  divisas 
com  a  importação  de  menor  volume  de  pro- 
dutos derivados  do  petróleo. 
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BONIFICAÇÕES  SÔBRE  ÁLCOOL  —  RESOLUÇÃO  N'-'  686/52 
TOTAL  DO  PAÍS  —  SAFRA  1952,  53 
RESUMO 


1 
i 

Pí^  1 0    r  1 1  n  ri  n  í\c\    A  1  mr\I 

Pela 

Estados 

1  Anidro 

Caixa  do  Álcool 

1       Total  Geral 

NORTE: 

j 
i 

Alagoas   

1  2.657.492,60 

z  .  D/4  .  5"O,50 

í 

Pernambuco   

35.672.033,70 

/  .  0/:)  .  Jôi,30 

Al    /^0'n     ^  7.  f\i'\ 

Paraíba   

oz5  .  840,00 

1 

Cj^<.    Q  /\f\  r\f\ 

Sergipe   

0 .  080,00 

1 

r\QA  Í\C\ 
0  .  UoU,UU 

SUL: 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  .... 

í         18.987.366,30  | 

11 .041 .033,40 

30.028.399,70 

JVIínas  Gerais   

!         603.207,30  1 

Z  .y  /  Z  .  /oj.yJ 

D  .j  /j  .  yyy,zu 

São  Paulo   

1      ^    5.407.733,90  i 

51 .417.852,50 

56.825.586,40 

467 . 151,20 

467 . 151,20 

Paraná   

j             130.000,00  1 

.  3.^17.414,50 

3.547.414,50 

Santa  Catarina   

485.451,00 

485.451,00 

/ 

TOTAL  DO  NORTE   

38.329.546,30  | 

10.529  867,8  1  1 

48.859.414,10 

TOTAL  DO  SUL  

25.128.307,50  \ 

69.801.688,50  j 

i 
i 

94.929.996,00 

TOTAL  GERAL   

63-457.853,80  I 

1 

80.331.556,30  I 

143.789.410,10 
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BONIFICAÇÃO  SÔBRE  ÁLCOOL  —  RESOLUÇÃO  N"  686/52 
POSIÇÃO  FINAL  NA  SAFRA  1952/Õ3 


USINAS 

P  í ,  L  A    CAIXA    DO  ÁLCOOL 

Álcool  dc  produção  própria 
Art.  29 
CrS  '  0,40   0  litro 

DO  ESTADO  DA  PARAÍBA: 

47.760,00 

303.080,00 

79.600,00 

394 . 800,00 

825.840,00 

DO  ESTADO  DE  SERGIPE: 

4.480,00 

800,00 

800,00 

6.080,00 
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COMBATE  A  PRAGA  DO  «CARVÃO»  EM  SÃO  PAULO 


Entre  o  Governo  do  Estado  de  São  Pan- 
lo  e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  e 
com  o  objetivo  de  estabelecer  medidas  de 
controle  da  praga  do  «carvão»  da  cana,  foi 
firmado  um  acordo  nas  seguintes  bases: 

I  —  Será  constituída  uma  Comissão  soo 
a  denominação  de  «Comissão  de  Controle 
do  Carvão  de  Cana»,  mediante  acordo  do 
que  poderá  participar  o  Ministério  da  Agri- 
cultura e  outras  entidades  que  vierem  dar 
sua  adesão  ao  presente,  devendo  a  referida 
Comissão  ser  integrada  de  representantes  da 
Secretaria  da  Agricultura  do  Estado  de  São 
Paulo,  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
e  de  três  representantes  de  produtores,  sen- 
do um  dos  usineiros,  outro  dos  fornecedo- 
res de  cana  e  o  terceiro  dos  produtores  de 
aguardente. 

II  —  Caberá  à  Comissão  exercer  o  con- 
trole do  «Carvão  de  Cana»,  adotando  para 
esse  efeito  as  seguintes  providências: 

a)  Supervisionar  tôdas  as  providên- 
cias necessárias  ao  combate  da  doença. 

b)  Adotar  e  promover  a  execução  das 
medidas  relativas  à  destruição  das  varieda- 
des de  cana  susceptíveis,  para  o  que  cola- 
liorará  com  os  produtores  dando-lhes  a  as- 
sistência que  fôr  de  sua  alçada. 

c)  Promover  ampla  propaganda  nas 
regiões  interessadas,  mediante  publicações  e 
exibições  de  filmes  relativas  ao  problema  e 
mobilizando  a  cooperação  das  Associações 
Rurais,  das  Prefeituras  Municipais  e  de  ou- 
tras entidades  locais  que  possam  empi'estar 
sua  colaboração. 

d)  Para  coordenação  de  suas  ativida- 
des  a  Comissão  organizará  planos  anuais 
dos  trabalhos  a  serem  executados  e  estimu- 
lará e  promoverá  o  desenvolvimento  de  pes- 
quisas e  experimentação  sôbre  a  referida 
doença. 

III  —  Para  o  custeio  dos  trabalhos  da 
«Comissão  de  Controle  do  Carvão  da  Cana» 
será  criado  um  Fundo  Especial  constituído 
mediante  contribuições  do  Govêrno  do  Esta- 
do de  São  Paulo,  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  e  dos  Produtores,  além  das  que 
vierem  a  ser  fixadas  para  as  demais  entida- 
des que  venham  participar  do  presente  acôi'- 
do,  na  forma  abaixo: 

a)  O  Govêrno  do  Estado  de  S.  Paulo 
e  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  contri- 


buirão, cada  um,  com  a  verba  anual,  fixa, 
de  Cv^  500.000,00  (quinlientos  mil  cru- 
zeiros). 

b)  A  contribuição  dos  produtores  será 
de  Críp  0,20  (vinte  centavos),  por  tonelada 
de  cana  moída,  em  cada  safra;  os  usineiros 
e  fornecedores  de  cana  realizarão  sua  con- 
tribuição na  base  dos  volumes  das  canas 
l>róprias  e  recebidas  de  seus  fornecedores, 
moídas  em  cada  safra;  a  contribuição  dos 
piodutores  de  aguardente  será  calculada  to- 
niando-se  a  relação  de  1  (uma)  tonelada  de 
cana  por  100  (cem)  litros  de  aguardente 
produzida,  por  safra. 

c)  As  contribuições  do  Estado  de  São 
Paulo  e  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
serão  recolhidas  no  primeiro  trimestre  de 
cada  ano,  ressalvada  a  contribuição  corres- 
pondente ao  consente  ano  que  deverá  ser 
realizada  dentro  de  30  (trinta)  dias  conta- 
dos da  assinatura  do  presente. 

IV  —  Para  o  efeito  do  item  anterior, 
será  aberta  uma  conta  especial  no  Banco  do 
Brasil,  agência  da  cidade  de  São  Paulo,  sob 
o  título  «Fundo  Especial»  —  «Combate  ao 
Carvão  de  Cana»,  na  qual  serão  depositadas, 
ol)rigatòriamente,  tôdas  as  contribuições  dos 
órgãos  oficiais  e  dos  produtores. 

V  —  Os  usineiros  reterão  a  parcela  de 
Cr-f  0,20  (vinte  centavos),  por  tonelada  de 
cana  recebida  dos  .seus  fornecedores  e  reco- 
lherão, no  final  de  cada  quinzena,  o  produ- 
to dessa  retenção,  acrescida  da  quantia  cor- 
respondente às  canas  próprias,  esmagadas 
na  referida  quinzena. 

VI  —  A  contril)uição  dos  produtores  de 
aguardente^  será  recolhida  por  intermédio 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  obser- 
vando-se  as  seguintes  normas: 

a )  No  caso  da  aguardente  requisitada, 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  fará  a  re- 
tenção por  conta  do  preço  a  ser  pago  ao 
produtor; 

b)  No  caso  da  aguardente  liberada,  o 
produtor  recolherá  à  Coletoria  Federal  com- 
petente, juntamente  com  a  contribuição  re- 
lativa à  liberação,  a  verba  destinada  ao  Fun- 
do Especial  a  que  se  referem  os  itens  III 
e  IV. 

A  contiúbuição  dos  produtores  de  aguar- 
dente a  ser  arrecadada,  na  forma  das  alíneas 
«a»  e  «b»  dêste  item,  será  quinzenalmente 
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ESCOLAS  AGRO-INDUSTRIAIS  DO  LA. A. 


Doutro  (lo  i)rogi'aiiui  dv  assislrnci;!  a 
))rcparação  proíissional,  o  Inslitulo  lir.çou 
e  SC  encontra  executando  o  plano  de  criação 
de  escolas  agro-industriais.  Inicialmente  í"o- 
rani  atendidas  írês  unidades  da  produção 
açucareira  e  alcooleira  do  País:  São  Paulo. 
Pernambuco  e  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Escola  Agro-Industrial  de  São  Paulo, 
que  será  construída  na  cidade  de  xAraras,  tem 
o  seu  projeto  pronto  para  a  publicação  dos 
editais  de  concorrência  pública.  A  de  Per- 
nambuco, na  cidade  de  Carpina,  já  se  en- 
contra em  construção,  iniciadas  as  obras 
pelo  conjunto  residencial.  A  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  em  São  Fidélis,  já  jiossui  o 
terreno  para  a  construção. 

As  escolas  agro-industriais  destinam-sc 
à  preparação  dos  filhos  dos  trabalhatlores 
agrícolas  e  industriais  açucareiros.  A  idade 
l)ara  a  matrícula  varia  de  12  a  15  anos.  Cada 
escola  terá  capacidade  para  internar  300  alu- 
nos. O  critério  para  o  internamento  obede- 
ce ao  regime  de  Cfuotas  distribuídas,  propor- 
cionalmente, pelo  Presidente  do  LA. A. 

O  currículo  escolar  é  de  4  anos,  divi- 
dindo-se  em  3  cursos:  o  fundamental,  que 
abrange  as  matérias  português,  aritmética, 
física,  química,  bistória  natural,  desenho 
geométrico  e  profissional  e  cultura  física;  o 
de  oficinas,  compreendendo  a  aprendisagem 
de  ferreiro,  fundidor,  ajustador,  torneiro- 
mecànico,  eletricista-instalador,  mecânico, 
mecânico  de  automóveis  e  máquinas  agríco- 


las v\u  geral:  c,  linalivicn te.  a  terceira  parU' 
relativa  ao  curso  agronómico  destinado  ao 
estudo  do  solo.  genética  da  cana  de  açúcar, 
cultura  da  cana  <le  açúcar,  drenagem  e  ir- 
rigação. 

As  escolas  serão  consliuidas  em  árc-as 
iU  2.'Á)  hectares,  com  os  seguintes  elemen- 
tos: conjunto  escolar:  conjunto  residencial: 
ginásio;  campos  desportivos;  grupo  de  ofi- 
cinas; piscina;  instalações  de  captíição  hi- 
dráulica e  geradores  elétricos  próprios;  ca- 
nalização e  esgotos;  usina  de  açúcar;  desti- 
laria de  álcool  e  aguardente. 

O  conjunto  escolar  será  dotado  de  ser- 
viço médico  e  dentário,  assistência  alimen- 
tar, laboratórios  de  física,  química.  História 
Natural  e  es|)eciali/,ado  para  o  estud(>  in- 
dustrial do  açúcar  e  do  álcool.  Disporá,  tam- 
bém, de  horta,  pomar,  criação  de  aves  e  ani- 
mais para  estudo  e  para  alimentação.  A 
usina  de  açúcar  terá  capacidade  para  pro- 
duzir 75  toneladas  diárias,  juntamente  com 
a  destilaria  servirão,  também,  ])ara  o  aper- 
feiçoamento técnico  dos  alunos.  Na  mesma 
área,  haverá  um  conjunto  residencial  de  (U 
casas  do  tipo  de  habitação  isolada,  destinado 
ao  pessoal  e  à  administração,  sendo  reserva- 
das quatro  unidades  jiara  visitantes  ou  fun- 
.-.onários  em  inspeção  às  instalações. 

Estas  unidades  serão  projeladas  den- 
tro das  linhas  da  arquitetura  contemi)orânca 
e  apresentam  o  agradável  aspecto  e  distri- 
buição funcional  exigidas  pelos  imóveis  ci- 
vis c  industriais. 


recolhida  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool na  conta  a  que  se  refere  o  item  IV. 

VII  —  A  «Comissão  do  Controle  do 
Carvão  da  Cana»  terá  um  Presidente,  um 
Tesoureiro  e  um  Secretário,  devendo  no  fim 
de  cada  exercício  financeiro  apresentar  re- 
latório documentado  de  suas  atividades  e 
realizações,  juntamente  com  as  contas  refe- 
rentes às  despesas  efetuadas. 

VIII  —  Todo  o  material  adquirido  com 
os  recursos  do  «Fundo»  ficará  incorporado 
conforme  o  caso,  ao  patrimônio  do  Depar- 
tamento de  Defesa  Sanitária,  da  Agricultu- 


ra, ou  ao  Departamento  de  Produção  Vege- 
tal da  Secretaria  da  Agricultura  do  Estado 
d'^  São  Paulo. 

IX  —  O  acordo  terá  a  duração  de  5 
anos,  contados  desta  data,  podendo  ser  pror- 
rogado a  juízo  das  partes  interessadas. 

X  —  O  presente  acordo  entrará  em  vi- 
gor após  a  sua  publicação  no  órgão  oficial 
do  Estado  de  São  Paulo,  devendo  ser  sub- 
metido à  apreciação  da  Assembléia  Legisla- 
tiva do  Estado  de  São  Paulo  de  acordo  com 
o  artigo  20,  letra  «F»  da  Constituição  do 
testado  de  São  Paulo. 
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o  APROVEITAMENTO  DE  RESiDUOS  ORGÂNICOS 
NA  FABRICAÇÃO  DE  ADUBOS,  EM  ALAGOAS 


De  conformidade  com  a  Resolução  nú- 
mero 705/52,  a  Sub-Inspetoria  Técnica  Re- 
gional do  I.A.A.  em  Alagoas,  em  coopera- 
ção com  os  produtores,  vem  empenhando 
seus  esforços  no  sentido  de  incrementar  o 
aproveitamento  e  a  aplicação  dos  resíduos 
orgíuiicos  existentes  na  fabricação  de  adubos. 

A  esse  respeito,  informa  aquela  Sub- 
Inspetoria  no  relatório  de  suas  atividades 
referentes  aos  nueses  de  abril  c  maio  do  cor- 
rente ano,  dirigido  ao  Presidente  do  Insti- 
tuto: 

«Temos  a  ressaltar  aqui,  os  trabalhos 
sôbre  a  fabricação  do  composto  que  estão 
sendo  levados  a  efeito  pela  Usina  Serra 
Grande.  Até  quando  da  nossa  estada  naque- 
la Usina,  o  número  de  montes  de  compos- 
to se  elevavam  a  803,  assim  distribuídos  obe- 
decendo às  zonas  de  plantio  daquela  fá- 
brica: 

1-  Zona    374  montes 

2-  »    323  » 

3»     »    56  » 

4?     »    50  » 


Total  ....    803  montes 

De  conformidade  com  as  dimensões  dos 
montes  (60  m^),  cada  um  deixará  depois  da 
decomposição,  cêrca  de  15  toneladas  de  com- 
posto. Nesses  803  montes,  terá  a  Usina  mais 
ou  menos  12.000  toneladas.  Tomando-se  pov 
base  vmia  média  de  30.000  rebolos  por  hecta- 
re (quantidade  que  ordinariamente  plantam) 
e,  uma  aplicação  de  400  gramas  por  rebolo, 
poderá  a  usina  adubar  uma  área  de  1.000 
hectares  com  composto. 

Oportunamente  daremos  a  V.  S.-  o  custo 
de  cada  monte,  até  o  fim  do  processo,  di- 
vidindo as  despesas,  nas  diferentes  fases. 
Poderemos  entretanto  adiantar  a  V.  S,-  que, 
os  cortes,  oneram  muito  o  preço  do  com- 
posto, ficando  cada  corte  de  Cr-$  170,00  a 
180,00.  Para  afastar  essa  despesa,  o  diretor 
agrícola  da  Usina  Serra  Grande,  está  em 


observação,  virando  alguns  montes  com  um 
trator  equipado  com  bulldozer  e  passando 
por  diversas  vezes,  conforme  nossa  opinião, 
uma  grade  de  discos  picotados,  por  cima  do 
niaterial.  Terminado  êsse  trabalho,  arruma 
novamente  o  monte  com  a  ajuda  do  bulldo- 
zer. Caso  venha  ser  êsse  processo  satisfató- 
rio, permitindo  uma  boa  fermentação,  fica- 
rão afastados  os  cortes,  por  medida  de  eco- 
nomia. 

A  Usina  Santa  Clotilde  está  também 
empenhada  na  fabricação  do  composto. 
Como  dispõe  de  imia  grande  quantidade  de 
serragem,  êste  Serviço,  juntamente  com  o 
agrónomo  daquela  Usina,  está  estudando  a 
melhor  maneira  de  decomposição  da  mesma. 

Três  processos  estamos  aplicando  paTa 
observação: 

1")    Serragem  com  Biohumos. 

2°)  Serragem  cxtratifícada  com  a  cal- 
da, conforme  a  monografia  publicada  pelo 
I.A.A.  sôbre  a  fabricação  do  composto. 

3-)  Serragem,  extratificada  com  palha 
de  cana  e  calda,  conforme  a  monografia  do 
2-  processo. 

Com  8  dias,  o  2-  e  o  3'  monte  estavam 
em  princípio  fermentativo,  notando-se  ele- 
vação de  temperatura.  O  primeiro,  com  Bio- 
hunios,  não  estava  apresentando  ainda  ele- 
vação de  temperatura. 

Diversos  montes  de  composto,  já  foram 
feitos  pelo  agrónomo  da  usina,  com  palha 
de  cana  e  mato  de  roçagem,  todos  em  boa 
marcha  fermentativa. 

Conforme  tivemos  oportunidade  de  di- 
zer a  V.  S.*  a  Usina  Brasileiro  também  se 
interessa  pela  fabricação  do  Composto,  pe- 
dindo para  isso  nossa  assistência.  Foram 
feitos  20  montes,  porém,  como  a  Usina  dis- 
põe de  muita  matéria  orgânica,  principal- 
mente de  torta  de  filtro,  resolveram  êste  ano 
aplicá-la  no  campo,  misturando-a  com  cin- 
zas e  estrume  de  curral  e  outros  detritos. 

Conforme  estimativa   da  Gerência  do 
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o  AÇÚCAR  E  A  INDÚSTRIA  QUÍMICA 


Em  sua  edição  dc  27  dc  setembro  últi- 
mo, o  «Jornal  do  Brasil»  divulga  o  seguinte 
telegrama: 

«Nova  York,  27  (U.  P.)  —  «Prediz-sc 
um  brilhante  futuro  para  o  açúcar»,  decla- 
rou o  «New  York  Times»  em  titulo  de  três 
colunas,  encabeçando  extensa  iníormação 
sôbre  o  recente  emprêgo  do  açúcar  na  in- 
dústria química. 

Sob  a  assinatura  de  Jack  Ryan,  o  arti- 
go diz  que  uma  florescente  indústi-ia  quími- 
ca está  surgindo  em  torno  a  esse  produto 
alimentício  «que  tem  tido  excesso  de  ofer- 
ta, em  tempos  de  paz,  por  mais  de  século», 

Ryan  condensou  um  relatório  sôbre  a 
indústria  «sucro-química»,  apresentado  à 
convenção  nacional  da  Sociedade  Química 
Norte-Americana,  na  semana  passada,  pelo 
Dr.  Henry  Hass,  da  Fundação  de  Estudos 
sôbre  o  Açúcar,  e  por  Ody  Lamborn,  chefe  do 
maior  estabelecimento  de  corretores  de  açú- 
car do  mundo,  a  «Lamborn  Company  Inc.» 

O  relatório  diz  que  a  «Atlas  Powder 
Company»  já  conseguiu  um  triunfo  comer- 
cial com  os  dulcificantes  «Manitol»  e  «Sor- 
bitol»,  derivados  do  açúcar,  e  planeja  ins- 
talar uma  fábrica  de  dez  milhões  de  dóla- 
res para  elaborar  «Sorbitol»  em  forma  de 
])roduzir  glicerina,  usada  na  fabricação  de 
explosivos,  cosméticos  e  outros  produtos. 

Outras  companhias  estão  usando  deri- 
vados do  açúcar  na  fabricação  de  plasma 
sanguíneo  e  agentes  adesivos  para  conse- 
guir que  os  inseticidas  se  mantenham  pega- 


dos às  folhas  das  plantas.  A  «Clrcat  Western 
Sugar  C,omi)any»  porá  em  funcionamento, 
no  fim  do  ano,  uma  grande  fál)rica  produ- 
tora de  glutanato  monossó(iico,  muito  usa- 
do pelos  cozinheiros  e  faljricanfes  de  ali- 
menlos  em  conserva,  para  realçar  o  sabor 
da  comida. 

Refei-indo-se  ao  apro\ci lamento  do  ba- 
gaço, o  relatório  assinala  que.  na  República 
Dominicana,  se  está  instalando  uma  grande 
fábrica  que  empregará  o  bagaço  para  pro- 
(hizir  «furfural».  usado  na  manufatura  de 
«nylon»  nos  Estados  Unidos. 

Além  disso,  uma  grande  firma  norle- 
americana,  produtora  de  discos  fonográficos, 
está  revestindo  seus  discos  com  uma  resina 
protetora,  obtida  de  um  (ierivado  do  bagaço. 

O  relatório  diz,  ainda,  que  a  cera  natu- 
ral da  superfície  da  cana  de  açúcar  é  apro- 
veitada pela  «Sun  Chemical  Corporation» 
e  oferecida  no  mercado  para  fabricar  pastas 
ou  líquidos  para  envernizar  ou  dar  brilho 

Entre  outros  usos  industriais  do  açú- 
car, o  relatório  menciona  o  fato  de  que  uma 
grande  firma  de  saboaria  está  experimen- 
tando alguns  detergentes  obtidos  do  açúcar,  a 
Uicnos  custo  que  outros  produtos  similares. 

Informa  o  relatório  que  não  será  difí- 
cil duplicai'  a  produção  numcUal  de  açúcar, 
se  existir  suficiente  procura,  e  que,  em  igual 
superfície  explorada,  se  pode  estender  mais 
energia  alimentícia,  produzindo  açúcar,  do 
que  com  qualquer  outro  produto  comercial 
da  terra.» 


campo  da  Usina  Brasileiro,  a  mesma  dis- 
põe de: 

4.000  toneladas  de  Torta  de  filtro. 
1.000  toneladas  de  cinzas. 
500  toneladas  de  estrume  de  curral. 

Na  Usina  Capricho,  estivemos  também 
dando  assistência  quanto  à  adubação  orgâ- 
nica. Pretende  a  administração  daquela  Usi- 
na construir  grandes  currais  para  os  animais 
de  trabalho,  conforme  prática  de  fabricação 
do  Composto  como  Complemento  adotado 


pelas  Usinas  Serra  Grande  e  Leão,  e  já  por 
nós  explicado  no  relatório  de  janeiro  do  pre- 
sente exercício. 

Como  o  plantio  anual  da  Usina  Capri- 
cho é  relativamente  pequeno  (200  Het  apro- 
ximadamente), bastante  será  para  sua  área, 
a  torta  de  filtro,  as  cinzas  coletadas  c  o  Com- 
posto conforme  mencionado  acmia. 

Para  êste  ano,  dispõe  a  Usina  de: 

1..500  toneladas  de  torta  de  filtro. 
200  toneladas  de  cinzas. 
20  toneladas  de  estrume  de  curral.» 
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ADUBOS  ADQUIRIDOS  PELOS  PLANTADORES 
DE  CANA  DE  PERNAMBUCO 


SAFRAS  1952/53,  1953/54  E  1954/55 

Safra 

Safra 

Safra 

Vendido 

ELEMENTOS  SIMPLES 

1952/53  • 

1953/54 

1934/55 

pela  SODIB 

kg. 

kg. 

kg. 

kg. 

Salitre  do  Chile  Sódico  

144.808 

392.046 

134.279 

Salitre  do  Chile  

47.410 





Salitre  do  Chile  Potássico  

16.800 

— 

— 

Kiperfosfato   

244.683 

203.666 

186.358 

Cloreto  de  Potássio   

66 . 222 

171 .718 

37 . 598 

34. 585 

Farelo  de  Mamona   

68.240 

238.397 

198.357 

Torta  de  Mamona   

158 . 316 

12 . 329 

Superfosfato  de  Cálcio  

91 .696 

158.436 

122 .073 

21 .971 

Extrafós   

87.978 

12.234 

Calciomon   

— 

107.064 

MISTURAS 

Cana  Especial   

1 .320. 130 

1.204.735 

1 .120.032 

Mistura  Cana  Norte  Extra   

370.200 

372.245 

266.474 

Cana  Norte  Extra   

243.040 

293.545 

460.291 

Cana  NNSP   

101 .300 

20.000 

57.372 

Mistura  Cana  NNSP  

38.121 

21 .338 

Mistura  Cana  NNSP  —  Várzea  .  . 

8.400 

Mistura  Cana  NNSP  —  Ladeira  .  . 

15.200 

11.565 

Sodib  Cana  ZN   

103.600 

15,644 

23.000 

Sodib  Cana  ZP   

53.600 

117.258 

Sodib  Cana  ZB   

64 . 400 

30.700 

63.880 

Cana  Renovação  

93.380 

11.609 

20  000 

RESUMO 

Elementos  simples   

838.175 

1 .264.570 

854.519 

Misturas    

2.364.850 

2. 123 .822 

2.032.387 
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USINA    NOSSA    SENHORA    DE  APARECIDA 


ITAPIRA  -  SÁO  PAULO 

PROPRIEDADE  DO  SNR.  VIRGOLINO  DE  OLIVEIRA 

A  MAIS  MODERNA  DAS  USINAS  DO  BRASIL 

^  ,       ,  .    I    1200  toneladas  de  cana 

Capacidade  diana  {  ,w„,,wx  i-,        ,  .  , 

*  1  ;)0()0()  litros  de  álcool  absoluto 

Tòda  ela  planejada  e  constnií<la  pelas  firmas  associadas: 

«M.  DEDINI  S.  A.»  -  -  Metalúrgica 
«MAUSA»  —  Metalúrgica  de  xAcessórios  para  Usiiias  S.  A, 
«CODISTIL»  —  Construtora  de  Destilarias  Dedini 

PIRACICABA  -  SÃO  PAULO 


Visia  do  salão  de  moendas,  com  4  ternos  de  28x54,  acionados  individualmente  por  turbinas  à  vapor  GHH 

INFORAÍAÇÕES  : 

Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

RIO  DE  JANEIRO  —  AV.  RIO  BRANCO,  2^  —  17/18  andares  —  Caixa  Postal  7V) 
RECIFE  —  17^   Rua  da  Aurora  —  Bloco  C  —  S.  501/506  —  Caixa  Postal  no 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

De  Nova  York,  com  data  de  15  de  setembro' 
informam  M.  Golodetz  &  Co.  que  durante  a  pri- 
meira metade  do  mês  os  preços  no  mercado  inter- 
nacional açucareiro  permaneceram  praticamente  inal- 
terados. O  produto  bruto  cubano  tem  sido  repeti- 
damente comerciado  a  US$  3,19  e  3,20  F.O.B.,  não, 
porém,  em  grandes  quantidades. 

O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  se  reuniu 
em  Londres  na  segunda  semana  de  setembro  mas 
nenhuma  decisão  foi  tomada  a  respeito  de  medidas 
complementares  para  estabilização  do  mercado^  ex- 
ceto  a  abstenção  de  se  proceder  a  uma  redistribui- 
ção do  def/rit  de  exportação  de  124.000  toneladas, 
especificadamente  60.000  da  Rússia,  36.000  da  Ho- 
landa e  28.000  do  Haiti.  Além  disso,  o  Conselho 
recomendou  a  outros  paises  exportadores  a  suspen- 
são voluntária  de  um  total  de  130.000  toneladas, 
que  é  o  excedente  previsto  de  1954.  A  questão  das 
quotas  de  exportação  para  1955  provavelmente  não 
entrará  em  discussão  antes  de  novembro. 

De  acordo  com  recomendações  feitas  pelo  Ins- 
tituto de  Estabilização  do  Açúcar,  o  govêrno  cuba- 
no decretou  que  as  designações  "quota  mundial  re- 
tida" e  ""especial  quota  mundial  retida"  (ou  seja, 
o  resto  não  comerciado  da  quota  atribuída  pelo  Con- 
selho Internacional  a  Cuba)  sejam  aplicadas  às  200 
mil  toneladas  de  açúcar  refinado  previamente  ven- 
didas à  índia.  O  restante  das  quotas  acima,  aproxi- 
madamente 350.000  toneladas,  foi  colocado  à  dis- 
posição do  Instituto  para  ser  vendido  e  embarcado, 
caso  julgue  o  Instituto  não  ser  suficiente  o  açúcar 
disponível  para  ser  negociado  até  o  fim  do  cor- 
rente ano.  Qualquer  parcela  não  vendida  das  350 
mil  toneladas  será  considerada  "quota  mundial  li- 
vre" em  1°  de  janeiro  de  1955  e  constituirá  uma 
parte  da  quota  mundial  livre  dêsse  ano.  Estima-?e 
que  100  a  150.000  toneladas  continuem  disponíveis 
na  quota  mundial  livre  e  portanto  é  pouco  prová- 
vel que  o  Instituto  apareça  como  vendedor,  ao  me- 
nos por  enquanto,  especialmente  durante  o  tempo 
em  que  o  açúcar  da  quota  livre  estiver  disponível 
a  3,20,  pois  o  Instituto  certamente  não  desejará 
vender  por  menos  de  3,25. 

Durante  o  período  em  exame,  o  Ceilão  enco- 
mendou um  carregamento  de  açúcar  bruto  cubano 
a  US$  82,95  C.I.F.  Desde,  porém,  que  o  preço  foi 
consideràvelmente  inferior  ao  valor  do  mercado,  é 
muito  duvidosa  a  efetivação  dessa  transação.  O  Uru- 


guai adquiriu  6.000  toneladas  de  açúcar  bruto  do 
Perú  a  US$  81,78  por  tonelada- métrica  custo  e  fre- 
te. Tal  preço  é  inferior  em  poucos  dólares  à  pari- 
dade do  produto  bruto  cubano.  Cêrca  de  20.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  cubano  foram  vendidas 
ao  Japão  em  quantidades  parciais  a  3,19  e  3,20 
F.O.B.  O  Instituto  Cubano  vendeu  à.  França  55.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  a  3,25  para  embarque  no 
período  janeiro/março  de  1955,  e  a  serem  pagas 
nos  termos  do  Acordo  Franco-Cubano,  completan- 
do assim  e  mesmo  excedendo  um  pouco  a  quanti- 
dade de  230.000  toneladas  previstas  no  referido 
Acordo. 

Na  segunda  semana  de  setembro  o  Japão  com- 
prou da  Austrália  50.000  toneladas  de  açúcar  bru- 
to a  cêrca  de  £  29  por  tonelada  F.O.B.  No  fim  de 
agosto  o  Japão  comprou  22.000  toneladas  de  açú- 
car bruto  das  Filipinas.  Ambas  as  aquisições  cons- 
tituem novas  fontes  de  abastecimento  para  o  Japão. 
Planejam  as  autoridades  japonesas  importar  400.000 
toneladas  de  açúcar  bruto  dentro  do  Orçamento  de 
Comércio  Exterior  e  isto  no  período  orçamentário 
compreendido  entre  outubro  de  1954  e  março  de 
1955.  As  fontes  que  abastecem  o  Japão  e  a  quan- 
tidade em  que  o  fazem  são,  aproximadamente,  as 
seguintes:  Formosa,  135.000  toneladas;  Brasil,  50 
mil;  Indonésia,  50.000;  Austrália,  50.000  e  outros 
paises,  115.000  toneladas.  Na  data  desta  correspon- 
dência, 15  de  setembro,  Portugal  anunciou  a  aqui- 
sição de  25.000  toneladas  de  açúcar  bruto,  para  pró- 
xima entrega  e  pagamento  através  do  sistema  de 
compensação  luso-brasileiro.  É  de  se  esperar  a  pro- 
cura, por  parte  do  Chile,  de  40.000  toneladas  de 
açúcar  bruto  para  entrega  antes  do  fim  dêste  ano . 
A  17  dêste  mês,  a  Bolívia  anunciaria,  segundo  a  cor- 
respondência, um  pedido  de  30.000  toneladas  de 
refinado,  a  serem  entregues  da  seguinte  maneira: 
10.000  em  outubro,  10.000  em  dezembro  ç  10.000 
no  período  janeiro/fevereiro. 

Pelos  termos  do  acordo  comercial  germano-cuba- 
no,  deverá  a  Alemanha  adquirir  ainda  de  Cuba,  nes- 
te ano,  115.000  toneladas  e  175  mil  em  1955.  As 
perspectivas  da  safra  beterrabeira  na  Alemanha  não 
são  muito  boas,  podendo  a  mesma  acusar  uma  di- 
ferença de  200.000  toneladas  a  menos,  em  relação  à 
safra  anterior;  por  essa  razão,  é  de  se  supor  que  a 
Alemanha  venha  a  necessitar  de  grandes  importa- 
ções; entretanto,  há  interêsse  por  parte  dos  alemães 
em  adquirir  açúcar  dos  paises  limítrofes,  como  a  Po- 
lónia, a  Tchecoslováquia  e  a  Alemanha  Oriental. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


OUTUBRO,  1954  —  Pá^.  62 


317 


Isto  explica  os  esforços  contínuos  da  Alemanha  para 
revender  algum  açúcar  das  suas  obrigações  de  com- 
pr;!  com  os  cubanos.  Informou-se  ter  havido  um 
acordo  para  encaminhar  25.000  toneladas  de  refina- 
do cubano  a  Israel,  mas  nenhuma  transação  final  foi 
efetivada. 

No  primeiro  semestre  de  ano.  Formosa  exportou 
184.278  toneladas  de  açúcar  refinado  e  188.128  de 
açúcar  bruto,  perfazendo  um  total  geral  de  372.406 
toneladas  do  produto. 

Aproxima-se  o  começo  das  operações  da  safra 
beterrabeira  na  Europa.  Segundo  F.  O.  Licht,  a  umi- 
dade  excessiva  e  ausência  de  sol  obstaram  de  manei- 
ra considerável  o  desenvolvimento  das  raízes  de  be- 
terraba. Os  pêsos  das  raízes  não  só  são  inferiores 
às  cifras  records  do  ano  passado,  mas  inferiores  tam- 
bém às  de  outros  anos  precedentes.  Ainda  mais  de- 
cepcionante é  o  conteúdo  em  açúcar.  Tais  fatôres 
fazem  prever  uma  safra  bem  pobre,  embora  o  con- 
teúdo açucareiro  possa  ser  bem  melhorado  se  pre- 
valecerem durante  o  mês  de  setembro  condições  fa- 
voráveis de  tempo,  e  isto  terá  efeitos  decisivos  nos 
resultados  da  produção.  Contudo,  pode  ser  afirma- 
do que  a  produção  açucareira  européia  em  1954/55 
será  consideràvelmente  inferior  à  do  ano  passado, 
que  apresentou  cifras  records. 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Em  seu  Boletim  de  análise  da  situação  geral 
açucareira.  E.  D.  &  F.  Man  enviam-nos  informações 
com  data  de  27  de  agosto.  Essa  análise  aborda  ini- 
cialmente o  mercado  açucareiro.  No  mês  de  agosto 
houve  pouca  atividade  nesse  mercado  e  diminuta  foi 
a  flutuação  dos  preços.  O  preço  no  mercado  mun- 
dial, no  período  em  revista,  oscilou  por  volta  de 
US$  3,20,  tendo  chegado  a  3,10  no  princípio  do 
mês,  ocasião  em  que  o  Comité  do  Conselho  Inter- 
nacional do  Açúcar  afirmou  não  pretender  tomar 
qualquer  medida  no  sentido  de  elevá-lo.  Meios  arti- 
ficiais influíram  no  restabelecimento  do  nível  de 
preço  do  açúcar  em  3,20.  O  Instituto  Cubano  de 
Estabilização  do  Açúcar,  após  uma  reunião  levada  a, 
efeito  no  comêço  de  agosto,  recomendou  ao  governo 
cubano  medidas  no  sentido  de  elevar  o  preço  do 
açúcar  no  mercado  mundial  e,  eventualmente,  350 
mil  toneladas  do  produto  bruto  foram  segregadas 
d.i  quota  retida  para  a  Reserva  de  Estabilização,  cria- 
da em  1952  para  negociar  1.750.000  toneladas  da 
safra  daquele  ano  no  mercado  norte-americano,  dis- 
tribuindo durante  cinco  anos  parcelas  de  350.000  to- 


neladas. O  período  p.UM  liquidação  des.sa  Reserva 
deverá  ser  aumentado  de  um  ano,  fixando-sc  o  .seu 
término  em  1958  em  vez  de  1957.  Isto  quer  dizer 
que  havia  apenas  cêrca  de  200.000  toneladas  rema- 
nescentes na  quota  retida  e  se  destinarão  aos  refina- 
dores cubanos  para  suas  vendas  à  índia,  mas  o  Ins- 
tituto tem  poderes  para  vender  as  3°j().000  tonela- 
das, se  necessário. 

Durante  o  mês  em  revista,  o  japão  recebeu  3^ 
mi]  toneladas  de  açúcar  cubano,  a  índia  13.000  e  o 
Ceilão  10.000.  Também  um  carregamento  de  açú- 
car australiano  foi  vendido  ao  último  país  citado 
O  Canadá  ccnsumiu  mais  25.000  toneladas  das  ín- 
dias Ocidentais  Britânicas,  a  preços  variantes  entre 
4,23  e  4,30  C.I.F.  Montreal.  Cuba  \cndeu  à  Fran- 
ça 35.000  toneladas  de  açúcar  bruto  para  entrega 
no  período  setembro/dezembro,  nos  têrmos  do  acor- 
do franco-cubano,  ao  preço  de  US$  3,20.  Na  data 
desta  correspondência,  a  França  terá  ainda  de  adqui- 
rir 47.500  toneladas  para  as  quais  propuzeram  o 
preço  de  3,20  para  embarque  em  janeiro/março,  mas 
é  pouco  provável  que  obtenham  o  produto  a  preço 
inferior  a  3,25. 

O  mercado  terminal  de  Hamburgo  reabriu  em 
3  de  agôstp  com  uma  chamada  diária  às  13,45  hs. 
e  cotações  em  marcos  alemães  por  100  quilos  para 
refinado  F.O.B.  Hamburgo,  mas  até  o  presente  mo- 
mento, poucos  negócios  foram  realizados,  ao  que 
estamos  informados. 

Acôrdo  InteiiiaàoMl  do  Aç/icai  —  No  fim  do 
mês  passado  houve  uma  reunião  do  Comité  Executi- 
vo do  Conselho  Internacional  do  Açúcar  para  con- 
siderar a  presente  situação  açucareira.  Num  comu- 
nicado divulgado  após  a  reunião  afirmava-se  não 
ser  aquela  uma  ocasião  oportuna  para  tomar  quais- 
quer medidas  no  sentido  de  deter  a  queda  dos  pre- 
ços. Nas  semanas  seguintes,  diziam,  colheriam  in- 
formações sôbre  os  possíveis  aumentos  nas  necessi- 
dades dos  paises  importadores  e  o  desêjo  dos  paí- 
ses exportadores  de  adiantar  parte  das  suas  quotas, 
dentro  dos  têrmos  do  Acôído. 

Safra  beterrabeira  européia  —  É  ainda  cedo  para 
fornecer  dados  precisos  sôbre  a  safra  de  1954/55, 
mas  é  provável  que  o  resultado  seja  inferior  em 
1.100.000  toneladas  ao  da  safra  anterior.  As  se- 
meaduras na  Europa  são  um  pouco  maiores  do  que 
no  ano  passado,  mas  a  estimativa  da  produção  açu- 
careira indica  um  deficit  de  1.300.000  toneladas  em 
relação  à  safra  anterior,  cabendo  lembrar  que  a  re- 
ferida safra  anterior  constituiu-se  em  record  feno- 
menal. Nesta  temporada  a  safra  começou  mal,  com 
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falta  de  chuvas,  mas  se  recuperou  consideràvelmenle 
com  o  verão  úmido.  Torna-se  necessário  agora  um 
tempo  ensolarado  e  quente  e  se  tal  se  verificar  du- 
rante as  próximas  quatro  a  seis  semanas,  as  cifras 
podem  superar  as  atuais  estimativas,  mas  ainda  que 
as  condições  sejam  favoráveis  para  c  resto  do  ano, 
será  impossível  conseguir-se  uma  safra  semelhante 
à  do  ano  passado.  Outros  paises^  particularmente  os 
da  Comunidade  Britânica,  esperam  colher  safras 
maiores,  o  que  contribuirá  para  reduzir  o  decrésci- 
mo geral  europeu. 

O  j II luro  —  Nesta  época  do  ano,  inclina-se  j 
observador  a  esquecer  as  antigas  safras  e  a  pensar 
em  térmos  da  nova  safra.  E  isto  se  acentua,  agora 
que  o  Acordo  Internacional  do  Açúcar  controla  a^ 
exportações  durante  os  anos  civis.  É  de  se  esperar 
que  CS  negócios  referentes  acs  açúcares  de  1954  se- 
jam fracos.  Se  considerarmos  que  Cuba  está  dis- 
posta a  transferir  para  o  ano  qualquer  parcela  dc 
seu  açúcar  não  vendido,  veremos  que  não  há  exce- 
dente; por  outro  lado,  vemos  que  há  muito  pouco.s 
compradores.  Portanto,  nas  semanas  vindouras  ha- 
verá muito  pouco  por  fazer,  esperando-se  que  cs 
preços  permaneçam  na  situação  em  que  ora  se  en- 
contram. 

O  ano  próximo  oferece  um  panorama  muito 
mais  animador  para  os  produtores.  Pelos  termos 
do  Acordo  Internacional  do  Açúcar,  as  exportações 
mundiais  para  o  mercado  livre  deverão  ser  fixadas 
entre  4.331.000  e  6.468.000  toneladas  e,  para  isto, 
Ciiba  está  pronta  a  restringir  sua  safra. 

Por  outro  lado,  é  difícil  prever  a  procura,  n 
provável  que  a  índia  seja  novamente  um  grande 
c:.mprador;  a  Europa,  devendo  colher  uma  safra 
diminuta  de  beterrabas,  comprará  mais  açúcar.  Sen- 
do maior  a  população,  há  um  aumento  normal  no 
consumo  mundial,  e  compradores  que  satisfizeram 
algumas  de  suas  exigências  de  1954  durante  o  ano 
de  1953,  até  o  momento  não  agiram  do  mesmo 
modo,  no  tocante  a  este  ano.  Todos  esses  fatôres 
cr.-inpensam  bem  pelo  fato  de  o  Reino  Unido  con- 
tinuar a  ter  grandes  estoques,  não  devendo  ser,  por- 
tanto, um  grande  comprador  dos  mercados  mun- 
diais. Acreditamos,  pois,  que  o  Acordo  Internacio- 
nal do  Açúcar  será  capaz  de  controlar  os  preços  pela 
fixação  das  quotas  de  exportação  entre  80  e  100% 
da  cifra  básica,  e  esperamos  que  os  preços  subam 
facilmente  acima  de  US$  3,25  por  libra-pêso,  preço 
mínimo  daquele  Acordo, 

Açúcar  refinado  —  Os  embarques  de  açúcar 
refinado  britânico  durante  os  primeiros  sete  meses 


de  1954  totalizaram  428.000  toneladas,  o  que  re- 
presenta um  aumento  de  90 . 000  toneladas  sobre 
idêntico  período  do  ano  anterior.  Estas  cifras  dis- 
pensam comentários.  As  vendas  de  refinado  esta- 
vam estagnadas  no  comêço  de  agôsto,  mas  houve 
um  despertar  de  interesse  na  terceira  semana  do 
mês,  sendo  o  produto  procurado  por  vários  merca- 
dos. Espera-se  que  os  embarques  de  agôsto  e  se- 
;mbro  excedam  60  mil  toneladas  em  cada  um  des- 
ses meses,  podendo-se  afirmar  serem  boas  as  pers- 
pectivas para  o  ano  como  um  todo. 

O  pedido  de  45.000  toneladas  de  açúcar  por 
parte  do  Paquistão  foi  atendido  pela  França  e  a  Di- 
namarca vendeu  de  5  a  10  mil  toneladas  em  agôsto 
à  Noruega.  Cerca  de  16.000  toneladas  de  refinado 
britânico  foram  vendidas  à  Africa  Oriental. 

O  açúcar  para  embarque  em  setembro  não  é 
possível  obter  do  Reino  Unido,  mas  para  outubro 
CS  refinadores  estão  pedindo  £  36.3  por  quintal 
F.A.S. 

G  possível  que  no  próximo  ano  tôdas  as  moe- 
das sejam  francam.ente  conversíveis  e  os  vendedores 
da  Europa  oriental  estarão  aptos  a  vender,  quando 
o  mercado  os  favorecerá  em  vez  de,  como  agora 
acontece,  serem  obrigados  a  fazê-lo  por  necessidade 
de  moedas  estrangeiras. 

Resiillaclos  e  esliiiMlivas  —  São  os  seguintes  os 
principais  resultados  e  estimativas  apresentados  por 
E.  D.  &  F.  Man,  computadas  em  milhares  de  to- 
neladas longas  de  2,240  libras  inglesas,  valor  bruto: 

Em  1-953/54  a  Europa  produziu  13.521,  es- 
perando-se  em  1954/55,  12.188.  Os  maiores  pro- 
dutores europeus  foram,  em  1953/54,  por  ordem 
decrescente:  União  Soviética,  3.400;  França,  1.566; 
GrãBretanha,  1.400,  e  Polónia,  1.120.  Para  1954/ 
5  5,  nos  mesmos  países,  as  cifras  são  previstas  da 
seguinte  maneira:  União  Soviética,  3.400;  França, 
1.150:  Grã-Bretanha,  1.150  e  Polónia,  1.100.  Os 
países  da  Comunidade  Britânica,  que  compreende: 
Austrália,  Guiana  Inglesa,  índias  Ocidentais  Britâ- 
nicas, Canadá,  África  Oriental^  Fiji,  índia  e  Pa- 
quistão, Maurício  e  Africa  do  Sul,  produziram  em 
.1953/54,  8.863,  devendo  produzir  em  1954/55, 
9.021.  ^s  Américas  produziram,  em  1954/55, 
15,292,  ,ontra  15.327  em  1953/54.  Outros  países 
canavieiros  do  mundo,  ,entre  cs  quais  a  China,  o 
Egito,  Formosa,  índias  Ocidentais  Francesas,  Indo- 
nésia, Japão  e  Reunião,  produziram,  em  1953/54, 
3,106,  devendo  produzir  em  1954/55,  3.195.  O  to- 
tal mundial,  que  em  1953/54  foi  40.817,  deverá' 
ser  ligeiramente  inferior  em  1954/55,  atingindo 
39.696. 
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os  REDUTORES  OE  VELOCIDADE 
LINK-8ELI  COM  EIXOS  PARALELOS 
oferecem  5  grandes  qualidades 
suplemenlares 


AS  ENGRENAGENS  são  corta- 
^  das  com  precisão.  Todos  os  eixos 
estão  rigidamente  suportados  pa- 
ra conservar  seu  alinhamento  mui- 
to além  da   capacidade  tabelada. 

MANCAIS    DE    ROLOS  utili- 

2  :am-se  por  todas  as  partes.  Seus 
tamanhos  estão  adequado?  para 
suportar  pesados  choques  e  car- 
qas  em  balanço. 

VEDAMENTOS  LUBRIFICA- 

3  DOS  POR  GRAXA  impedem  a 
entrada  de  sujeira  c  água.  O 
desenho  do  alojamento  do  ve- 
damento  permite  ter  um  forte  co- 
lar de  graxa  para  cada  eixo  de 
entrada  e  de  saida. 

LUBRIFICAÇÃO  AUTOMÂTI 
9  CA  POR  RESPINGOS  fornece 
com  segurança,  óleo  a  todos  os 
mancais,  engrenagens,  pinhões,  a 
qualquer  velocidade. 

O    RESISTENTE    CÁRTER  é 

IC  desenhado  de  tal  maneira  que 
todas  as  partes  possam  ser  des- 
montadas sem  remover  a  base. 
que  pode  ser  chumbada  no  con- 
creto. 


Quando  Vv.  Ss. 
precisarem 

dum  redutor  de  velocidade  de  alta  potência  para  cargas  com  pesados  choques,  Link-Beit 
oferece-lhes  tudo  o  que  podem  desejar  como  TRANSMISSÕES  COM  EIXOS  PARALELOS 


"poRQUE  resistem  a  cargas  com  pesados  choques,  as  trans- 
-'■  missões  Link-Belt  com  eixos  paralelos  constituem  a 
solução  barata  para  muitos  problemas  de  redução  de  ve- 
locidade de  alta  potência.  O  engrenamento  simultâneo 
de  vários  dentes  assegura  uma  operação  suave  e  um.a 
grande  capacidade  de  suportar  cargas. 

Além-  disso,  a  eliminação  das  vibrações  desperdiça- 
doras  de  força  leva  a  um  consumo  de  fôrça  mui  reduzido. 
Outras  vantagens  são  uma  marcha  quieta  e  um  aumento 
de  eficiência. 

As  transmissões  Link-Belt  com  eixos  paralelos  podein 
se  conseguir  com  relações  de  redução  desde  2,84  :  1  ate 
318  :  1,  de  Vá  até  1000  hp.,  de  2  até  600  rpm.  no  eixo 
de  saída.   Peçam  o  folheto  2  519. 

UNK#BELT 

TRANSMISSÕES  FECHADAS  POR  ENGRENAGENS 

LINK-BELT  COMPANY  -  Engenheiros  -  Fabricantes  -  Ex- 
portadores de  Maquinaria  de  Transporte  de  Material  e  Trans- 
missão de  Fõrça  —  Estabelecidos  em  1875. 

DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  -  2680  WooKvorth  BId..  Nc-.v 
York   7.    U.S. A.    Endereço   telegráfico:    Lir.kbelt    —    New  York. 


PORQUE  OS  flCIONBDORES  PRE-FflBRICflDOS 
LINK-BELT  DIMINUEM  SUflS  DESPEZfiS 
OE  TRIINSMISSâO  DE  FORCO 

Além  dos  três  tipos  de  redutores  de  velocidade.  Link- 
Belt  fabrica  acionamentos  a  velocidade  variável,  acio- 
namentos  a  óleo.  correntes,  rodas  dentadas,  acoplamen- 
tos, mancais,  eixos.  Todos  estão  prefabricados  para 
uma   instalação   fácil   e  uma   eficiência  máxima. 


Acionamento  com 
parafuso  sem  fim  - 
Peçam  catálogo 
232-l-A 


Motores    de  engre- 
nagens 


Peçar 


Catálogo 
2247 


Acionamento 
dc  engrenagens 

.  helicoidais 
Peçam  Catálogo 
2451 


REPRESENTANTES 


CIA.  IMPORT.\DORA  DE  MAQUINAS 
«COMAC» 
Avenida    Presidente    Vargas,  502 
Caixa    Postal    1979    —    Rio    de  Janeiío 
Rua    da    Consolação,  37 
Caixa  Postal  7041   —  São  P  'u\o 
Av.    Afonso   Pena,    726  -  s/1903 
Caixa   Postal   790    —    Belo  Horizonte 
Endereço    Telegráfico  :  «COMAC» 


FIGUERAS  S/A 
Engenheiros  importadores 
Rua  7  de  Setembro,  1094  —  Caixa  Postal  243 
Porto   Alegre   —    R.   G.   do  Sul 
Rua  7  de  Setembro,  301  —  Caixa  Postal  315 
Pelotas  —  R  .  G.  do  Sul 
Rua   Tiradcntes,  5 
Florianópolis    —    Santa  Cat.irina 
Cachoeira  do  Sul  —  R.  G.  do  Sul 
Endereço   Telegráfico  :  «FIGEROMS» 


OSCAR   AMORIM.   COMÉRCIO  S/A. 
Av.    Rio    Branco,  152 
Caixa   Postal,    564    -  Recife 
Rua   Dr.    Barnta.  205 
Caixa   Postal   9S    -  Natal 
Telegramas  :  «AMORIMS» 


CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ARGENTINA 

De  acordo  com  as  informações  do  Centro  Açu- 
careiro Regional,  até  o  último  mês  de  setembro  as 
usinas  argentinas  haviam  moído  4.819.937  tonela- 
das de  cana^  logrando  uma  produção  total  de  3^4.382 
toneladas  de  açúcar.  Êsse  volume  representa  uma 
média  comercial  de  7,352  por  cento,  significando 
um  aumento  de  0,227  em  relação  ao  ano  passado, 
cjue  à  mesma  época  era  de  7.125. 

Causou  geral  satisfação  nos  meios  açucareiros 
da  província  a  notícia  do  engenho  "La  Corenda", 
de  Concepción,  de  que  foi  assinalado  um  novo  record 
com  a  produção  superior  a  2.400  toneladas  de  açú 
car  em  24  horas.  Assinala-se  ainda  que  na  oportu- 
nidade mencionada  o  rendimento  industrial  foi 
de  7,7. 

BOLÍVIA 

O  Governo  boliviano  pretende  construir  uma 
nova  usina  de  açúcar,  cujo  capital  é  avaliado  em  3 
milhões  de  dólares.  As  exportações  seriam  inicia- 
das em  1955.  Com  a  produção  dessa  usina,  a  Bo- 
lívia estaria  em  condições  de  reduzir  de  35.000  para 
10.000  toneladas  as  suas  atuais  importações. 

CANADÁ 

As  importações  canadenses  de  açúcar,  durante 
o  mês  de  março,  totalizaram  25.839  toneladas,  sen- 
do 25.035  de  açúcar  e  804  de  refinados.  Em  1953  ' 
54,  no  período  de  setembro  a  março,  o  Canadá  im- 
portou o  total  de  321.677  toneladas,  do  qual. 
318.988  de  açúcar  bruto  e  2.689  de  refinados.  O 
maior  fornecedor  foi  a  Austrália,  com  112.655  to- 
neladas. 

CEILÃO 

No  período  de  setembro  de  1953  a  março  dt. 
1954,  esta  ilha  importou  117.468  toneladas  métri- 
cas de  açúcar,  valor  bruto,  contra  100.765  tonela- 
das no  mesmo  período  do  ano  agrícola  anterior. 

CUBA 

Segundo  um  boletim  de  Lamborn,  as  exporta- 
ções de  açúcar  cubano  para  os  Estados  Unidos,  at-j 
31  de  julho  dêste  ano,  se  elevaram  a  1.675.38.S 
toneladas  longas  espanholas. 


Na  mesma  data  c  para  outros  destinos.  Cuba 
vendeu  91  !.I3'i  toneladas.  Entre  os  maiores  impor- 
tadores do  açúcar  cubano  aparecem  a  Inglaterra,  a 
índia  e  o  Japão,  que  compraram  219.517,  127.323 
e  1  1  5.285  toneladas,  re.spectivamente. 

ESPANHA 

Ao  fim  da  safra  de  1953/54,  encerrada  a  30 
de  junho,  a  Espanha  apresentava  uma  produção  final 
de  283.062  tons.  de  açúcar  de  beterraba  e  23.665 
toneladas  de  açúcar  de  cana.  Para  esses  volume; 
foram  empregadas  2.341.041  toneladas  de  beterra- 
bas e  322.766  de  canas. 

ESTADOS  UNIDOS 

Segundo  estimativas  do  Ministério  da  Agricul- 
tura, espera-se,  este  ano.  uma  produção  de  13.195.000 
toneladas  de  beterrabas  açucareiras,  cifra  que  repre- 
sentará um  aumento  de  99r  sôbre  a  última  safra. 

De  um  modo  geral,  as  condições  de  tempo  têm 
sido  favoráveis,  esperando-se  que  os  rendimentos 
na  maioria  das  principais  áreas  produtoras  sejam 
superiores  à  média. 


Telegrama  de  Washington  publicado  em  Ha- 
vana, em  28  de  julho,  dizia  que  o  Departamento 
de  Agricultura  se  mostrava  otimista  quanto  ao  con- 
sumo anual  de  açúcar  nos  Estados  Unidos,  que  se 
manterá  nos  8 . 400 . 000  toneladas  calculadas  par  i 
1950. 

* 

*  ♦ 

O  Sr.  Gustavo  Lobo  Filho,  presidente  da  Bois  i 
d^  Café  e  Açúcar,  falando  à  imprensa  em  Nova 
York  atribuiu  a  redução  dos  preços  do  açúcar  no 
mercado  da  cidade  à  acumulação  do  produto,  sem 
refinar,  em  Porto  Rice,  como  consequência  da  greve 
portuária  do  mês  de  julho.  "Esta  não  é  a  única 
razão  da  baixa  dos  preços",  acrescentou  pois  os 
preços  do  açúcar  mostraram  sua  tendência  baixista 
nos  últimos  tempos  e  isto  se  deve,  principalmente, 
à  existência  de  superprodução  e  certa  redução  do 
consumo  em  algumas  regiões  do  mundo". 
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A  baixa  era  uma  consequência  da  lei  da  oferta 
e  da  procura. 

O  preço  do  açúcar  na  Bolsa  de  Nova  York, 
ao  iniciar-se  a  greve  portuária  de  Porto  Rico  era 
de  6.2  5  dólares  por  cem  libras,  baixando,  a  seguir, 
para  6.07,  isto  é,  18  pontos,  tendo-se  negociado 
alguns  contrates  a  6.05,  que  foi  o  nível  mais  baixo 
dos  últimos  tempos  A  situação  afeta  a  todos  os 
paises  produtores  que  vendem  na  Bolsa  de  Nova 
York. 


Em  fins  de  setembro  último,  a  firma  B.  W. 
Dyer  &  Company  homenageou  o  Sr.  Leonard  F. 
Daidone  ao  ensejo  do  seu  ingresso  no  clube  qu^' 
crngrega  os  diretores  e  funcionários  com  25  anos 
d:  serviço. 

O  Sr.  Daidone  iniciou  sua  carreira  nos  negócios 
açucareiros  como  continuo  e  agora  é  sócio  e  gerente 
do  Departamento  de  Açúcar  Refinado  de  B .  W . 
Dyer. 

*  * 

A  produção  de  beterraba^  este  ano,  é  calculada 
em  13.019.000  toneladas,  centra  12.084.000  tone- 
ladas produzidas  em  1953  e  a  média  de  9.877.000 
toneladas.  O  aumento  da  safra  é  devido  unicamente 
à  expansão  da  área  de  cultivo,  como  demonstra  o 
rendimento  de  14,8  toneladas  por  acre,  muito  in- 
ferior ao  do  ano  passado,  que  foi  de  16,2  tonela- 
das. O  rendimento  médio  nos  últimos  dez  anos  tem 
sido  de  13,7  toneladas.  Comparativamente  ao  ano 
d;  1953,  a  situação  da  maioria  dos  16  Estados  pro- 
dutores, incluindo  a  Califórnia,  Colorado,  Michin- 
gan  e  Nebraska,  é  menos  favorável,  este  ano.  De 
acôrdo  com  o  rendimento  médio  de  açúcar  por  to- 
nelada de  beterraba,  deverão  ser  produzidas  da  sa- 
fra beterrabeira  deste  ano  1.951.000  toneladas  de 
açúcar  bruto.  Na  última  safra,  a  produção  foi  de 
1.816.000  toneladas. 

FILIPINAS 

A  produção  de  açúcar  centrifugado,  na  safra 
1953/54,  é  estimada  agora  em  1.425.000  toneladas, 
em  comparação  com  a  estimativa  anterior,  de 
1.367.000  toneladas,  e  a  produção  de  1.134.000  to- 
neladas relativa  ao  ano  passado. 

FORMOSA 

O  "Taiwan  Sugar",  de  junho,  publicou  um 
interessante  estudo  feito  por  M.  H.  Chiang,  sobre 


o  mercado  de  melaços  na  Coreia  do  Sul  e  Japão,  do 
qual  o  boletim  de  F.  O.  Licht  transcreve  o  seguinte 
trecho : 

"A  despeito  de  sua  economia  abalada  e  popu- 
lação de  20  milhões  de  habitantes,  a  Coreia  do  Sul 
consome,  anualmente,  70.000  toneladas  de  melaços. 
Em  1946,  o  país  importava  apenas  1.300  toneladas. 
Eni  1952,  êsse  volume  aumentava  para  24.778  to- 
neladas, daí  passando,  em  1953,  a  100.594  tonela- 
das. Comparado  com  o  consumo  do  Japão,  que  em 
1954  é  calculado  em  154  mil  toneladas,  vê-se  que 
relativamente  o  consumo  da  Coreia  do  Sul  é  maior 
do  que  o  daquele  país,  cuja  população  é  mais  nume- 
rosa (cerca  de  87  milhões  de  habitantes). 

As  necessidades  sul-coreanas  de  melaços  têm 
sido  cobertas  principalmente  pelas  Filipinas  e  For- 
mosa. Em  1952  as  Filipinas  venderam  à  Coreia  do 
Sul  15.002  toneladas,  e  Formosa,  através  de  Hong 
Kong,  9.777  toneladas.  Em  1953,  Formosa  forne- 
ceu-lhe  24.571  toneladas,  e  êste  ano  deverá  forne- 
cer mais  50.000.  Das  Filipinas  foram  importadas  no 
ano  passado  76.023  toneladas. 

No  mercado  japonês,  das  154.000  toneladjs 
calculadas  para  o  ano  fiscal  de  1954,  para  importa- 
ção da  Formosa  foram  fixadas  apenas  20.000  tone- 
ladas, cabendo  às  Filipinas  fornecer  as  restantes  134 
mil  toneladas. 

A  Coreia  do  Sul  emprega  80%  de  seus  mela- 
ços na  destilação  para  fabricação  de  álcool  e  20% 
em  fins  industriais  e  medicinais.  O  Japão  emprc- 
ga-os  para  diversos  fins.  Êste  ano,  o  governo  ja- 
ponês distribuiu  metade  dos  melaços  importados  en- 
tre os  fabricantes  de  butanol,  um  quarto  entre  os 
fabricantes  de  álcool,  um  oitavo  para  a  fabricação 
de  fermentes  e  o  restante  para  fins  diversos,  como 
para  alimentação". 

FRANÇA 

No  curso  da  safra  53/54,  setembro  a  maio,  a 
França  importou  226_049  toneladas  métricas  de  açú- 
car, sendo  2.633  toneladas  de  açúcar  refinado. 

Nos  aludidos  meses,  a  exportação  atingiu  à 
casa  das  292.461  toneladas,  sendo  166.329  de  brutos 
e  126.132  de  refinados. 

GRÃ-BRETANHA 

Do  relatório  anual  da  British  Sugar  Corpora- 
tion, referente  à  safra  53/54,  o  boletim  de  F.  O. 
L'cht  reproduz  algumas  informações  de  interesse. 

A  área  total  semeada  de  beterrabas  açucareiras 
foi  de  402.477  acres,  o  que  dá  uma  área  média  de 
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10,54  acres  por  agricultor.  Bons  resultados  vêm 
sendo  obtidos  com  as  providências  iniciadas,  há  três 
anos,  para  controle  do  virus  amarelo.  Espera-se  que 
êste  ano  seja  completado  o  plano  de  modernização 
da  fábrica,  que  demandará  um  investimento  de  ') 
milhões  de  libras. 

A  produção  de  açúcar  se  elevou  a  748.935  to- 
neladas, das  quais  464.730  de  açúcar  branco.  Mais 
de  220.000  toneladas  de  açúcar  bruto  foram  entre- 
gues a  granel  aos  refinadores.  Pela  primeira  vez, 
entregou-se  açúcar  branco  a  granel  acs  consumi- 
dores. 


A  imprensa  carioca  divulga  a  seguinte  corres- 
pondência de  Londres: 

"Contendo  as  decisões  adotadas  pelo  Conselho 
Internacional  do  Açúcar  na  reunião  da  semana  pas- 
sada, "The  Economist"  de  Londres,  em  seu  número 
de  18  de  setembro,  diz  o  seguinte: 

" Atenuaram-se  no  momento  as  dificuldades  em 
que  tropeçava  o  Acordo  Internacional  do  Açúcar. 
Faltando  apenas  três  meses  para  finalizar  o  ano.  o 
Conselho  Internacional  do  Açúcar  conseguiu,  em 
linhas  gerais,  nivelar  as  disponibilidades  e  a  pro- 
cura do  açúcar  em  bruto  no  mercado  livre,  tendo 
observado  que  o  conseguiu  com  mais  facilidade  do 
que  anteriormente.  Graças  ao  considerável  aumen- 
to das  necessidades  da  índia  e  dos  paises  menores  da 
Comunidade  Britânica  das  Nações,  foi  aumentada 
em  446.000  toneladas  a  cifra  prevista  de  necessi- 
dades do  mercado  livre,  que  se  eleva  agora  a 
4.330.000  toneladas.  Calculam-se  em  875.000  tone- 
ladas as  exportações  dos  paises  não  participantes,  e 
a  quota  efetiva  de  exportação  dos  signatários  do 
Acordo  em  3.709.000  toneladas,  quer  dizer,  um 
total  de  2.534.000  toneladas.  Em  consequência,  o 
excedente  foi  reduzido  à  cifra  relativamente  peque- 
na de  250.000  toneladas.  O  deficit  previsto  nas 
exportações  de  alguns  dos  paises  membros  se  eleva 
a  142.000  toneladas,  das  quais  100.000  serão  desti- 
nadas a  outros  exportadores.  O  Conselho  recomen- 
da que  os  membros  declinem  o  exercício  de  seu  di- 
reito quanto  à  distribuição  das  outras  42.000  tone- 
ladas, e  que  o  Brasil,  Cuba,  Tchecoslováquia,  For- 
mosa, República  Dominicana  e  Polónia  concorrem, 
por  consentimento  mútuo,  em  eliminar  o  excedenb-- 
restante  de  212.000  toneladas,  mediante  uma  redu- 
ção de  suas  respectivas  quotas  de  exportação. 

É  verdade  que  a  eliminação  do  excedente  é 
apenas  temporária,  e  que  alguns  paises  venham  a 


reduzir  voluntariamente  as  exportações,  e,  por  ou- 
i!o  lado,  seja  possível  que  a  procura  no  mercado 
livre  durante  o-  resto  do  ano  se  torne  menos  intensa 
do  c]ue  a  prevista.  De  qualquer  forma,  o  fato  de  o 
excedente  já  ser  muito  menos  oneroso,  c  de  350. ()();) 
toneladas  de  açúcar  cubano  terem  passado  para  mãos 
dr  um  só  vendedor  oficiai,  deveria  bastar  para  que 
o  Acordo  pudesse  superar  os  três  próximos  meses. 
Por  outro  lado,  as  novas  restrições  de  cultivo  em 
Cuba,  e  uma  colheita  menor  de  beterraba  na  Europa, 
íarão  que  o  Acordo  tropece  em  menores  dificulda- 
des cm  1955.  O  Conselho  dará  a  conhecer  suas 
impressões  quanto  às  perspectivas  para  o  novo  ano, 
quando  se  reunir  novamente  em  novembro  para 
estudar  as  necessidades  do  mercado  li\  re  nesse  ano, 
e  distribuir  as  quotas  iniciais  de  exportação.  À  vista 
do  ocorrido  neste  ano,  era  de  desejar  que  o  Con- 
selho adotasse  uma  firme  atitude  a  respeito  das  ne- 
cessidades de  importação,  fixando  as  quotas  de  acor- 
do com  ela. 

É  esperar  muito,  ao  que  parece,  que  se  refor- 
cem as  faculdades  dó  Conselho  para  restringir  is 
exportações.  Até  que  isso  seja  feito,  o  Acordo  con- 
tinuará, provavelmente,  durante  algum  tempo  cor- 
rendo o  risco  que  representam  as  disponibilidades 
excessivas." 

HUNGRIA 

Reproduzindo  informação  de  uma  firma  lon- 
drina especializada,  F.  O.  Licht  diz  que  foi  assina- 
do um  acordo  em  Budapeste  entre  a  Hungria  e  a 
Grécia,  segundo  o  qual  a  primeira  fornecerá  à  se- 
gunda no  prazo  de  um  ano  uma  certa  quantidade 
de  açúcar,  no  valor  de  200.000  dólares. 

MARROCOS 

Marrecos,  como  todos  os  paises  muçulmanos, 
é  um  grande  consumidor  de  açúcar.  Após  ter  bai- 
xado durante  a  última  guerra  a  42.000  toneladas 
em  1945.  o  consumo  chegou  a  177.000  toneladas 
em  1951  e  220.000  toneladas  em  1952.  Em  1953 
foram  importadas  275.000  toneladas  de  açúcar  bru- 
to. As  necessidades  de  açúcar  em  Marrocos  são  aten- 
didas, na  maior  parte,  pela  produção  local  de  duas 
refinarias  instaladas  em  Casablanca  —  a  Compa- 
gnie  Sucrière  Marocaine  "Consuma"  e  a  Omnium 
Industriei  de  Moghreb.  A  "Consuma"  possui  uma 
capacidade  anual  de  200.000  toneladas.  Ós  açúca- 
res que  refina  provêm  principalmente  de  Cuba  (106 
mil  toneladas  em  1953).  A  Omnium  Industriei  de 
Moghreb.  por  sua  vez,  fabrica,  cm  média,  7.500  to- 
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neladas.  O  restante  das  necessidades  do  país  são 
cobertas  por  importações  da  França. 

Nos  últimos  quatro  anos  foram  as  seguintes 
as  quantidades  de  açúcar  refinado  em  Marrocos: 
1950  —  122.000  tons.;  1951  —  140.000;  1952  — 
160.000;  1953  —  190.000. 

A  indústria  confeiteira  está  representada  por 
três  usinas  modernas,  situadas  em  Casablanca  e  Fé- 
dala,  cujas  capacidades  são  capazes  de  atender  as 
necessidades  atuais. 

MÉXICO 

A  produção  mexicana  de  açúcar,  êste  ano,  é 
estimada  em  915.000  toneladas.  Como  o  consumo 
interno  é  calculado  em  660.000  toneladas,^  sobrarão 
p-.ra  exportação  255.000  toneladas. 

NORUEGA 

As  importações  norueguesas  de  açúcar  vêm 
crescendo  de  ano  para  ano.  No  período  de  setem- 
bro de  1951  a  maio  de  1952  foram  importadas 
66.447  toneladas,  volume  que  no  mesmo  período 
do  ano  seguinte  ascendia  a  75.309  toneladas,  para 
alcançar  em  1953/54  o  total  de  108.227  toneladas. 

PARAGUAI 

Das  163.021  toneladas  de  cana,  colhidas  de 
uma  área  de  cultivo  de  7.200  hectares,  foram  pro- 
duzidas, no  ano  passado,  13.438  toneladas  de  açú- 
car, enquanto  as  importações  totalizavam  5.000  to- 
neladas. O  consumo  normal  de  açúcar  no  Paraguai 
monta  a  22.000  toneladas  anuais. 

POLÓNIA 

A  área  de  cultivo  de  beterraba  na  Polónia,  no 
ano  de  1953,  abrangeu  361.600  hectares,  e  a  pro- 
dução de  açúcar  se  elevou  a  1.105.000  toneladas 
métricas.  Na  safra  1954/55,  a  área  de  cultivo  de- 
verá ser  aumentada  para  376.062  hectares. 

O  Escritório  Comercial  da  Grécia  aprovou  a 
importação  de  3  mil  toneladas  de  açúcar  da  Po- 
lónia. 

PORTUGAL 

O  professor  Guilherme  Rosa  publicou  no  Jornal 
do  Comércio,  de  Lisboa,  em  13  de  agosto  dêste  ano, 
um  artigo  sôbre  o  açúcar  de  beterraba  em  Portugal, 
referindo-se  à  cultura  em  larga  escala  da  beterraba 


sacarina  visando  à  satisfação  das  necessidades  me- 
tropolitanas em  açúcar  —  uma  falha  de  cerca  de 
30  mil  toneladas,  no  valor  de  dezenas  de  milhares 
de  contos. 

A  cultura  da  beterraba  sacarina  virá,  ainda,  re- 
solver certas  dificuldades  nas  áreas  orizícolas,  onde 
há  aspectos  alarmantes  de  superprodução,  que  con- 
vém corrigir  à  luz  do  critério  da  rotação  das  cultu- 
ras, no  caso,  arroz-beterraba  sacarina,  binário  do 
mais  alto  interêsse  para  os  lavradores  e  para  o  país. 
Enquanto  se  diluirá  a  superprodução  de  arroz,  acom- 
panhando o  consumo,  a  subprodução  nacional  do 
açúcar  —  considerada  a  atual  produção  ultramarina 
—  será  impulsionada  no  sentido,  também,  de  ajus 
tar-se  ao  consumo,  atendido,  atualmente,  pelas  im- 
portações do  ultramar  e  do  estrangeiro,  criando-se, 
désse  modo,  condições  nacionais  de  auto-abasteci- 
mento. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

Segundo  as  estimativas  mais  recentes,  publica- 
das pelo  boletim  informativo  de  F,  O.  Licht,  em 
agosto,  a  produção  de  açúcar  da  União  Sul-Africa- 
na  deverá  alcançar,  na  safra  de  1954/55,  o  volume 
de  192.400  toneladas,  suficiente  para  cobrir  tódas 
as  necessidades  do  consumo  interno,  podendo  deixar 
ainda  um  excedente  de  186.100  toneladas  para  ex- 
portação. O  teor  de  sacarose  obtido  nas  canas  já 
cortadas  tem  sido,  em  média,  de  12,19  por  cento, 
em  confronto  com  a  média  obtida  no  ano  passado 
nesta  fase  dos  trabalhos.  O  teor  mais  elevado  em 
1953  foi  devido  à  sêca  que  se  registrou  no  primeiro 
semestre  do  ano  passado.  Êste  ano,  as  condições 
climatéricas  foram  excelentes^  com  chuvas  abun- 
dantes. 

VENEZUELA 

A  Corporação  Venezuelana  de  Fomento  me- 
diante uma  política  de  financiamento  às  centrais 
açucareiras  e  facilidade  de  crédito  aos  plantadores 
de  cana,  vem  desenvolvendo  no  país  a  economia 
canavieira,  que  é-  uma  das  fontes  de  riqueza  de  ca- 
ráter  permanente. 

O  programa  açucareiro  da  Corporação  funda- 
menta-se  na  construção  de  cinco  novas  usinas,  das 
quais  três  delas,  "El  Tocuvo",  no  Estado  de  Lara, 
"Motatán",  no  Estado  de  Trujillo,  e  "Cumanacoa", 
no  Estado  de  Sucre,  já  se  encontram  funcionando  com 
capacidade  previsível  de  aumento  importante.  As 
outras  duas,  "Rio  Turbio",  no  Estado  de  Lara,  e 
"Urena",  no  Estado  Táchira,  moerão  suas  primeiras 
safras  nos  princípios  do  próximo  ano. 
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QUE 


cobtaW  o  aço 


Nas  pequenas  oficinas  ou  nas  gran- 
des fábricas,  as   ferramentas  de  corte 
desempenham    um    papel  relevante 
nas  operações   de   usinagem.   Para  que 
possam  trabalhar  com  os  mais  duros 
metais  em  perfeitas  condições,  neces- 
sitam de  lubrificantes  especiais  apli- 
cados no  corte.   Os  õleos  fabrica- 
dos pela  Shell,  exclusivamente  poro 
ésse  fim,   são  cientificamente  ela- 
borados paro  resistir  aos  mais 

; 

rudes  esforços,   e  têm  pro-  * 
vado  a  sua  oita  qualidade  nos 
maiores  centros  industriais  do 
pais  e  do  mundo. 


r 


O  USO  do  óleo  Shell  para  ferramentas 
asseguro  os  seguintes  resultados 

•  Maior  duração  das  ferramentas 

•  Aumento  de  produção 

•  Melhor  acabamento  das  superfícies 

•  Redução  das  despesas 

Para  moiores  detalhes,  consulte 
nosso  Departamento  Técnico. 


.'"''!J  SHELL  BRAZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Praça  15  de  Novembro,  10 
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FABRICAÇÃO  NO  CHILE  DE  AÇÚCAR 
DE  BETERRABA 


Foi  inaugurada  em  Los  Angelos,  a  24  de  abril 
próximo  passado,  a  primeira  usina  de  açúcar  de  be- 
terraba do  Chile.  A  indústria  assim  iniciada  origi- 
nou-se  das  decisões  adotadas  pelo  Conselho  de  Cor- 
poração de  Fomento  da  Produção  (CORFO),  no 
ano  de  1952.  Pela  primeira  dessas  decisões  toi  au- 
torizada a  aquisição  de  máquinas  e  elementos  de  ins- 
talação; pela  segunda  aprovou-se  o  plano  integr.U 
para  cultivo  e  industrialização  da  beterraba-sacarin  i 
e  se  autorizou  a  formação  de  uma  empresa  com  ?. 
participação  da  Corporação.  Tais  deliberações  com- 
pletaram os  estudos  iniciados  em  1945,  pouco  de- 
pois da  fundação  da  CORFO,  no  sentido  de  im- 
plantar o  cultivo  do  açúcar  de  beterraba  no  país. 

Para  a  instalação  desta  indústria  foram  despen- 
didos três  milhões  de  dólares  e  trezentos  milhões  de' 
pesos,  e  a  economia  de  divisas  prevista  é  de  um 
milhão  de  dólares  por  ano. 

No  projeto  de  estabelecimento  da  fábrica  de 
Los  Angeles  prevê-se  a  obtenção,  no  primeiro  ano 
de  funcionamento,  da  metade  do  abastecimento  nor- 
mal de  beterraba  para  a  usina;  no  segundo  ano, 
66%  e  sòmente  no  terceiro,  100%  .  Em  hectares,  ess  i 
percentagem  equivale,  respectivamente,  a  1.300  a 
1.400  hects.  e  2.600  a  2.800  hects. 

A  execução  do  projeto,  entretanto,  apresentou 
resultado  diferente,  em  razão  do  que,  no  primeiro 
ano,  foram  trabalhados  2.600  hectares,  tendo  assim 
assegurado  o  abastecimento  normal  que  era  espe- 
rado alcançar-se  apenas  no  terceiro  ano  de  ativida- 
des.  O  êxito  da  iniciativa,  superando  todas  as  pre- 
visões, levou  a  CORFO  a  adotar  decisões  no  sen- 
tido de  duplicar  a  capacidade  de  trabalho  da  usina. 

A  principal  explicação  do  resultado  alcançado 
estará,  sobretudo,  no  interesse  despertado  nos  agri- 
cultores da  região  pelo  projeto  e,  consequentemen- 
te, em  sua  adesão  aos  planos  da  CORFO,  o  que 
permitiu  aumentar  consideràvelmente  a  área  culti- 
vada. 

Não  sòmente  os  agricultores  de  Los  Angeles 
compreenderam  a  importância  da  realização.  Tam- 
bém há  os  de  Llanquihue  se  interessaram  pelo  pro- 
grama e  se  propuseram,  através  de  suas  organiza- 
ções e  dirigentes,  a  cooperar,  oferecendo  Os  terrenos 
necessários  à  instalação  de  usina  similar  em  sua  zona 
e  manifestando  desejo  de  subscrever  parte  das  ações. 


Na  província  de  Cautín  idêntico  interêsse  foi 
manifestado  em  relação  ao  plano,  o  que  está,  aliás, 
demonstrado  pelos  640  hectares  de  terra  plantados 
com  beterraba.  Mais  significativo  parece  o  interêsse 
dos  agricultores  de  Cautín,  considerando-se  as  des- 
pesas que  acarretam,  nessa  zona,  os  fretes  para 
escoamento  da  produção  tornando  menos  atraentes 
os  lucros.  Todavia,  os  lavradores  da  região  esperam 
melhores  condições  de  fretes  para  sua  produção  e 
vêem  provavelmente,  na  execução  dos  planos  da 
CORFO  a  oportunidade  para  conseguí-lo.  Daí  se 
prontificarem,  como  os  de  Llanquihue,  a  participar 
do  financiamento  de  fábricas  que  se  viesse  a  rea- 
lizar na  província. 

Tendo  em  conta  êsses  antecedentes,  a  CORFO, 
em  uma  de  suas  últimas  reuniões,  adotou  não  só 
a  decisão  citada  de  ampliar  a  fábrica  de  Los  An- 
gelos, como  também  a  da  instalação  de  duas  outras 
usinas  em  Temuco  e  Llanquihue.  Para  tal  elevou  o 
capital  da  "Industria  Azucarera  Nacional  S.  A." 
(lANSA)  a  $  2.500.000,00,  dois  milhões  e  qui- 
nhentos mil  pesos. 

A  usina  de  Llanquihue  será  abastecida  com  a 
produção  dos  distritos  de  Osorno  e  Llanquihue,  onde 
200  mil  hectares  são  utilizados  atualmente  para  in- 
tenso cultivo  da  batata.  Os  lavradores  atingiram, 
nessa  zona,  apreciável  nível  técnico,  da  mesma  for- 
ma c|ue  em  Temuco,  onde  as  pragas  de  batata  e  os 
problemas  de  combate  levam  os  agricultores  a  pre- 
tender diversificar  a  produção  da  zona. 

O  cultivo  da  beterraba,  no  Chile,  foi  inspirado 
pelas  altas  cifras  a  que  alcança  o  consumo  anual 
de  açúcar  no  país  —  27  quilos  "per  capita"  —  e 
as  elevadas  inversões  do  orçamento  de  divisas  a  que 
a  satisfação  dessa  necessidade  obriga.  Tais  fatos  os- 
cilam entre  22  e  29  milhões  de  dólares  por  ano, 
consoante  as  flutuações  do  mercado  mundial  do 
açúcar. 

Entre  as  vantagens  complementares  trazidas  pelo 
projeto,  notam-se  os  benefícios  para  a  agricultnara 
resultantes  do  cultivo  da  beterraba,  isto  é,  aprovei- 
tamento das  folhas  e  das  raízes  para  forragem,  de- 
pois da  extração.  Além  disso,  a  produção  intensiva 
obriga  à  rotação  cultural  dos  campos,  na  qual  se 
combinam  em  anos  sucessivos,  a  semeadura  da  be- 
terraba com  a  de  cereais  e  pastos^  com  um  rendi- 
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mt-nto  que,  no  caso  do  trigo,  por  exemplo,  c  esti- 
mado em  cinquenta  por  cento. 

A  inauguração  da  usina  de  Los  Angeles  Foi 
recebida  com  justificado  .otimismo  pela  imprensa  e 
a  opinião.  Efetivamente,  embora  longe  de  solucio- 
nar, em  futuro  próximo,  o  problema  do  abasteci- 
mento de  açúcar  para  o  país,  os  projetos  da  CORFO 
começam  a  ter  execução  de  forma  promissora,  sendo 
de  prever-se  o  rápido  incremento  da  indústria.  É 
verdade  que  os  lucros  maiores  que  a  exploração  da 
beterraba  oferece  poderão  distrair  os  agricultores 
chilenos  de  outros  cultivos,  mal  esse,  entretanto, 
que  o  Governo  procuraria  certamente  coibir  atra- 
vés de  uma  política  de  preços.  Também  é  verdade 
que  o  início  da  produção  nacional  poderia  ocasio- 
nar a  expansão  do  consumo.  Em  seu  estado  atual, 
a  fábrica  de  Los  Angeles  cobrirá  apenas  10  mil  to- 
neladas anuais,  enquanto  o  consumo  ultrapassa,  já, 
as  220  mil  toneladas  por  ano.  Os  planoc  de  am- 
pliação da  CORFO  afim  de  dobrar  a  capacidade  ca 
lANSA,  com  gastos  de  um  milhão  e  meio  de  dó- 
lares, aproximarão  a  produção  nacional  do  nível  dos 
10%  do  consumo  total  do  país.  É  preciso  consi- 
derar, contudo,  o  aumento  de  consumo  por  cresci- 
mento vegetativo,  o  qual  não  é  inferior  às  três  mil 
toneladas  anuais.  De  qualquer  forma,  o  início  da 
produção  de  açúcar  de  beterraba  neste  país,  deve  inte- 
ressar já,  aos  países  produtores  de  açúcar  de  cana,  so- 
bretudo aos  que  transacionam  o  produto  com  o  Chih. 


O  AÇÚCAR  NA  GUIANA  INGLÊSA 

Rejeii)i('o-se  (i  sil/iação  açucareira  cUi  Guiana  hi- 
g/êsa,  o  cor!-es[)onJe>ile  em  Georgetowti  do  "Phiaii- 
cial  Times" .  de  Londres,  injonna  (jiie  as  fazendas 
canavieiras  da  Colónia  são  administradas  por  /rês 
filmas.  São  elas  a  Booker  Bros.  MacConnell.  ret- 
pcnsável  pela  produção  anual  de  mais  de  170.000 
toneladas  de  açúcar:  a  Demerara  Company  com  50 
mil  e  a  H.  K.  Davson  &  Co.  com  powo  menos  de 
20.000  toneladas.  As  fazendas  menores  e  os  plan- 
tadores independentes  produzem  apenas  uns  poucos 
milhares  de  toneladas  aniiaUiiente.  Dos  425.000  ha- 
bitantes da  Colónia,  30.000  participam  diretament? 
da  produção  do  açúcar;  quase  todos  êles  são  empre- 
gados das  grandes  empresas  acima  mencionadas. 

Atualmente  a  Booker  Bros.  inicia  um  esquema 
de  orientação  do  cultivo  canavieiro.  Deverão  ser  se- 
teei onad  os  fazendeiros  arrendatários,  os  quais  terão 
a  seu  cargo  12  acres  cada  um.  Terão  direito  a  uma 
casa,  facilidades  de  drenagem  e  irrigação  p.ara  -u 
terras,  empréstimos  de  implementos  e  instruçõe- 
quanto  ao  cultivo  da  cana.  A  cana  cultivada  será 
comprada  pela  usina  mais  próxima  a  um  preço  regu- 
lado e  combinado .  Sc  tudo  correr  bem,  diz  o  corres- 
pondente, o  esquema  contribuirá  para  a  criação  da 
classe  média  de  que  ora  se  ressente  a  Guiana  Inglêsa. 


MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


■  ■■ia 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esforço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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DOCUMENTOS  RELATIVOS  A  ENGENHOS 
DE  MINAS  GERAIS 

Miguel  Costa  Filho 


n 

É  graças  à  correspondência  trocada  en- 
tre João  Rodrigues  de  Macedo  e  seus  sócios 
ou  prepostos  que  sabemos  alguma  coisa  sô- 
l)re  a  exportação  de  açúcar  de  Minas  Gerais, 
no  último  quartel  do  século  XVIII,  para  o 
Rio  de  Janeiro  e  via  esta  cidade  para  Lisboa. 

A  esse  tempo,  a  mineração  se  encontra- 
va em  franca  decadência  naquela  C.apitania, 
que  chegara  a  ser  a  mais  rica,  a  que  mais 
riquezas  produzia  e  enviava  para  a  metró- 
pole. 

Como  sabemos,  passada  a  febre  do  ouro, 
diminuindo  a  extração  do  cobiçado  metal, 
devido  principalmente  aos  métodos  rudi- 
mentares empregados  pelos  portugueses,  os 
habitantes  de  Minas  Gerais  tiveram  de  vol- 
tar as  suas  vistas  mais  intensamente  para 
a  agricultura  e  a  pecuária. 

A  Capitania  central  passou  a  fabricar 
mais  açúcar,  mais  algodão  e  outros  produtos. 

Passando  a  produzir  mais  açúcar.  Minas 
pôde  em  seguida  exportar  o  excesso  de  sua 
produção,  relativamente  ao  consumo  interno. 

Não  conhecemos  documento  que  prove 
a  existência  de  exportação  permanente,  efe- 
tiva  e  ponderável  de  açúcar  mineiro  antes 
dos  primeiros  anos  da  oitava  década  daque- 
la centúi'ia. 

O  primeiro  documento  de  origem  mi- 
neira que  nos  dá  conta  de  saida  realmente 
acontecida  de  açúcar  de  Minas  Gerais  para 
o  Rio  de  Janeii'o  parece  ser  uma  carta  diri- 
gida por  João  Rodrigues  de  Macedo  ou  João 
Roiz  de  Macedo,  conforme  a  abreviatura 
então  em  uso,  a  João  Manuel  Gomes  de 
Araujo.  É  datada  de  Ouro  Preto,  12  de 
Maio  de  1783. 

Publicamo-la  ao  pé  dos  nossos  comen- 
tários e  informações. 

Nela  o  missivista,  que  era  comerciante, 
estabelecido  com  venda  ou  loja  na  capital 
da  Capitania,  encarece  a  necessidade  de  lhe 
serem  prestadas  contas  pelos  tropeiros  que 


haviam  conduzido  carregamentos  de  açúcar 
l)ara  o  Rio  de  Janeiro.  Rodrigues  de  Ma- 
cedo explica  que  essas  contas,  que  já  esta- 
vam tardando,  lhe  eram  necessárias  para, 
por  sua  vez,  fazer  um  ajuste  com  os  donos 
de  tais  cargas,  possivelmente  os  próprios 
])rodutores,  senhores  de  engenho. 

Não  nos  deteremos  nas  minúcias  da 
carta  jjorque  o  que  nela  nos  interessa,  o  que 
dc  importante  ressalta  na  documentação  que 
encontramos  na  Riblioteca  Nacional  é  que 
Minas  Gerais,  já  no  .século  XVIII,  exportava 
açúcar  para  o  Rio  de  Janeiro.  Não  é  de  crer 
que  se  limitassem  às  mencionadas  na  carta 
abaixo  transcrita  as  remessas  dêsse  i)rodu 
to  para  a  capital  da  colónia. 

Outros  documentos  mineiros,  existentes 
na  Biblioteca  Nacional,  nos  convencem  da 
existência  dessa  corrente  comercial. 

Aliás,  dado  o  vulto  da  quantidade  total 
exportada  por  intermédio  de  João  Rodrigues 
de  Macedo  é  de  crer  que  os  envios  houves- 
sem sido  feitos  em  ocasiões  diferentes,  num 
período  de  alguns  meses. 

A  carta  alude  a  uma  lista  junta.  Na  ga- 
veta eni  que  a  encontramos,  ela  está  reuni- 
da a  ti-ês  listas  contendo  os  nomes  das  pes- 
soas que  transportaram  açúcar  e  as  quanti- 
dades que  entregaram  no  Rio. 

São  ao  todo  quarenta  e  duas  pessoas  o'i 
seja  quarenta  e  dois  tropeiros  que  trouxe- 
ram de  Vila  Rica  para  o  Rio,  no  lombo  de 
burros,  nada  menos  de  dezoito  mil  e  trinta 
e  seis  (18.036)  arrobas  e  fração.  Quer  dizer 
cêrca  de  26.483  quilos. 

Se  atentarmos  para  o  fato  de  que  a 
Capitania  do  Rio  de  Janeiro  era  produtora 
de  açúcar  e  que  dela  ia  açúcar  para  Portu- 
gal é  lícito  admitir  que  parte  daquelas  car- 
gas que  vinham  da  longínqua  Minas  Gerais 
devia  ir  também  para  a  metrópole. 

Na  realidade,  temos  motivo  para  acre- 
ditar que  Minas  exportava,  se  bem  que  tal- 
vez só  raramente,  algum  açúcar  para  Por- 
tugal. 
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É  O  (|uc  deixa  vei-  outra  cai-la  de  João 
Rodrigues  de  Macedo,  escrita  a  Bento 
Roiz  de  Macedo,  resiciente  eui  ('.oinibra,  e  à 
qual  aludimos  no  primeiro  ti-al)alho  desta 
série. 

O  trecho  da  mesma  respeitante  ao  as- 
sunto é  o  seguinte: 

«...O  Assucar  esta  nesta  á  2200  cpor 
empenlios  p'  se  Comprar  neva  do  meu 
dinlir.'  eu  emMinaz  tenho  bastante  meu  dos 
disnios  q  he  aSaffra  passada,  eesta  agora 
seacazo  for  boa  hei  de  mandar  a\iM"  bas- 
tante j)'  vir  a  troco  deferro  q'  p'  daqui  a  2 
anos  hei  depercizar  12000  emfhe  20000  Q.'" 
delerro  p-  meficar  dentro  do  Registo  p'  ga- 
nhar p-'  mim  os  quantos  4500rs  decadaQ.'^' 
tocame  ametade  desta  conta. 

Joaó  RoizdeMacedo.»  (1) 

Podemos  concluir  desses  termos  da  car- 
ta do  Contratador  que  Minas  enviava  açú- 
cai  para  Portugal,  embora  só  o  fizesse  es- 
poradicamente? Envia-lo-ia  evidentemente 
não  como  amostra  ou  presente,  mas,  segun- 
do esclarece  a  carta  de  João  Rodrigues  de 
Macedo,  em  vista  de  uma  operação  co- 
mercial. 

Com  o  produto  da  venda  do  açúcar  mi- 
neiro remetido  para  Lisboa,  Macedo  com- 
praria artefatos  de  ferro,  que  Minas  não  po- 
dia fabricar  —  nem  mesmo  podia  extrair  o 
minério  —  porque  a  Coroa  com  a  sua  polí- 
tica retrógrada  não  permitia  se  fizesse. 

Outro  documento,  posterior  àquele, 
alude  também  à  exportação  de  açúcar  mi- 
neiro para  a  metrópole. 

É  um  requerimento  dirigido  ao  Rei  por 
Antônio  Marques  da  Silva,  Capitão  de  Ca- 
valaria auxiliar  da  Comarca  de  Sabará  e  pro- 
prietário das  fazendas  Mutuca  e  Canabrava, 
sitas  no  sertão  de  Sete  Lagoas.  Não  está 
datado  o  pedido,  mas  a  julgar  pelo  despa- 
cho que  nêle  foi  exarado,  dando  vista  ao 
Procurador  da  Fazenda  Real,  deve  ser  de 
princípios  de  1795  ou  fins  do  ano  anterior. 

O  peticionário  alega  possuir  nas  suas 
fazendas  campos  de  criar  e  agrícolas,  enge- 
nhos de  açúcar  e  cortumes.  Quer  enviar  os 
produtos  de  suas  fábricas,  culturas  e  cria- 
ções para  o  Rio  de  Janeiro,  onde  os  vende- 
ria. Por  isso  pede  isenção  nos  Registos  de 


(1)  Biblioteca  Nacional,  Seção  de  Manuscritos,  "Mi- 
nas Gerais",  Gav.  1-9-30. 


Minas  (icrais.  ponderando  quv  .<i()nge  de  se- 
seguir  [)reiuiz()  a  Heal  Fazenda  lhe  redunda 
em  utilidade,  lanto  porq.  .seaugmenta  com- 
isto  aindusli-ia  dos  Iiabitantes  do  Certaó, 
que  adiantaraó  .As  suas  Lavoiras;  quanto 
por((.  indo  os  mesmos  géneros  para  a  Euro- 
pa vaó  aumentar  os  Reais  intereces  nos  Di- 
reitos das  alfandegas,  que  Iiaó  de  pagar,  o 
(fue  igualm.''^  cede  ciii  l)cnelu-i()  do  Co- 
mercio.» (2) 

Kntre  os  géneros  que  o  ivquerente  pre- 
tendia exjjortar  sem  pagar  ti-ibutos  nos  re- 
gistos situados  em  Minas  Gerais,  como  .se  de- 
])recnde  de  seu  requerimento,  estariam  for- 
çosamente os  açúcares  que  fabricavam  os 
engenhos  existentes  nas  suas  duas  fazendas, 
isto  é,  os  seus  dois  engenhos,  pois  é  de  crer 
que  cada  uma  possuísse  o  seu. 

* 

*  « 

Curiosa  figura  parece-nos  ter  sido  João 
Rodrigues  de  Macedo. 

Acreditamos  mesmo  que.  dada  a  jjosi- 
ção  que  ocupou  e  a  ação  que  exerceu  duran- 
te largo  tempo  nos  campos  económico,  so- 
cial e,  supomos  jjodcr  dizer,  administrativo, 
da  Capitania  de  Minas  Gerais,  talvez  mere- 
cesse .ser  estudado  num  trabalho  especial. 

Não  falta  material  para  tanto.  Só  na 
Biblioteca  Nacional,  em  sua  opulenta  Seção 
de  Manuscritos,  existe  uma  ílocunientação 
abundantíssima  que  lhe  diz  respeito:  algu- 
mas centenas  de  cartas  a  êle  ou  por  êle  es- 
critas abrangendo  um  período  de  mais  de 
trinta  anos,  que  termina  já  no  século  XIX. 
Há  outros  documentos  na  referida  Seção 
que  direta  ou  indirctamente  interessam  ao 
conhecimento  da  personalidade  de  João  Ro- 
drigues de  Macedo:  requerimentos,  con- 
tas, etc. 

Era  português  de  nascimento:  tinha 
pais  e  irmãos,  em  Portugal,  mas  pelo  menos 
um  dêstes  e  dois  sobrinhos  viveram  no 
Brasil. 

Vimos  na  Biblioteca  Nacional  diversas 
cartas  em  que  se  lhe  pedem,  ou  agradecem 
favores:  uma  o  chama  «pai  dos  pobres».  Ti- 
nha muitos  compadres;  era  padrinho  de  fi- 
lhos de  pessoas  altamente  colocadas  e  de 
indivíduos  pobres. 


(2)    B.  N.,  S.  Ms,,  "Minas  Gerais",  Gav.  1-9-28. 
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Na  carta  enviada  ao  seu  irmão  Bento 
Roiz  de  Macedo,  residente  em  Coimbra,  a 
11  de  junho  de  1779,  e  à  qual  nos  referimos 
no  artigo  anterior  e  neste  transcrevemos 
parcialmente,  João  Rodrigues  de  Macedo  en- 
tremostra o  seu  espíi^ito  aventureiro  ou  em- 
pi  eendedor,  a  sua  ambição  de  enriquecer,  os 
seus  processos  de  trabalho,  lances  de  sua 
ação  comercial.  Lendo-o,  a  gente  pode  ima- 
ginar um  acrobata  a  contorcer-se  em  imi 
trapézio.  .  . 

Não  pode  explicar,  tliz  ao  parente  coim- 
brão, como  vive  ocupado  e  como  precisa  de 
dinheiro.  O  seu  génio  (entenda-se  tempera- 
mento...) é  como  não  há  outro.  Só  em 
bestas,  quer  dizer  em  animais  de  carga,  ha- 
via empregado  cêrca  de  quatrocentos  mil 
cruzados.  E  como  para  acentuar  bem  o  es- 
forço que  fazia,  a  atividade  em  que  se  des- 
dobrava e  as  riquezas  que  movimentava, 
acrescenta  que  não  eram  apenas  quarenta 
bestas.  Eram  quatrocentas.  Não  parava  di- 
nheiro em  sua  mão.  A  sua  vida  como  que 
era  receber  e  comprar  ou  pagar.  A  essa 
altura  da  carta,  o  ativo  comerciante  confes- 
sa o  seu  desejo:  —  Se  Deus  quizer  hei  de 
ganhar  muito  dinheiro. 

Não  era  boa,  entretanto,  a  situação  das 
Minas  Gerais.  João  Rodrigues  de  Macedo 
define-a  assim:  —  Os  tempos  estão  atra- 
sados. 

Contudo,  acrescenta  não  ter  razão  de 
queixa.  Tinha  uma  loja  em  Vila  Rica,  ou- 
tra em  Sabará,  outra  em  Serro  Frio.  Eram 
lojas  que  tinham  de  tudo,  explica.  Nelas  ha- 
via empatado  muito  dinheiro.  Além  disso, 
como  Contratador  que  era  dos  Direitos  das 
Entradas,  havia  gasto  setenta  mil  cruzados 
no  pagamento  das  propinas,  de  acordo  com 
o  contrato  de  arrendamento.  Em  suma,  eram 
avultados  os  cabedais  que  tinha  de  empre- 
gar já  na  movimentação  de  seus  estabeleci- 
mentos e  mais  negócios,  já  na  execução  da- 
quele contrato.  Mas  como  num  refrão  e 
como  se  fora  o  leit  motiv  de  sua  vida,  lá 
vinha  repetida  a  frase  reveladora  de  sua  psi 
cologia:  —  Mas  logo  Deus  há  de  dar-me 
muito  dinheiro.  .  . 

Como  vê  o  leitor,  João  Rodrigues  de 
Macedo  não  fazia  por  menos:  Deus  haveria 
de  lhe  oferecer  muito  dinheiro. 

O  Contratador  era  muito  católico,  cum- 
pridor atento  de  seus  deveres  religiosos,  se- 


gimdo  documentos  que  tivemos  em  mão  na 
Seção  de  Manuscritos,  Divisão  de  Obras  Ra- 
ras e  Pulilicações  da  Biblioteca  Nacional. 
Mas  talvez  não  houvesse  lido  e  meditado 
certas  passagens  do  Novo  Testamento  nem 
se  teria  imbuído  do  espirito  do  Sermão  da 
Montanha ... 

Como  quer  que  fôsse,  não  há  dúvida  <lo 
que  João  Roíhigues  de  Macedo  chegou  a 
ser  uma  figura  de  primeiro  plano  da  Capi- 
tania de  Minas  Gerais.  Residindo  na  capi- 
tal, na  Vila  Rica  de  Nossa  Senhora  do  Pilar 
do  Ouro  Pi'êto,  a  sua  casa  era  freqiientada 
por  pessoas  das  mais  ilustres  em  todos  os 
domínios,  como  fôssem  Teixeira  Coelho,  To- 
más Antônio  Gonzaga,  Cláudio  Manuel  da 
Costa,  Inácio  José  de  Alvarenga,  Francisco 
de  Paula  Freire  de  Andrade  etc. 

Amigo  daqueles  poetas  e  do  Cónego 
Luís  Vieira,  que  na  sua  casa  se  hospedava 
quando  ia  a  Vila  Rica,  saberia  Macedo  da 
trama  que  se  urdia  na  capital,  na  sua  pró- 
pria casa  e  através  as  Minas  Gerais  para  que 
os  povos  se  levantassem  e  se  instituísse  um 
governo  republicano  e  independente  do  de 
Portugal  ? 

Um  dos  conjurados  o  acusou  de  estar 
metido  na  chamada  Inconfidência  Mineira. 

Com  efeito,  depondo,  no  Rio  de  Janei- 
ro, a  21  de  Novembro  de  1790,  o  Coronel 
Francisco  Antônio  de  Oliveira  Lopes  decla- 
rou que  o  Vigário  de  São  José,  Padre  Carlos 
Corrêa  Toledo,  lhe  havia  dito  que  Macedo 
«também  era  entrado  na  Sedição,  e  motim, 
e  quando  o  convidaram  dissera,  que  estima- 
va muito,  que  esta  se  effectuasse  para  se  li- 
vrar das  facadas,  que  lhe  dava  o  Intendente, 
e  Procurador  da  Corôa  de  Villa  Rica  para 
pagar  a  grande  divida,  em  que  está  á  Fa- 
zenda Real.»  (3) 

Apertado  pelos  inquiridores  (ou  inqui- 
sidores. .  .  ),  o  depoente  explicou  não  ter  fa- 
lado antes  nas  culpas  do  Contratador  por- 
que o  Ouvidor  e  Corregedor  de  Sabará,  De- 
sembargador José  Caetano  Cesar  Manitti, 
que,  aliás,  funcionou  como  Escrivão,  ausente 
o  Juiz  da  dita  Devassa,  Desembargador  Pe- 
dro José  de  Araujo  Saldanha,  Ouvidor  de 
Vila  Rica,  lhe  dissera  que  não  falasse  por- 
que «o  tomava  debaixo  de  sua  protecção,  e 


(3)  Autos  de  Devassa  da  Inconfidência  Mineira,  Mi- 
nistério da  Educação,  Biblioteca  Nacional,  Rio  de  Janei- 
ro, 1936,  Volume  IV,  p.  327. 
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o  havia  de  pòr  a  salvo».  Maniíti.  no  alo, 
acrescentou  Oliveira  Lopes,  encareceu-lhe  a 
amizade  que  este  tinha  ao  negociante,  o  que 
foi,  ohservemòs,  uma  chamada  em  quem, 
pelos  modos,  não  estava  sendo  correto  e  leal 
para  com  imi  amigo. 

Isso  parece  dar  uma  ideia  de  que  era 
muito  protegido  ou  de  como  era  protegido 
João  Rodrigues  de  Macedo,  que  a  nós  tanto 
nos  interessa  agora  como  grande  comercian- 
te e  exportador  de  açúcar  que  era,  segund') 
temos  mostrado. 

Aliás,  Tiradentes,  tamhém  em.  depoi- 
mento, afirmou  que  o  Contratador  era  «hem- 
quisto».  (4)  Confirmou-o  o  Desemhargador 
José  Pedro  Machado  Coelho  Torres,  nomea- 
do para  proceder  à  Devassa  sôhre  a  conju- 
ração mineira  pelo  Vice-Rei  e  Capitão  Ge- 
neral de  Mar  e  Terra  do  Estado  do  Brasil, 
Luís  de  Vasconcelos  e  Sousa,  em  7  de  maio 
de  1789.  Segundo  aquele  magistrado,  Ma- 
cedo era  «muito  bem  conceituado,  e  hem- 
quisto».  (5) 

Observe-se  que  no  mesmo  documento 
em  que  assim  se  exprime  e  que  é  uma  lista 
anexa  a  oficio  dirigido  ao  Vice-Rei,  Coelho 
Torres  diz  do  Contratador  que  «supposto 
pela  devassa  não  consta  cousa,  que  o  faça 
suspeitoso,  eu  não  deixo  de  presumir  que  eílc 
sabia,  e  talvez  patrocinava  o  projecto... 
deve  grandes  sommas  á  Fazenda  Real  de 
contratos  de  entradas:  sabendo  que  o  Alva- 
renga era  muito  gastador,  e  caloteiro,  que 
nada  pagava,  estava-lhe  assistindo  com  di- 
nheiros, que  já  passavam  de  quarenta  mil 
cruzados.»  Verdade  é  que  esse  juiz,  não  fôra 
a  prudência  e  talvez  motivos  de  ordem  ma- 
terial poria  quase  tôdas  as  Minas  na  cadeia, 
conforme  se  pode  depreender  destas  suas 
palavras:  «...achei  que  a  maior  parte  dos  ha- 
bitantes de  Minas  sabiam  em  confuso,  que 
se  falava  em  levante  por  causa  da  derrama 
e  não  seguiram  o  direito  caminho  de  denun 
ciarem  ( talvez  por  ignorância ) .  .  .  nestas 
circumstancias  me  parece  prudente,  que  se- 
guros os  cabeças.  .  .  poderia  Sua  Magestade 
tomar  o  partido  que  parecer  o  mais  acer- 
tado tendo  eu  deixado  de  assolar  os  Vassal- 
los,  que  com  providencias  para  o  futuro  po- 
dem ser  úteis,  não  se  fazendo  patente  que 


(4)  "Autos.  .  .  ",  IV,  p.  52. 

(5)  "Autos  cit..  .  .",  VI,  403. 


s(  ria  nuiilo  o  mimcro  dos  \'assalios  iniicis. 
e  indignos.»  ( (i ) 

Terá  sido  por  isso,  terá  sido  em  virtude 
da  proteção  de  sujeitos  poderosos,  como  Ma- 
niíti c  outros  desse  jaez.  que  João  Ro(h-igues 
de  Macedo  escapou  da  prisão?  Nem  sequer 
loi  ouvido  em  juizo  sobre  atjuela  referência; 
foi  chamado  apenas  para  falar  sôhre  os  pa- 
l)eis  (-  liav(-res  de  Vicente  Vi(>ira  da  ^íota. 

K  cei-lo,  porém,  que  o  i)róprio  Fran 
cisco  Antônio  de  Oliveira  Lopes  dej^ois  o 
excidpou. 

Isso  aconteceu  quando  éste  foi  acarea- 
(lo  com  aquêh^  clérigo,  ao  de])or  Toledo,  con- 
tinuando a  sua  inciuirição.  a  11  de  Julho 
de  1791.  .j.; 

O  vigário  de  São  José  acabara  de  dizer 
«que  de  João  Rodrigues  de  Macedo  não  sabe 
cousa  alguma  a  respeito  de  entrar  no  Le- 
vante; porque  nem  elle  Respondente  lhe  fa- 
lou nesta  matéria,  nem  sabe,  que  nenhum 
dos  sócios  lhe  falasse.»  (7) 

Trazido  à  presença  do  padre,  o  Coronel 
Oliveira  Lopes  não  sustentou  a  asserção  an- 
terior, como  se  verifica  por  estas  suas  pa- 
lavras: «...tora  mentira  delle  Responden- 
te, quando  disse  nas  ditas  perguntas,  que 
na  Sublevação  enti'ava  João  Rodrigues  de 
Macedo,  por  assim  lh'o  ter  dito  o  acareado 
V/gario  de  São  José;  porquanto  neste  lhe  fa- 
lou o  acareado  digo  neste  não  lhe  falou  o 
acareado.»  (8) 

Depondo  dois  dias  mais  tarde,  aquêlc 
oficial  de  Regimento  Auxiliar  da  Comarca 
de  S.  João  de  El-Rei  confirmou  que  mentira 
a(;  acusar  tanto  a  João  Rodrigues  de  Macedo 
quanto  a  Manitti.  (9) 

Admita-se  pois  ou  se  considere  provado 
que  João  Rodrigues  de  Macedo,  completa- 
mente identificado  como  devia  estar  com  o 
íunbiente  em  que  vivia,  tão  «brasileiro» 
quanto  Joaquim  Silvério  dos  Reis,  Vicente 
\'ieira  da  Mota  e  outros  portugueses  havia 
longos  anos  residentes  em  Minas  Gerais  e 
que  participaram  da  frustrada  conspiração, 
não  foi  sócio  desta  nem  sequer  dela  tivera 
conhecimento. 


(6)  Ib..  379. 

(7)  "Autos...".  IV,  184. 

(8)  Ib.,  188. 

(9)  Ib.,  344-346. 
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Dos  Autos  da  Devassa  consta  que  Ti- 
ladentes  tivera  em  mente  convidá-lo  para 
figurar  na  maquinação.  Não  lh'o  permitiu 
o  caixeiro  da  sua  loja,  guarda-iivros  de  seu 
(.on trato  e  seu  braço  direito,  pessoa  da  sua 
maior  confiança,  aquele  portuense  Vieira  da 
Mota  (10),  afinal  condenado  como  inconfi- 
dente. 

O  movimento  em  formação  era  impul- 
sionado, segundo  delata  Silvério,  que  odiado 
})elos  mineiros  e  fluminenses,  foi  acabar  os 
seus  dias  no  Maranhão,  por  mais  de  sessen- 
ta das  ])rincipais  pessoas  residentes  nas  Mi- 
nas, a  fina  flor  social,  intelectual  e  finan- 
ceira da  Capitania.  (11)  Macedo  nem  sequer 
fòra  sondado,  não  ouvira  sussurrar  coisa  al- 
guma, de  nada  desconfiara,  apesar  de  estar 
metido  na  conjuração  o  seu  auxiliar  de  con- 
fiança, que  em  sua  casa  residia,  não  obstan- 
te frequentarem  a  sua  casa  ou  nela  se  hos- 
pedarem alguns  dos  mais  notáveis  inconfi- 
dentes e  embora  estivesse  endividado  com  a 
Fazenda  Real,  como  o  abominável  Joaquim 
Silvério,  que  só  nela  entrou  devido  a  isso. 
Macedo,  em  outro  ato  dêsse  drama  que  co- 
meçou em  Minas,  teve  a  sua  parte  no  Rio  de 
Janeiro,  e  acabou  na  África,  acaso  para  mos- 
trar como  se  entrelaçam  os  destinos  dos  po- 
vos, aparece  arrematando  bens  de  inconfi- 
dentes, daqueles  seus  amigos. 

Estranha  personagem.  Ou  feliz  homem.  . 

Entre  os  seus  amigos,  hóspedes  ou  fre- 
gueses que  tiveram  o  seu  papel  mais  ou  me- 
nos saliente  na  Inconfidência  Mineira  eram 
senhores  de  engenho  de  cana  Inácio  José  de 
Alvarenga  Peixoto,  José  Aires  Gomes  e  Fran- 
cisco Antônio  de  Oliveira  Lopes. 

Segundo  os  autos  de  sequestros  feitos 
nos  bens  dos  conjurados,  aquele  era  proprie- 
tário de  uma  fazenda  chamada  Engenho  dos 
Pinheiros,  sita  na  Freguesia  de  Santo  Antô- 
nio do  Vale  de  Piedade  da  Campanha  do  Rio 
Verde,  Termo  da  Vila  de  São  João  dei  Rei, 
Comarca  do  Rio  das  'Mortes.  Descrevendo 
sumariamente  a  fazenda  de  Alvarenga,  men- 
cionam os  autos  «Casas  de  Engenho  e  Paiol, 
grande,  e  Moinho  tudo  coberto  de  telha,  e 
senzalas  cobertas  de  capim,  e  no  dito  Enge- 
nho dois  alambiques  de  cobre  um  que  leva 
dezesseis  barris  de  aguardente,  e  outro  de- 


(10)  "Autos  cit,.  .  .",  I,  109. 

(11)  Ib.,  7. 
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zesete  uma  Caldeira  também  de  cobre  que 
leva  dezoito  barris,  e  um  tacho  do  mesmo 
que  leva  cinco  barris,  tres  toneis,  que  levam 
duzentos  e  cincoenta  barris  cada  um 
delles.  .  .»  (12). 

Poeta,  Alvarenga  Peixoto  fazia  versos 
maviosos.  Como  industrial,  ao  invés  de  fa- 
bricar o  doce  produto  sacarino,  preferia  a 
prosáica  aguardente,  a  amai"ga  cachaça... 
Tinha  também  serviços  minerais. 

Os  seus  bens  foram  avaliados  em 
42:063$155. 

Era  seguramente  um  dos  mais  ricos  ho- 
mens daqueles  tempos  o  inconfidente  José 
Aires  Gomes. 

Na  Fazenda  da  Borda  do  Campo,  esta- 
belecida na  Freguesia  dêste  nome,  também 
Comarca  do  Rio  das  Mortes,  estava  assenta- 
do um  engenho. 

Ao  que  parece,  não  estava  em  funciona- 
mento, quando  se  fêz  o  sequestro.  O  auto 
respectivo,  discriminando  o  que  foi  apreen- 
dido, menciona  apenas  «dois  fornos  de  cobre 
assentados  nas  suas  fornalhas  no  Engenho 
que  pesavam  uma  arroba  pouco  mais  ou 
menos.»  (13) 

No  sítio  denominado  o  Engenho,  tam- 
bém de  Aires  Gomes,  encontraram  os  ser- 
ventuários da  Justiça  «um  tacho  de  cobre 
em  bom  uso  que  pesará  uma  arrouba  pouco 
mais  ou  menos  //  outro  dito  já  usado  que 
l)esará  vinte  libras  pouco  mais  ou  menos 
//  Um  caldeirão  de  cobre  com  sua  tampa 
cm  bom  uso  que  pesará  vinte  quatro  libras 
pouco  mais  ou  menos  //  Um  tacho  assen- 
tado na  fornalha  no  Engenho  que  pesará 
imia  arroba  pouco  mais  ou  menos  //  Outro 
dito  mais  raso  também  assentado  em  forna- 
lha que  pesará  meia  arroba  pouco  mais  ou 
menos  //  Um  lambique  também  de  cobre 
com  seu  capello  cujo  lambique  leva  vinte 
quatro  barris  e  pesará  tudo  oito  arrobas 
pouco  mais  ou  menos  //  Um  forno  dito  de 
cobre  assentado  em  fornalha  já  velho  que 
pesará  dez  ou  doze  libras  pouco  mais  ou 
menos.»  (14) 

Adiante  êsse  outro  auto  de  sequestro 
dá  mais  algumas  indicações  sôbre  essa  se- 
gunda propriedade  de  José  Aires  Gomes, 


(12)  "Autos  cit....",  V,  356-357  e  409. 

(13)  "Autos  cit  V,  439. 

(14)  Ib.,  467-468. 
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mcncionaiulo  «um  cannavial  plantado  cm 
terra  que  levará  de  planta  de  millio  uma  o 
meia  quarta  //  Uma  fazenda  de  cultura  cha- 
mada o  Engenho  com  casas  de  vivenda  e 
sohrados  cobertos  de  telha  um  Kngcnho  de 
moer  canna  com  hois,  e  as  moendas  chapea- 
das de  chapas  de  ferro  das  quaes  lhe  faltam 
cinco  chapas.  .  .  »  (15) 

\'erifica-se,  pois,  que  Aires  Gomes  pos- 
suía dois  engenhos  de  cana. 

O  que  mencionamos  em  segundo  lugar 
apresentava  uma  inovação  que  é  interessante 
ressaltar  aqui. 

As  suas  moendas,  isto  é,  os  seus  eixos 
eram  revestidos  de  chapas  de  ferro.  No  es- 
tado de  decadência  em  que  se  achava  a  fá- 
l)rica,  tòda  a  fazenda,  segimdo  é  de  crer,  em 
virtude  da  prisão  de  seu  proprietário,  não 
haviam  sido  substituídas  algumas  das  cha 
pas  que  envolviam  e  defendiam  os  cilindros 
que,  como  se  sabe,  eram  feitos  de  madeira, 
àquele  tempo. 

Essa  informação  daqueles  autos  de  se- 
questro levam-nos  à  seguinte  reflexão:  ten- 
do Saint-Hilaire,  alguns  decénios  mais  tar- 
de, já  no  século  XIX,  depois  de  percorreu 
Minas  Gerais,  afirmado  que  não  ^'ira  ne- 
nhum outro  engenho,  além  do  de  Domingos 
Afonso,  cujos  cilindros  fossem  revestidos  de 
lâminas  de  ferro  (16),  haveremos  de  con- 
cluir que  esse  melhoramento  fôra  introdu- 
zido na  Província  muito  antes  e  ou  não  en- 
contrara seguidores,  além  do  proprietário  da- 
quele engenho  da  região  diamantina,  ou  fôra 
abandonado  em  consequência  das  más  con- 
dições econônTÍcas  em  que  a  terra  mineira 
havia  caldo. 

Ao  todo,  Aires  Gomes,  riquíssimo  nego- 
ciante e  fazendeiro,  possuía  duas  casas  no 
Arraial  da  Igreja  Nova,  cinco  fazendas  c  três 
sítios,  com  roças,  plantações,  engenhos,  la- 
vras minerais,  grande  número  de  escravos  e 
vários  rebanhos. 

Vejamos  finalmente  o  que  dizem  sobre 
o  engenho  de  Oliveira  Lopes  os  autos  do  res- 


(15)  Ib.,  471-472- 

(16)  "Voyage  dans  le  district  des  diamans  et  sur 
le  littoral  du  Brésil",  Tome  Premier,  Paris,  Libraire  — 
Gide,  1833,  p.  112.  Ver  também  "Engenhos  e  produção 
de  açúcar  em  Minas  Gerais",  Miguel  Costa  Filho,  Re- 
vista de  História  da  Economia  Brasileira,  São  Paulo, 
Ano  I,  Junho  1953,  Número  1,  p.  48 


pectivo  sequestro:  estava  monla<io  na  Fa- 
zenda da  Ponta  do  Morro,  situada  no  têrmo 
da  \'ila  (k\  São  .losé.  Comarca  do  Hio  das 
Mortes.  Essa  fazenda  se  comi)unha  de  «mai- 
los  e  ca|)oeiras,  e  mais  terras  a  ella  perten- 
centes com  casas  de  vivenda  de  sobrado  qu(> 
estão  principiadas  a  reformar,  lioi  la.  Paiol. 
Senzalas,  e  mais  officinas  tudo  coberto  de 
telha;  Engenho  de  Ganna  preparado  que  mói' 
com  bois.  cuja  Fazenda,  ciue  lem  no  seu  ter- 
reiro, que  é  tudo  cercado  com  muros  de  pe- 
dra, uma  Capella  ou  F>rmida  com  a  invoca- 
ção Nossa  Senhoia  da  Piedade  Fraiica.»  (17) 
A  fazenda  con linha  lerras  minerais  e  nela 
havia  u.m  serviço  aberto  com  regos.  (O  co- 
ronel possuía  ainda  uma  lazenda  de  cultivar 
e  de  criar,  na  Lagem.  com  .'MM)  cabeças  de 
gado  vacum,  10  porcos,  (iO  ovi-lhas  e  7 
eqiíinos). 

Adiante,  eiiconliamos  mais  as  seguintes 
referências  a  êsse  mesmo  engenho:  «lun 
Lambique  grande  de  cobre  d  eslillar  cachaça 
que  levará  dezoito  barris:  outro  Lambique 
mais  i)equeno  que  levará  nove  barris:  uma 
cabaça  de  fazer  melado  de  cobre  (jue  levará 
seis  barris;  um  tacho  grande  de  cobre  (jue 
levará  quatro  barris:  outro  mais  peíjueno 
que  levará  barril  e  meio  uma  escumadeir  i 
de  cobre.»  (18) 

Como  se  vê,  os  engenhos  dos  ti-ês  in- 
confidentes eram  de  segunda  categoria,  em 
face  dos  engenhos  maiores,  movidos  por 
água  que  havia  em  Minas;  as  suas  instala- 
ções eram  modestas  e  só  deviam  jjroduzir 
aguardente.  Os  autos  citados,  com  efeito, 
não  se  referem  ã  elaboração  de  açúcar  ou 
rapadura. 

Nos  autos  de  sequestro  enconti'am-se 
n^ais  outras  informações  sôbre  jjropricdades 
de  alguns  inconfideiites. 

Cláudio  ^lanuel  da  Costa  possuía  um  i 
fazenda  de  nome  Fundão,  na  divisa  da  F^re- 
quesia  da  Sé  da  Cidade  de  Mariana,  com 
roça,  casas  de  vivenda  assobj-adadas,  senza- 
las, i^aiol,  moinho  e  engenho  de  fazer  fari- 
nha; a  fazenda  se  compunha  de  matos,  ca- 
poeiras e  terras  de  minerar.  (19) 


( 17)  "Autos  cit. .  .  .  ",  V,  234. 

(18)  Ib.,  237. 

(19)  Ib.,  271. 
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O  i^adre  José  da  Silva  de  Oliveira  Rolini 
possuia  uma  morada  de  casas  térreas  com 
uma  loja  uo  Largo  da  lutendência  e  mais 
duas  moradinhas  de  casas  no  beco  do  Ma- 
cliado,  tôdas  no  Arraial  do  Tejuco.  (20) 

O  Alferes  Joaquim  José  da  Silva  Xa- 
vier, o  glorioso  Tiradentes,  era  dono  de  um 
sítio  com  casas  de  vivenda,  senzalas  e  mon- 
jolo, tudo  coberto  de  capim,  no  porto  do 
Meneses  e  barranco  do  Rio  Paraibuna,  com 
matos  virgens  c  capoeiras,  compreendendo 
oito  sesmarias  de  um  e  de  outro  lado  do  rio 
e  serviços  de  regos  e  água  para  o  mon- 
jolo. (21) 

O  Padre  Carlos  Corrêa  de  Toledi)  e  Melo 
possuia  os  bens  seguintes:  na  paragem  cha- 
mada o  Monte  Alegre,  terras  e  águas  mine- 
rais, rego  e  serviço  de  lavra  com  dozi'.  escra- 
vos (22);  na  paragem  ao  pé  da  Lagem,  ter- 
mo da  Vila  de  S.  José,  uma  fazenda  com 
casas  de  vivenda  térreas,  assoalhadas  enge 
nho  de  pilões,  moinho  aparelhado,  tudo  co- 
berto de  telha,  senzalas,  chiqueiros,  ranchos 
cobertos  de  capim,  quintal  com  árvores,  ma- 
tos, capoeiras  e  mais  logradouros  e  rego 
água  para  o  engenho  e  o  moinho.  (23) 

Finalmente,  o  Coronel  José  de  Rezende 
Costa  possuia  uma  fazenda  de  cultura  nos 
Campos  Gerais  da  Lage,  Comarca  do  Rio 
das  Mortes,  a  qual  se  compunha  de  casas  de 
vivenda,  paiol,  engenho  de  fazer  farinha, 
moinho,  casa  de  passageiros,  tudo  coberto 
de  telha,  senzala  e  chiqueiros  cobertos  de 
capim,  quintal  com  árvores,  e  todos  os  mais 
pertences,  roças  e  uma  morada  de  casai  no 
Arraial  da  Lage.  Havia  na  fazenda  cinquen- 
ta e  cinco  cabeças  de  gado  vacum  e  outros 
animais.  (24) 

Que  é  que  induzira  aquêles  senhores  de 
engenhos,  aquêles  fazendeiros,  aquêles  ju-o- 
prietários  de  lavras  e  de  casas,  agricultores, 
negociantes  e  mineradores,  homens  abona- 
dos de  mistura  com  intelectuais  e  militai'es, 
na  maioria  filhos  do  pais  e  alguns  europeus, 
a  conspirarem  contra  o  govêrno  metropoli- 
tano e  a  engendrarem  uma  revolução  que  ti- 
nha por  fito  o  rompimento  das  cadeias  que 


(20)  Ib.,  297  e  301. 

(21)  Ib.,  328. 

(22)  Ib.,  341-342. 

(23)  Ib.,  344. 

(24)  Ib.,  491-492  e  489. 


prendiam  Minas  Gerais,  todo  o  Brasil,  à  Co- 
roa portuguesa,  e  a  instalar  no  centro  da 
colónia,  naquela  Capitania,  das  últimas  a 
serem  descobertas,  um  regime  republicano? 

Pareceria  mais  compreensível  tal  levan- 
te no  Rio  de  Janeiro,  na  Bahia  ou  na  Capi- 
tania de  Pernambuco,  nas  suas  cidades  lito- 
râneas, cidades  portuárias,  que  recebiam 
mais  depressa,  com  mais  facilidade,  não  só 
mercadorias  estrangeiras  mas  também  no- 
tícias das  idéias  e  dos  acontecimentos  que 
abalavam  os  alicerces  das  realezas  e  nortea- 
vam os  povos  no  sentido  de  novos  rumos, 
mais  altos  e  brilhantes,  ameaçando  as  ins- 
tituições feudais  que  emperravam  o  desen- 
volvimento económico  das  nações. 

Talvez  se  deva  a  primazia  de  Minas  Ge - 
rt.is  ao  fato  de  que  em  nenhuma  outra  Ca- 
pitania tanto  quanto  nela  se  fazia  sentir  o 
poderio  absoluto  das  autoridades  portugue- 
sas, o  guante  da  tirania  cobiçosa  das  rique- 
zas em  que  era  ou  fóra  dadivosa  a  terra  mi- 
neira, de  onde  como  que  manara  um  rio 
de  ouro  para  as  arcas  de  Lisboa  e  da  qua! 
rolara  uma  cascata  de  pedras  diamantinas, 
a  encher  de  resplendores  os  escrínios  da  Eu 
ropa. 

Os  depoimentos  de  certas  testemunhas 
ouvidas  na  Devassa  da  Inconfidência  e  de 
alguns  dos  implicados  nesta  são  ilustrativos, 
esclarecedores  e  convincentes;  não  deixam 
margem  a  dúvidas:  tôda  a  trama  tinha  como 
ponto  de  partida  a  decadência  material  da 
Capitania,  fruto  principalmente  dos  exces- 
sos fiscais,  dos  tributos,  numerosos  e  escor- 
chantes,  que  arrancavam  gemidos  dos  mo- 
radores das  oiitrora  ricas  Minas  Gerais.  Si- 
nistro pairava,  sobre  êsse  quadro  de  deca- 
dência, miséria  e  opressão,  o  espectro  da 
derrama. 

Cada  habitante  da  Capitania  persegui- 
da pela  maldição  do  ouro,  do  fausto,  da  ri- 
queza, teria  de  pagar  —  Vicente  Vieira  da 
Motai  já  o  calculara  com  aquela  sua  habili- 
dade e  segurança  de  caixeiro  e  guarda-livros 
do  Contratador  João  Rodrigues  de  Macedo 
-  vinte  e  tantas  oitavas.  (25) 

Essa,  certamente,  a  sua  mais  feia  culpa... 

Seria  a  ruína  definitiva  de  Minas:  qua- 
se ninguém  poderia  pagar  essa  contribuição; 


(25)     "Autos  cit..  .  .",  II,  72. 
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hom  número  iria  embora  para  outra  ('-api- 
ta nia,  caso  se  lançasse  a  derrama. 

Havia  quem,  como  Domingos  de  Abreu 
Vieira,  antigo  contratador  dos  direitos  dc 
entradas  e,  pois.  sujeito  de  posses,  tinba  dc 
pagar  ao  erário  vários  milhares  de  cru- 
zados, o  que  era  uma  fortuna  naqueles 
tempos.  Basta  recordar  que  se  assoalhava 
nos  meios  conspirativos  que  Martinho  de 
Melo  Castro,  Ministro  de  Maria  I  como  o 
tora  de  José  I,  ao  tempo  do  todo-i)oderos,) 
Pombal,  e  autor  da  Instrução  trazida  peU) 
novo  Governador  e  Capitão  General  de  Mi- 
nas Gerais,  queria  limitar  em  dez  mil  cru- 
zados a  pecúnia  que  cada  habitante  dessa 
Capitania  poderia  reunir. 

Era,  em  suma,  um  convite,  melhor  uma 
imposição  à  pobreza,  uma  trava  que  se  pu- 
sesse num  carro  que  já  marchava  dificulto- 
samente: o  futuro  econônnco  de  Minas  en- 
cerrava-se  em  um  círculo  de  chumbo,  que 
ameaçava  asfixiar  os  habitantes  da  Capi- 
tania. 

Os  impulsos  iniciais  do  movimento  fo- 
ram, indiscutivelmente,  de  ordem  econômicíi. 

Aliás,  Minas  já  havia  sido  teatro  de  san- 
grentas lutas  dessa  natureza,  de  levantes  mo- 
tivados pela  opressão  fiscal,  pela  ganância 
da  Corôa  e  de  seus  prepostos  e  sub-prepos- 
tos  de  tôda  casta. 

Por  isso  é  que,  ao  lado  de  filhos  da  tei'- 
ra,  mazombos  ou  mestiços,  formavam  na 
sublevação  já  combinada  e  planeada  alguns 
indivíduos  nascidos  em  Portugal. 

Todos  defendiam  os  seus  interêsses  le- 
gítimos, quase  diríamos  o  seu  direito  à  vida, 
o  direito  de  subsistência  e  prosperidade  de 
tôda  uma  comunidade  de  mais  de  350.000 
pessoas. 

Pode-se  imaginar  o  que  representarian\ 
nesse  meio  empobrecido  e  decadente,  com 
uns  restos  do  antigo  esplendor  contrastan- 
do com  a  penúria  da  maioria,  as  informa- 
ções trazidas  da  Europa,  onde  lavrava  a  la- 
bareda revolucionária,  por  José  Álvares  Ma- 
ciel, o  que  acendeu  no  ânimo  de  Tiradentes 
a  centelha  que  jamais  se  apagaria,  c  outros, 
e  as  narrativas  da  revolução  da  «América 
Inglesa»  estampadas  nos  livros  do  Cónego 
Luís  Vieira  da  Silva  e  outras  pessoas  cultas. 


Foi  como  se  uma  aurora  mais  radiosa 
e  mais  bela  raias.se  por  sôbre  as  allaneira.-> 
montanhas  de  Minas  Gerais. 

Joaquim  José  da  Silva  Xaviír,  o  gran- 
de ])r()pagador  das  ideias  de  lil)erdade  e  re- 
pública, o  principal  «motor»  da  conspiração, 
segundo  expressão  de  um  depoente,  aos  que 
procurava  aliciar  exi)licava  que  o  nosso  ouro, 
as  nossas  riquezas  não  deviam  ser  i-emelida.> 
para  fóra  do  país,  deviam  ficíu-  cm  Minas 
e  que  devíamos  construir  fábricas  de  arti- 
gos de  ferro,  de  tecidos  de  algodão,  ctc,  uti- 
lizando as  nossas  matérias  pi-imas.  até  en- 
tão inaproveitadas. 

Quer  dizer  que  os  chamados  inconfi- 
dentes queriam  a  independência  politica  de 
nossa  pátria  não  só  para  que  desfrutássemos 
as  liberdades  cívicíis  e  os  direitos  sociais  (|ue 
os  filósofos  da  Ilustração  haviam  jjregado 
nos  seus  livros  e  que  a  Constituição  norle- 
americana  consagrara  particularmente  na 
Declaração  dos  direitos  do  homem  e  do  ci- 
dadão, mas  também  para  «restaurai-»  a  ter- 
ra, consoante  a  expressão  atribuída  a  Ti- 
radentes  por  vários  depoentes,  para  ativar  o 
progresso  do  Brasil,  i)ara  realizar  a  eman- 
cipação económica  do  novo  estado  que  se 
constituiria. 

É  que  êles  compreendiam  que,  se  a  so- 
berania política  era  a  condição  necessária  de 
nosso  progresso  material,  de  nossa  libc)'da- 
de  económica,  não  haveria  completa,  efeti- 
va,  e  real  independência  política  se  não  con- 
quistássemos também  a  emancipação  de  nos- 
sa economia,  se  não  declarássemos  e  efeti- 
vássemos  a  liberdade  económica  de  nossa 
pátria,  explorando  nós  mesmos  as  riquezas 
de  nosso  solo  e  de  nosso  sub-solo,  satisfa- 
zendo as  necessidades  materiais  e  cidturais 
do  povo  brasileiro,  conservando  aqiú  os  fru- 
tos do  trabalho  dos  habitantes  do  Brasil  e, 
na  medida  conveniente,  trocando-os  ou  ven- 
dendo-os  no  comércio  com  as  demais  na- 
ções, em  condições  de  igualdade. 

Entre  os  que  assim  pensavam  havia, 
conforme  mostramos,  senhores  de  engenhos 
de  cana,  pessoas  que  lidavam  ou  negociavam 
com  produtos  e  sub-produtos  da  cana  de 
açúcar. 

Cabem,  pois,  perfeitamente  neste  arti- 
go as  considerações  aqui  feitas  sóbi'e  as  suas 
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ideias,  os  seus  objetivos,  as  lutas  e  os  sofri- 
nieutos  dos  gloriosos  iuconfidentes. 

Mas  não  concluiremos  sem  destaca'", 
como  um  corolário  dos  pensamentos  expres 
SOS  no  presente  trabalho,  sem  intuitos  d( 
preciativos,  mas  como  um  ensinamento  da 
vida  dos  honaens  e  da  história  dos  i)ovos,  <:. 
contraste  destes  dois  personagens:  João  Ro- 
drigues de  Macedo  e  Joaquim  José  da  Silva 
Xavier. 

Dois  nomes...  Dois  tipos  humanos.. 
Dois  símbolos .  . . 

Aquele  perseguiu  desde  a  terra  longín- 
qua em  que  nascera  a  miragem  da  riqueza. 
Movimentou  fortunas,  fèz  circularem  em  to- 
dos os  rincões  de  Minas,  no  Rio,  em  tanta 
parte  do  Rrasil,  em  Portugal,  na  Europa, 
mercadorias  de  tôda  espécie,  inclusive  açú- 
car, rapadura  e  aguardente.  Conheceu,  sem 
dúvida,  dias  de  grandeza,  senão  de  opulên- 
cia. Morreu  pobre,  endividado,  acaso  infa- 
mado. 

Esboroara-se  na  sua  fragilidade  terrena 
o  castelo  que  tentara  erigir  para  a  passagei- 
ra glória  dês  te  mundo. 

Tiradentes,  que  vivera  pobre,  simples 
alferes,  quatro  vêzes  preterido,  sem  proteto- 
res,  alvo  de  tôdas  as  cóleras  dos  poderosos, 
sciuba  com  uma  pátria  livre  e  próspera, 
transforma-se,  agiganta-se,  altêa-se.  É  a  pró- 
pria voz  de  seu  povo.  É  o  próprio  anceio  da 
pátria  que  ainda  estava  por  nascer. 

Vivo,  era  quase  pequenino. 

Morto,  é  o  maior  homem  de  seu  tempo. 

Revive  nos  pedestais  em  que  a  posteri- 
dade o  colocou,  defensor  do  povo,  sentinela 
d:»  pátria  livre,  soberana,  indomável. 

DOCUMENTO 

S.'  Joam  Manoel  Gomes  de  Araujo 

Primo  eS."'  nam  posso  incarecer  a  ne- 
cesidade  que  tenho,  deque  os  Õmens  Conteú- 
dos na  L'  junta  me  venham  dâr  Conta  da 
entregadesses  Assucares,  ouSuas  dispozíçoens 
para  dar  aConta  aquém  pertence,  que  está 
air-se  embora,  eCertamente  anamposo  dar, 
senam  pellas  entregas  no  R',  pois  muitos 
naó  entregaram  todo;  eSe  ã  dedescontar  nos 
alugueis,  ejá  nam  posso  dár  aConta.  Vm 
comasforsas  mayores  dasuadeligencia  fassa 


com  queseme  venham  Concluir,  enamsucégo, 
nem  deixarey  delho  repetir  mil  vezes  Ca- 
daóra,  pois  toda  adilaçaó  mei)erjudica,  epo- 
de  se-meseguir,  nam  pequeno  perjuizo, 
edamno;  eseelles  nampodemvir  todos,  basta 
queV.M."  memandeos  recibos;  que  elles  tem 
das  entregas  doR"  deJaneiro,  e  isto  hâ  deser 
já;  pois  tendo  eucá  os  recibos,  posso  fazer 
acouta,  equando  os  Condutores  viérem,  a 
ajuntaraó. 

Também  Francisco  José  de  Ar-  levou 
20  sacos  com  40  arrobas  deSabará  aentregar 
aVM.";  naó  quero  asaidaqueVM."  lhe  deu, 
quero  o  dect-  final,  até  aentrega  do  R-;  eSe- 
VM"  ponderasse  a  afliçam  em  que  nestaparte 
mevejo  faria  nestadeligencia  alguns  imjjoci- 
veis;  eomesmo  quero  deoutraqual  quer  jjar- 
íida  que  mais  Recebe-se.  A  incluzap'  Pe(h-o 
Correa  eC-astro,  Vm"  afará  logo  inviar,epe- 
dir  resposta,  que  também  hé  p'  medar  razão 
de  outrasaidadeAssucar.  Dez'  aVM"  Sande 
equeD.'  o  g.=  m.  ann  V'R'  12  de  M'  del783 
Pr.  mt'  venerador  e  Cr- 

De  VM 
Joaó  Roiz  de  Macedo. 


ADUBOS  ORGÂNICOS 

Temos  grande  estoque  de : 

★  FARINHA  DE  OSSOS 
★  FARINHA  DE  CARNE 
*  FARELO  DE  ALGODÃO 
★  FARELO  DE  MAMONA 


iiHUR  vimmo  cm.  o[  MinRiiiis  agrIcoiiis 
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PLANTEMOS  OLIVAIS 


Pimentel  Gomes 

Eni;enhcii()  Agrónomo 


CLIMA 

A  oliveira,  árvore  muito  rústica,  s' 
adapta  fàcilmente  a  vários  climas.  Admi- 
te-se  que  as  temperaturas  niédias  auuais 
mais  convenientes  à  oliveira  oscilem  entre 
17  e  22  graus  centígrados.  Há,  porém,  oli- 
vais onde  a  temperatura  média  ;inual  é  su- 
perior a  22  graus  centígrados  (norte  da  Ar- 
gentina e  da  África)  e  onde  é  inferior  a  17 
graus  ( trechos  de  Portugal,  Espanha,  Fran  - 
ça). Resiste  a  temperaturas  mínimas  ahso- 
Uitas  de  7  a  8  gráus  negativos,  e  a  máxi- 
mas absolutas  de  50  graus. 

Há  excelentes  olivais  em  regiões  que 
recebem  enti-e  1.500  e  600  milímetros  de 
chuvas  anuais.  Na  Argentina,  na  Espanha 
e  no  norte  da  África,  há  outros  olivais  gran- 
des e  bastante  produtivos  que  recebem, 
anualmente,  em  média,  600  a  400  milíme- 
tios  de  chuvas  um  tanto  irregularmente  dis- 
tribuídos. Existem  olivais  no  Sul  da  Tunísia, 
onde  a  pluviosidade  média  anual  varia  en- 
tre 100  e  250  milímetros. 

A  oliveira  é,  como  vimos,  uma  i^lanta 
xerófila.  Resiste  a  sêcas  muito  maiores  qm: 
as  dos  trechos  mais  secos  do  Nordeste  e  do 
Leste  Setentrional  brasileiros. 

ONDE  PLANTAR  OS  OLIVAIS  BRASI- 
LEIROS 

Os  pampas  do  extremo  sul  se  prestam 
muito  bem  à  olivicultura.  Ja  existem  gran- 
des olivais  em  produção  nos  municípios  de 
Uruguaiana,  Pelotas,  Rio  Grande,  Encruzi- 
lhada, Bagé  e  outros.  A  temperatui-a  média 
anual  varia,  com  a  localidade,  entre  16  e  20 
graus. 

Os  planaltos  do  Rio  Grande  do  Sul,  San- 
ta Catarina,  dos  trechos  meridional  e  cen- 
tral do  Paraná  e  extremo  meridional  de 
São  Paulo  aproximadamente  entre  os  para- 
lelos 30  e  24,  prestam-se,  muito  bem  à  olivi- 
cultura. Já  há,  em  diversos  municípios,  oli- 
vais e  oliveiras  isoladas  em  produção  muito 
satisfatória.  A  altitude  dos  olivais  varia  en- 


tiT  100  e  800  metros.  A  k  iiipt  ralui  a  luédi  i 
amial  varia  entre  15  e  18  graus.  No  muni- 
cípio de  Guaraní-Açu,  vale  do  Pequirí.  Pa- 
raná, uma  companhia  está  plantando  um  mi- 
lhão de  oliveiras.  Há  olivais  em  vários  mu- 
mcípios  gaúclios.  cal  irinenses.  paranaenses 
e  paulistas. 

Nos  planaltos  situados  entre  os  [)arale- 
los  24  e  14,  a  temperatura  média  anual  va- 
ria, com  a  altitude,  entre  22  e  11  graus  cen- 
tígrados. Compreende  terras  fluminenses, 
capixabas,  do  norte  do  Paraná,  do  centro  e 
norte  de  São  Paulo,  de  Minas  Ge)"aís,  do  sul 
de  Goiás  e  Maio  Grosso  e  do  sul  da  Bahia. 
Os  olivais  devem  ficar  a  uma  altitude  igual 
ou  superior  a  700  metros,  embora  existam 
olivais  a  600  metros  em  boas  condições.  P>n- 
tre  os  municípios  que  possuem  olivais  fruti- 
ficando, destaquemos  Burí,  São  Roque,  Poá, 
Guaianases,  São  Bento  do  Sapucaí,  (>ampos 
do  Jordão,  Maria  Madalena,  Maria  da  Fé, 
Petrópolis.  Em  Maria  da  Fé.  a  mais  de  mil 
melros  de  altitude,  há  oliveiras  frutificando 
nos  jardins  j^úblicos.  Na  Subestação  P2xpe- 
rimental  de  Maria  da  Fé  o  agrónomo  Alva- 
renga Viglioni  está  fazendo  interessantes 
trabalhos  experimentais  sobre  a  olivicultura. 
Prepara  e  distribui  enxertos  de  oliveiras. 
Está  conseguindo  resultados  admiráveis,  que 
desde  já  mostram,  de  modo  incontestável, 
ser  a  ecologia  da  zona  muito  favorável  à 
olivicultura.  A  area  ecologicamente  apropia- 
da  à  olivicultui-a  é  imensa.  Apenas  em  Minas 
Gerais  há  mais  de  100.000  quilômeti-os 
quadrados,  isto  é,  uma  área  muito  maior 
que  área  total  de  Portugal,  grande  pais  oli- 
vicultor,  que  tem  89.000  quilómetros  qua- 
drados. 

Há  outra  zona  favorável  nos  planaltos 
situados  entre  os  paralelos  14  e  10.  A  tem- 
peratura média  anual  varia,  com  a  altitude, 
entre  16  e  23  graus.  Compreende  terras  da 
Bahia,  Goiás.  A  zona  mais  favorável  se  situa 
acima  de  900  metros.  Apenas  na  Bahia  há 
40.000  quilómetros  quadrados  nestas  condi- 
ções. Há  olivais  no  Peru  à  altura  do  paralelo 
7  e  em  Viçosa  do  Ceará. 
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Em  cárater  experimental  podem  ser 
plantados  pequenos  olivais  nos  planaltos  per- 
nambucanos, paraibanos,  norte-riogranden- 
ses  e  cearenses,  em  altitude  não  inferior  a 
600  metros.  Citemos,  entre  outros,  os  muni- 
cípios de  Garanhuns,  Campina  Grande, 
Esperança,  Areia,  Pacoti,  Viçosa  do  Ceará, 
Ubajara,  Tianguá,  Ibiapina  e  Grato.  A  tem- 
peratura média  dos  planatos  varia,  com  a 
altitude,  entre  23  e  19  graus. 

SOLOS 

Dada  a  sua  grande  rusticidade,  a  olivei- 
ra não  é  exigente  quanto  a  solos.  Vive  bem 
em  quase  todos  os  tipos  de  solo,  desde  que 
não  sejam  muito  limidos.  Prefere  os  solos 
silico-argilo-humíferos  profundos,  frouxos, 
frescos,  suficientemente  ricos  de  cálcio.  Nos 
solos  calcários  as  oliveiras  produzem  azeite 
de  excelente  qualidade.  Deve-se  evitar  a  aci- 
dez excessiva  do  solo.  Em  alguns  casos  con- 
vém corrigir  a  acidez  do  solo  por  meio  de 
calagens. 

COMPASSO 

O  compasso  nos  olivais  varia  bastante 
de  um  país  para  outro  e  até  de  uma  região 
para  outra.  Na  Espanha,  usam-se,  comumen- 
te,  os  compassos  de  8  X  8  metros,  10  X  10 
metros,  e  12  X  12  metros.  Na  Argélia  e  na 
Tunisia,  em  zonas  de  pouca  chuva,  usa-se 
até  o  compasso  de  25  X  25  metros.  Na  Argen- 
tina, empregam-se  diversos  compassos.  Um 
dêles  é  o  de  25  X  25  mts.  São  mais  comuns 
os  compassos  de  10  X  10  metros  e  15  X  15 
metros,  e  compassos  intermediários.  No 
Brasil,  tem-se  usado  com  frequência  o  com- 
passo de  10  X  10  mts.,  que  parece  o  aconse- 
lhável na  maioria  dos  casos.  Em  áreas  de 
grande  fertilidade  ou  de  reduzida  pluvio- 
sidade, pode-se  usar  o  compasso  de  12  X  12 
metros  ou  15  X  15  mts.,  ou  intermediários. 
Quando  o  compasso  é  maior,  dentro  de  de- 
terminados limites,  as  oliveiras  crecem  e 
produzem  mais. 

COVAS 

As  covas  devem  ser  abertas  uns  dois 
meses  antes  do  plantio.  Devem  ter  80  a  90 
centímetros  nas  tres  dimensões  —  compri- 
mento, largura  e  profundidade. 


ADUBAÇÃO 

Embora  a  oliveira  seja  planta  muito 
rústica,  deve  ser  adubada  para  produzir  bem, 
principalmente  se  o  olival  se  fizer  em  terra 
desbravada  há  nuiito  tempo. 

Uma  ou  duas  semanas  antes  dos  plantio, 
põe-sc,  no  iundo  da  cova,  300  a  400  gramas 
de  pedras  calcária  moída,  misturando-a  bem 
com  a  terra  do  fundo.  Uma  semana  antes 
do  i)lantio.  mistura-se  à  terra  com  que  se 
vai  encher  a  cova  20  a  25  quilos  de  estrume 
(k;  curral  bem  curtido  ou  composto,  500  a 
700  gramas  de  farinha  de  ossos  e  200  a  250 
gramas  de  sulfato  ou  cloreto  de  potássio. 

Conforme  Pimentel  Gomes,  em  seu  livro 
«Adubos  e  Adubações»,  dá-se  aos  olivais 
adultos  uma  mistura  da  fórmula  4-6-8.  En- 


tre as  várias  formulas  que  apresenta,  desta- 
camos: 

Quilos 

Estriniie  de  curral  ou  composto  ....  5.000 
Sulfato  de  amónio  de  Volta  Redonda  70 

Nitrato  de  sódio    70 

Superfosfato  de  cálcio    370 

Sulfato  de  ferro    150 

Total   5.660 


Com  essa  mistiu-a  aduba-se  imi  liectare 
de  olival  adulto. 

MULTIPLICAÇÃO 

A  oliveira  se  uTultiplica  por  via  asse- 
xuai ou  agâmica  e  por  via  sexual  ou  gâmica. 

Sexualmente  a  oliveira  se  reproduz  por 
meio  de  sementes.  Como  a  plantinha  pro- 
veniente de  semente  não  reproduz,  em  todas 
as  suas  qualidades,  a  planta  que  a  originou, 
faz-se  mister  enxertá-la.  Ademais  a  enxertia, 
alem  de  garantir  a  qualidade  da  azeitona, 
apressa  consideràvelmente,  de  vários  anos, 
a  frutificação.  Há  outras  vantagens.  Molinari 
e  Nicolea  assim  resumem  as  vantagens  da 
reprodução  gâmica  sobre  a  agâmica:  « As 
vantagens  da  reprodução  sexual  sobre  a 
assexuai,  são  marcadamente  superiores  o 
e  podemos  descrê vêlas  assim:  o  sistema  ra- 
dicular de  uma  oliveira  obtida  por  semente 
e  muito  mais  forte  e  resistente  às  condições 
adversas  do  solo,  é  de  maior  longevidade  e 
rusticidade,   apresentando  manifesta  resis- 
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tência  às  enfermidades  originadas  ])or  l)ac- 
térias  e  fungos;  condições  que  não  reúnem 
as  plantas  conseguidas  por  multiplicação 
sexual. 

Por  outro  lado,  as  plantas  provenientes 
de  sementes  têm  a  desvantagem  de  que  o 
crescimento  é  muito  mais  lento,  retarda-se 
o  começo  da  frutificação  e  não  se  conta  com 
nenhuma  segurança  sobre  a  transmissão  c 
perpetuação  dos  caracteres  da  variedade; 
porém  estas  desvantagens  são  corrigidas  por 
meio  do  enxerto,  que  soluciona  todas  as 
dificuldades.» 

Multiplicação  gâmica 

Sempre  que  se  j)ossa,  empregam-se  se- 
mentes da  Olea  europea  Oleas  ter,  isto  é, 
a  oliveira  selvagem,  porque  suas  sementes 
são  pobres  em  óleo  e  de  casca  fina,  dois 
caracteres  que  facilitam  a  penetração  da 
água  na  semente  e,  em  consequência,  a  ger- 
minação. As  sementes  da  variedade  Arbequi- 
na  parecem  muito  com  as  sementes  da  oli- 
veira selvagem,  pelo  que  estão  sendo  empre- 
gadas, em  grande  escala,  nas  sementeiras. 

As  azeitonas  devem  ser  colhidas  quando 
estiverem  bem  maduras  e  despolpadas.  As 
sementes  serão  lavadas  cuidadosamente, 
procurando-se  retirar  o  resto  de  polpa  ainda 
existente.  As  vezes,  as  sementes  são  postas 
numa  superfície  dura  e  áspera,  como  um 
piso  cimentado  e  esfregadas  fortemente  com 
um  tijolo  até  se  notar  que  os  caroços  estão 
um  tanto  desgastados.  Pôem-se  as  sementes 
a  secar  à  sombra. 

Posteriormente,  isto  é,  quando  as  semen- 
tes estiverem  secas  e  nas  proximidades  da 
época  da  semeadura,  mergulham-se  as 
sementes  numa  solução  de  soda  cáustica  a 
1%  (um  quilo  de  soda  cáustica  e  100  litros  de 
água),  durante  uma  hora.  Não  se  empregam 
recipientes  de  ferro.  Utilizam-se  tinas  de 
de  madeira  ou  vasilhas  de  ferro  esmaltado, 
o  que  é  preferivel.  Mexe-se  constantemente. 
Pietiram-se  as  sementes.  Deixa-se  a  água 
escorrer.  Lavam-se  as  sementes  nágua  cor- 
rente e  por  várias  vezes,  afim  de  que  toda 
a  soda  cáustica  seja  eliminada. 

Prepara-se  uma  solução  de  sal  de  cozi- 
nha a  25%  (25  quilos  de  sal  em  100  litros  de 
água,  por  exemplo;  ou  2,5  quilos  de  sal  em 
10  litros  de  água).  Poem-se  as  sementes 
na  solução.  As  que  flutuarem  serão  elimina- 
das  jjorque   não   servem  para  o  plantio. 


i^eliraui-sc  ;is  semrnles  qur  l'oi-;mi  no  liiiido. 
i^avani-nas  cuidadosanuMi (e  cm  água  cor- 
rente. 

P(")em-se  as  semenles  dc  niollio  durante 
;>  a  10  dias.  Muda-se  a  água  duas  vezes  nor 
dia. 

Se  os  tra])alli()S  dc  semeadura  deniora- 
icui  \  ários  dias  ou  semanas,  o  t[ue  suced'' 
(juando  a  semeadura  é  muito  grande  ou 
s('brevem  um  incidente,  convém  esli-atificai' 
as  sementes  em  areia  úniida. 

A  semeaduia  é  lei  ta  em  canteiros  nive- 
lados, com  l,,'50m.  de  lai'gura  e  5  a  10 
metros  de  eoniprimenlo.  Kutre  os  canleiros, 
e  abaixo  do  uivei  deles  uns  dez  a  vinie 
centímetros,  deixam-se  caminhos  ou  passa- 
gens com  uns  50  centímetros  de  largura.  A 
semeadura  se  efetuará  cm  sulcos  transver- 
sais ao  cumprhnento,  com  o  compasso  de  10 
centímetros.  As  sementes  ficarão  a  5  centí- 
metros de  profundidade.  Entre  uma  semente 
e  outra,  deixa-se  um  espaço  de  3  centimetros. 
As  sementes  ficarão  com  as  pontas  para 
cima.  Cobre-se  tudo  com  terra  liiia  sem 
torrões.  Sobre  o  canteiro  coloca-se  uma 
camada  superficial  de  folhas  secas  trituradas 
com  0,5  centímetro  de  espessura.  A  camada 
de  folhas  protegerá  o  sólo. 

Protegem-se  os  canteiros  por  meio  de 
cobertas  postas  a  cerca  de  um  metro  do  solo. 
Passam  se  arames  sobre  paus  roliços  enfin- 
cados  em  tôrno  do  canteiro.  wSôbre  os  ara- 
mes colocam-se  folhas  de  palmeiras,  esteiras 
ou  coisa  equivalente.  A  coberta  vai  sendo 
retirada  aos  poucos,  desde  que  as  |)lan tinhas 
tenham  3  a  5  centímetros  de  altura. 

Fazem-se  as  regas  indispensáveis,  se 
necessário  duas  por  dia.  Kvita-se  a  seca  c  o 
excesso  de  umidade. 

Capina-se  o  canteiro  e  escarií'ica-sc  o 
solo,  sempre  que  preciso,  desde  que  as  plan- 
tinhas tenham  uns  10  centimetros  de  altura. 

ENXERTIA 

A  enxertia  se  processa  pelo  sistema  dc 
borbidha  ou  escudo  e  ])elo  de  placa  nas  plan- 
tinhas novas.  Nas  velhas,  usa-se  o  processo 
de  corôa. 

Quando  se  verifica  que  o  enxerto  pegou, 
cortam-se  as  ataduras  e  os  brotos  do  cavalo 
ou  iJorta-enxerto.  Poda-se  o  cavalo  10  a 
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15  centimetros  acima  do  lugar  em  que  se  fez 
o  enxerto. 

As  mudas  poderão  ser  levadas  para  o 
lugar  definitivo  quando  tiverem  uns  quatro 
centimetros  de  diâmetro. 

MULTIPLICAÇÃO  AGÂMICA 

A  multiplicação  também  se  faz  por 
estacas  erbáceas,  estacas  lenhosas,  estações 
óvulos,  rebentões  c  mergulhia. 

No  jirimeiro  caso  —  estacas  erbáceas 
empregam-se  ramos  ponteiros  erbáceos,  re- 
tirados de  plantas  adultas,  em  produção. 
Devem  ter  10  a  15  centimetros  de  compri- 
mento. São  cortados  em  maio.  Retiradas  as 
folhas,  as  estacas  são  estraf içadas  em  areia 
para  a  emissão  de  raizes.  São  levadas  para 
o  viveiro  em  setembro  ou  outubro,  quando 
já  devem  ter  raizes  em  quantidade  suficiente. 

Aproveitam-se  como  estacas  lenhosas, 
os  ramos  cortados  na  poda  de  inverno.  Os 
ramos  devem  ter  uns  tres  anos.  As  estacas 
terão  uns  30  centímetros  de  comprimento, 
e  uns  3  centímetros  de  diâmetro.  Tiram-se 
todas  as  folhas.  As  estacas  são  enterradas, 
em  terra  fôfa,  quase  completamente  e  em 
posição  obliqua.  Quando  tiverem  raizes  su- 
ficientes, irão  para  os  viveiros  onde  ficarão 
um  ou  mais  anos. 

Os  estacões  têm  mais  ou  menos  um 
metro  de  comprimento  por  5  a  8  centime- 
tros de  diâmetro.  São  plantados  em  covas 
bem  preparadas  —  terra  humosa,  fôfa  — 
com  60  a  80  centimetros  nas  tres  dimensões. 
Plantam-se  3  a  4  estacões  em  cada  cova.  A 
operação  é  feita  durante  o  invei'no. 

Os  estacões  podem  ter  30  a  40  centime- 
tros de  comprimento  e  uns  15  centimetros 
de  diâmetro.  São  enterrados  a  uns  20  a  25 
centímetros  de  pi'ofundidade. 

Os  óvulos  são  protuberâncias  com  reser- 
vas alimentícias  que  aparecem  na  parte  infe- 
rior do  tronco. 

Conseguem-se  os  rebentões  cobrindo-se 
com  terra  o  tronco  da  oliveira.  A  terra  deve 
ser  úmida. 

VARIEDADES 

Há  variedades  que  produzem  azeitonas 
para  conserva,  outras  produzem  azeitonas 
para  azeite,  terceiras,  azeitonas  com  duas 
finalidades:  conserva  e  azeite. 
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Há  variedades  auto-estereis  —  a  Arauco, 
por  exemplo.  Há  variedades  polinizadoras  — 
Manzanilha,  Arbequina  e  outras. 

Algumas  oliveiras  não  produzem  porque 
são  auto-estereis.  Se  houvesse,  nas  proximi- 
dades árvores  polinizadoras  poderiam  produ- 
zir abundantemente. 

Entre  as  variedades  que  já  podem  ser 
aconselhadas  para  o  Brasil,  destacam-se: 
Manzanilha,  Arbequina,  Arauco,  Negrusco, 
Bicale,  Frantoio,  Alto-Douro  Galega,  Asco- 
lana  Blanda  e  outras.  A  Arbequina  fecunda 
a  Arauco  que  é  estéril. 

É  aconselhável  que  o  fazendeiro  consul- 
te uma  agvônomo  sobre  as  variedades  m 
plantar. 

ÉPOCA  DO  PLANTIO 

As  oliveiras  devem  ser  plantadas  no 
meiados  do  outono  ou  no  princípio  da  pri- 
mavera. A  segunda  época  é  preferível,  por 
ser  mais  chuvosa  e  permitir  um  rápido  en- 
raizamento. 

PLANTIO 

O  plantio  deverá  ser  feito  de  preferência 
em  dia  úmido.  Enche-se  a  cova  quase  total- 
mente com  terra  da  superfície.  Aduba-se  a 
cova  como  foi  anteriormente  indicado.  A 
mudinha  ficará  bem  equilibrada,  com  o  colo 
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alguns-cciitimetros  acima  do  solo.  Tulora-sc 
a  planta,  amarrando-a  a  uma  vara  l  incada  na 
terra. 

CONSOCIAÇÃO 

Nos  Estados  Unidos,  consociam-sc,  às 
vezes,  as  oliveiras  com  videiras,  pcssegeiros, 
damasqiieiros,  amcixeiras,  etc.  Na  Argentina, 
com  alguma  frequência,  consociam-se  as 
oliveiras  com  i)essegiieiros,  amcixeiras,  da- 
masqueiros,  amendoeiras,  figueiras,  videiras, 
etc. 

No  Brasil,  em  casos  especiais,  i)odcmos 
fazer  consociaçòes  senielhantes  à  estaduni- 
denses e  argentinas.  No  Paraná,  a  Agrinco, 
uma  companhia  agrícola,  está  consociando  a 
oliveira  com  o  cafeeiro.  F^spera  ter  uma 
renda  maior,  mais  certa,  e  lun  seguro  contra 
a  geada. 

Também  se  consócia  o  olival  novo  coin 
plantas  anuais. 

TRATOS  CULTURAIS 

Mantém-se  o  solo  limpo  de  ervas  dani- 
nhas, por  meio  de  gradagem,  escarificações 
e  passagem  de  cultivador.  Em  torno  das 
plantas,  nos  trechos  não  alcançados  pelas 
máquinas  agrícolas,  faz-se  a  carpa  a  enxada. 

PODAS 

As  oliveiras  sofrem  podas  de  formação, 
frutificação  e  renovação.  As  podas  de  forma- 
ção iniciam-se  no  segundo  ano  após  a  plan- 
tação no  lugar  definitivo. 

Na  poda  de  formação,  climinam-se  os 
ramos  u\a\  dirigidos  e  os  ladrões.  Aconselha- 
se  dar  à  oliveira  mais  ou  menos  a  forma  de 
um  vaso.  Quanto  à  poda  de  frutificação,  o 
agrónomo  José  Boter  Bernardi  aconselha  que 
se  considere  o  seguinte: 

a)  Florescem  e  fi-utificam  na  oliveira 
apenas  os  ramos  de  dois  anos,  e  que  se 
enconti^am  nas  seguintes  posições:  os  infe- 
riores da  copa,  os  horizontais,  os  inclinados, 
os  encurvados,  sobretudo  estes  últimos,  onde 
mais  se  acentua  a  frutificação. 

b)  os  ramos  verticais  são  improdutivos, 
encarregando-se  de  produzir  madeira. 

Após  a  colheita,  faz-se  uma  poda  de 
limpeza  em  que  se  retiram  galhos  mortos, 
ramos  quebrados  ou  doentes,  etc. 
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As  podas  de  ren()\;u;ão  só  se  aplicam 
cm  oliveiras  velhas  com  a  l  inalidadc  indicada 
pc^lo  i)róprio  nome. 

As  podas  se  fazem  na  éi)oca  em  tpie  .i 
Ncgetaçào  esti\'(^r  mais  ou  menos  pai-alisada 
pelo  frio  ou  pela  seca. 

POLINl/.VÇ.u)  CIU  /..\1),\ 

Algumas  variedades  de  olixeiras  são 
auto-estéreis.  Vence-se  esta  dificuhlade  plan- 
l;!ndo-se,  de  mistura  com  elas.  uma  variedade- 
polinizadora.  Apenas  esta  providencia  con- 
segue, ás  vezes,  aumentar  exli-aordinària- 
mente  a  produção  de  azeitonas.  Algumas 
árvores  que  [)ro(iuziam  1.")  quilos  de  azeitonas 
por  ano,  depois  (jue  se  possibilitou  a  polini- 
zação cruzada,  passaram  a  produzir  150 
quilos. 

Na  Argentina,  para  iacililar  a  poliniza- 
ção para  cada  tres  filas  de  oliveiras  da 
variedade  Arauco,  que  é  auto-esteril.  plan- 
ta-se  uma  linha'  de  oliveiras  da  variedade 
Arbequina  ou  Manzanilha.  Às  vezes  as 
v;;riedades  polinizadoras  ficam  nas  filhas 
marginais.  As  oliveiras  auto-estei'eis  que 
ficam  ao  lado,  das  polinizadoras  frutificam 
muito  mais  abundantemente  que  as  mais 
afastadas. 

INÍCIO  DE  FRUTIFICAÇÃO 

O  inicio  de  frutificação  varia  extrema- 
mente, conforme  o  estado  das  mudas  e  en- 
xertos, os  tratos  culturais,  o  clima,  etc.  As 
mudas  que  estão  sendo  distribuídas  no  Bra- 
sil começam  a  frutificar  dois  ou  ti"ês  anos 
após  o  plantio  no  lugar  definitivo.  As  gran- 
des safras  aparecem,  porém,  muito  dei)OÍs, 
geralmente  após  o  quinto  ou  sexto  ano. 

COLHEITA 

Colhem-se,  separadamente,  as  azeitonas 
destinadas  à  conserva,  das  azeitonas  desti- 
nadas à  produção  de  azeite.  As  últimas  se- 
rão colhidas  quando  tiverem  atingido  a  co- 
loração negra,  que  é  quando  produzem  maior 
quantidade  de  óleo. 

Há  três  métodos  de  colheita:  a  derriça, 
a  vara,  o  misto.  No  primeiro  caso  —  a  der- 
riça —  passa-se  a  mão  pelos  ramos,  retiran- 
do-se,  assim,  as  azeitonas,  que  são  recebi- 
das em  cestas  ou  sacos  ou  coisas  equiva- 
lentes. É  o  i^rocesso  mais  aconselhável.  Nas 
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árvores  altas,  é  indispensável  o  emprego  de 
escadas.  O  segundo  processo  — ■  a  colheita 
a  vara  —  consiste  cm  desprender  as  azei- 
tonas por  meio  de  pancadas  com  varas.  Tem 
graves  inconvenientes:  quebra  ramos  linos 
e  derruba  folhas,  prejudicando  o  volume  da 
futura  colheita;  fere  as  azeitonas,  que  en- 
tram em  fermentação  se  não  forem  apro- 
veitadas imediatamente.  O  terceiro  méto- 
do —  o  misto  —  é  empregado  em  árvores 
muito  altas.  Colhem-se  as  azeitonas  mais 
baixas  por  meio  de  derriça. 

RENDIMENTO 

A  produção  de  azeitonas  por  árvore  va- 
ria consideravelmente,  com  a  idade  da  plan- 
ta, o  compasso,  a  variedade,  o  clima,  o  solo, 
os  tratos  culturais.  No  Brasil,  as  oliveiras 
produzem  bastante.  Em  Burí,  Estado  de 
São  Paulo,  há  oliveiras  de  12  anos  produ- 
zindo, anualmente,  60,  80  e  até  100  quilos 
de  azeitonas.  Em  Mogi  das  Cruzes  também 
há  oliveií-as  produzindo  bastante.  O  mes- 
mo se  verifica  em  Virgínia  e  Maria  da  Fé, 
Minas  Gerais,  Maria  Madalena  e  Petrópolis, 
Estado  do  Rio,  e  em  dezenas  de  outros  mu- 
nicípios brasileiros.  No  Rio  Grande  do  Sul, 
oliveiras  mais  velhas  produzem  até  200  qui- 
los de  azeitonas  por  ano.  Em  face  do  ex- 
posto, não  parece  excessivo  admitir-se  uma 
produção  média,  anual,  de  50  quilos  de  azei- 
tonas para  oliveira  de  12  anos,  em  média. 
Se  tivermos  100  oliveiras  por  hectare  (com- 
passo de  10  X  10  metros)  o  rendimento  será 
de  5  mil  quilos  de  azeitonas. 

A  Agrinco,  —  que  está  plantando  o 
maior  olival  do  Brasil  e  talvez  o  maior  do 
mundo  —  um  milhão  de  oliveiras  —  assim 
admite  a  produção  em  terras  férteis: 

Rendimento  de  um  hectare  de  olival 

Anos  de  plantio  Quilos 

5-  ano    500 

6'  »    1.000 

7?  »    2.000 

8'  »    3.000 

9'  »    4.000 

10'  »    5.000 

11'  »    6.000 

12'  »   7.000 

13'  »    8.000 

14'  »   e  10.000 


iiiniMiiii 


Aproveitem  bem  todos  os  seus  sui)- 
produtos.  Com  pequena  aparelhagem 
suplementar,  já  integralmente  reembol- 
sada na  primeira  safra,  V.  S.  poderá 
recuperar,  na  sua  destilaria  de  álcool,  o 

  ÓLEO  FÚZEL   

à  razão  de  3  por  mil  da  sua  produção 
de  álcool. 

Ofereça-o  à 

Caixa  Postal  1329 
SÃO   PAULO,  SP 


A  Rhodia  compra  sempre  todo  o  Óleo 
Fúzel  produzido  e  paga  bom  preço. 


AGÊNCIAS: 

São  Paulo  —  Rua  Libero  Badaró,  119 

Rio  —  Rua  Buenos  Aires,  100 

Recife  —  Av.  Dantas  Barret,o,  561-1.°  S/  401  a  406 

Porto  Alegre  -  Rua  Duque  de  Caxias,  1515 

Belo  Horizonte  —  Av.  Paraná,  54 

Salvador  —  Rua  da  Argentina,  1-3.° 
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SUGESTÕES  PARA  NOVO  CRITÉRIO  DE  DETERMINAÇÃO 
DE  SACAROSE  NA  CANA,  COM  VISTAS  À  RESOLUÇÃO  109/45 


Manoel  Mendes  de  Holanda  Filho 

Ttcnolo,eista  Químico 

Adieison  Erasmo  de  Azevedo 

Agrónomo  Canavieiro 


A  Resolução  109/45,  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  lustituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
determina,  para  classificação  das  variedades 
de  canas,  sejam  considerados  os  índices  de 
sacarose  na  cana  e  pureza  do  caldo,  dentro 
dos  seguintes  limites: 

a )  de  alto  teôr  em  sacarose  e  pureza  se 
os  índices  de  sacarose  na  cana  e  de  pureza 
do  caldo  forem  superiores,  respectivamente, 
a  14%  e  85%; 

b)  de  médio  teôr  em  sacarose  e  pureza 
se  o  índice  de  sacarose  variar  entre  12,5  e 
147f  inclusive  e  o  índice  de  pureza  do  caldo 
variar  entre  82%  e  85%  inclusive; 

c)  de  baixo  teôr  em  sacarose  e  pureza 
SC  o  índice  de  sacarose  na  cana  e  o  índice  de 
pureza  do  caldo  forem  inferiores  aos  limites 
mínimos  fixados  na  alínea  «b». 

Estabelece,  ainda,  dita  Resolução,  que 
essa  classificação  seja  em  função  do  percento 
de  açúcar  na  cana  verificado  por  análise  di- 
reta,  em  amostras  provenientes  de  cana-plan. 
ta  completamente  madura  e  da  piu^eza  de- 
terminada no  caldo  em  que  se  procedeu  a 
análise. 

Do  ponto  de  vista  técnico,  ao  nosso  ver, 
inspirados  no  conhecimento  que  temos  da 
agro-indústria  do  açúcar,  julgamos  que  o 
critério  para  a  amostragem  estabelecido  pe- 
las normas  oficiais  é  falho,  em  virtude  de 
não  representar,  de  modo  algum,  o  resulta- 
do analítico  da  mesma,  a  riqueza  média  dn 
matéria  prima  utilizada  pelas  usinas,  vez 
que  grande  parte  da  safra  é  produto  de  so- 
cas, não  raro  canas  de  l-,  5-  e  mais  fôlhas, 


ainda  remanescentes  de  safra  anleiior.  ve- 
getando em  terrenos  de  meiKu-  ferlilidad(> 
que  aquela,  provenientes  de  colheitas  em  es- 
tações desfavoráveis.  Por  tudo  isso  jamais 
poder-se-á  equiparar  em  riqueza  àquela. 

Não  sendo  possível  fazer-se  uma  amos- 
tragem média,  no  campo,  de  todas  as  varie- 
dades nos  seus  diversos  estágios  de  matura- 
ção, bem  assim  das  diversas  fôlhas  de  sócas, 
que  possa  representar  uma  média  digna  de 
fé  para  a  classificação  a  que  se  destina  a 
apontada  na  Resolução  mencionada,  suge- 
rimos o  seguinte: 

1'-)  por  intermédio  do  Serviço  compe- 
tente do  LA. A.  fazer-se-ia  a  determinação  da 
riqueza  em  sacarose,  em  diversas  usinas,  em 
épocas  oportunas,  durante  a  safra,  por  um 
período  de  uma  semana  em  cada  uma  das 
fábricas,  de  uma  série  previamente  escolhi- 
da. A  referida  determinação  sta-ia  repetida 
três  vezes,  no  mínimo,  em  cada  safra,  do- 
síindo-se  a  quantidade  de  sacarose  contida 
no  caldo  misturado  extraído  das  moendas, 
e  no  bagaço  residual,  tal  qual  se  procede 
para  detemiinação  de  açúcar  na  cana,  nos 
processos  industriais ; 

2°)  Considerar-se-ia,  também,  a  pureza 
desse  caldo,  adotando-se  o  fator  de  Winter- 
Carp  para  o  efeito  de  retenção  na  fabricação, 
em  boas  condições  técnicas; 

Exemplo:  Consideremos  que  a  pureza 
verificada  no  caldo  misturado  seja  80%;  en- 
tão teríamos  segundo  a  tabela  de  Winter- 
Carp  na  parte  aplicada  por  Spencer  para  í' 
recuperação  de  sacarose  pura,  que  a  reten- 
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cão  teórica  seria  9()''r  da  sacarose  cntrad'! 
na  fábrica.  Na  hipótese  de  uma  cana  de  14''' 
de  sacarose  e  uma  extracão  de  moenda  de 
94 /f  de  eficiência,  feriamos  que  a  sacarose 
entrada  na  fálirica  por  tonelada  de  matéria 
140  X  94 

prima  seria:  =  131,6  quilos  de  sa- 

100 

carose,  da  qual  seriam  retidas  teòricamente 
131,6  X  0,9  =  118,44  quilos  de  sacarose. 

Se  tomarmos  94 ''f  como  eficiência  mé- 
dia de  faljricação  (B.H.H),  teríamos  que  a 
sacarose  realmente  ensacada  por  tonelada  de 
cana  seria:  118,44  X  0,94  =  111,33  quilos  de 
sacarose. 

Considerando  que  a  polariza{;ão  do  cris- 
tal branco  seja  999c,  o  açúcar  comercial  en- 

111,33  X  100 

sacado  seria:  ~  112,45  quilos. 

99 

Demonstrado  como  está  acima  o  nosso 
raciocínio,  ficaria  a  critério  da  Alta  Admi- 
nistração, por  intermédio  dos  Órgãos  técni- 
cos especializados  desta  Autarquia,  a  deter- 
minação da  eficiência  de  moendas  e  de  fa- 


bricação, para  cada  usina,  ou  tipo  de  usina, 
através  uma  condução  periódica  pelos  seus 
técnicos,  das  luiidades  padrões.  Sendo  ainda 
considerado  para  cada  periodo  a  polariza- 
ção do  cristal  obtido  pelas  usinas,  ou  o  de- 
terminado pelas  Resoluções  da  Comissão 
Executiva. 

3")  O  açúcar  recuperável  por  tonela- 
d;>  de  cana,  determinado  sob  as  condições 
acima,  serviria  de  indico  pai'a  classificação 
das  usinas,  quanto  ao  tabelamento  das  canas. 

Dêsse  modo,  não  somente  ajuizar-se-ia 
sôbre  os  resultados  médios  obtidos,  perfeita- 
mente aceitáveis,  como  também  ficaria  ple- 
namente solucionado  o  problema  das  pure- 
zas, naquilo  em  que  poderá  influir  na  re- 
cuperação da  sacarose  e  que  tem,  verdadei- 
ríjmente,  um  critério  industrial. 

O  processo  de  amostragem  até  hoje  ado- 
tado  será  inegavelmente  correio  para  com- 
petição de  riqueza  entre  as  diversas  varieda- 
des, se  cultivadas  em  áreas  de  idênticas  con- 
dições edafo-climáticas;  em  suma:  será  um 
processo  para  classificação  de  variedades  do 
ponto  de  vista  agronómico  e  não  industrial. 


CONSELHO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


LONDRES,  11  (AFP)  —  Ê  o  seguinte  o  texto 
do  comunicado  publicado  pelo  Conselho  Internacional 
do  Açúcar: 

"O  Conselho  Internacional  do  Açúcar  reuniu- 
si  eni  Londres,  de  8  a  10  de  setembro,  sob  a  pre- 
sidência do  barão  de  Kromacker;  representantes  de 
24  governos  tomaram  parte  na  reunião. 

O  Conselho  adotou  um  cálculo  revisto  das  ne- 
cessidades do  mercado  livre  em  1954  de  4.330.000 
toneladas  contra  um  cálculo  de  3.864.000  toneladas 
adotado  a  7  de  maio.  Baseando-se  nas  quotas  de  ex- 
portação dos  pãises  que  participam  do  acordo  intey- 
nacional  sôbre  o  açúcar  e  sôbre  as  exportações  pro- 
váveis dos  paises  não-part/cipantes,  o  Conselho  jul- 
ga que  os  excedentes  das  disponibilidades  sôbre  as 
necessidades  no  mercado  livre  se  elevará  em  1954, 
a  cerca  de  254.000  toneladas. 

Os  detalhes  dos  novos  cálculos  estão  disponí- 


veis da  Mesa  do  Conselho  e  serão  publicados  no 
próximo  boletim  de  estatísticas  do  Conselho. 

Pelos  termos  do  artigo  11''  do  acordo  interm- 
cional  sôbre  o  açúcar,  o  Conselho  recebeu  aviso  dos 
exportadores  de  que  a  f ração  das  quotas  de  exportação 
que  sem  dúvida  não  será  utilizada  em  1954,  se  ele- 
vará a  142.000  toneladas.  Levada  essa  cifra  em 
conta,  o  Conselho  examinou  e  endossou  um  projeto 
recomendando  reduções  voluntárias  das  exportações, 
suficientes  para  aliviar  o  mercado  do  excedente.  To- 
dos os  detalhes  dêsse  projeto  estão  disponíveis  na 
Mesa  do  Conselho. 

O  Conselho  exprimiu  seV  desejo  unânime  de  ver 
um  número  maior  de  paises  se  juntar  aos  seus  tra 
balhos  e  convidou  quatro  paises  em  particular  — 
Índia.  Indonésia,  Paquestao  e  Perú  —  membros  do 
Conselho  criado  em  1937  ao  enviar  observadores  às 
reuniões. 
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Veja  o  que  a 


faz  em  sua 

lavoura  de  cana! 

gorantia  absoluta  de  sutis  safras 

aumento  geral  da  produção  por  hectare, 
em  geral  para  mais  do  dobro 

possibilidade  de  reduzir  a  área  plantada, 

em  virtude  do  aumento  da  produção 

diminuição  das  disíôncins  médias  de  transporte 
pela  redução  da  área  plantada 

evita  certas  pragcs  que  surgem  com  a  sêca  excessiva 

possibilita  o  melhor  aproveitomenfo  dos  adubos 

pela  solubilização  dos  seus  elementos  minerais 

aumenta  a  longevidade  da  planta,  possibilitando 
maior  número  de  coi  tes  e,  consequentemente,  maiores  lucros 

aproveitamento  das  caldas  de  destilaria  (vinhaça) 
como  adubo,  em  estado  puro  ou  diluídas 

solução  económica  do  problema  do  destino  das  caldas, 
evitando  a  poluição  dos  cursos  d'água, 
conforme  determina  a  legislação  vigente. 
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ANA^S  DO  1'  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL   

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra  50/51   

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  F 
Azevedo   

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL   

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lir 

GEOGRAFIA  DO  AÇÚCAR  —  Afonso  Várzea   

MEMÓRIA  SOBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  ( 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior   

O  AÇÚCAR  NOS  PRIMÓRDIOS  DO  BRASIL  COLONIAL  —  Basílio  de  Ma^ 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Moerbeeck   

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 

Cada  vol,  br  

.SUBSIDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA 
DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli   


